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Siglas e abreviações

AMJ 

Associação de Mulheres Juristas 
AN

Assembleia Nacional

ASA 

Achada Santo António

CEDAW 
Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher

Cf 

Conforme

CIGEF 

Centro de Investigação e Formação em Género e Família

CEA 

Comissão Económica da África

CNOMCV 
Comissão Nacional Organizadora das Mulheres de Cabo Verde
CRP 

Comissões Regionais de Pobreza 

DGPOG-SEPC/MED 
Direcção Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão – Serviço de Estudos, Planeamento e Cooperação

EBI 

Ensino Básico Integrado

ESuperior 
Ensino Superior

F 

Feminino

GAV 

Gabinete de Atendimento à Vítima

GEP 

Gabinete de Estudos e Planeamento

GEPC 

Gabinete de Estudos, Planeamento e Cooperação
GOIP 

Gabinetes de Orientação e Inserção Profissional 

HAN 

Hospital Agostinho Neto
ICF 

Instituto da Condição Feminina
ICIEG 

Instituto Cabo-verdiano para a Igualdade e Equidade de Género

IDISA 

Observatório Africano de Indicadores de Género

IDSR 

Inquérito Demográfico e de Saúde Reprodutiva

IEC/CMC 
Informação, Educação e Comunicação/Comunicação para a Mudança de Comportamento

IEFP 

Instituto de Emprego e Formação Profissional

INE 

Instituto Nacional de Estatística

INPS 

Instituto Nacional de Previdência Social

M 

Masculino

MCA 

Conselho do Millenium Challenge Acount

MEDIA 
Meios de Comunicação Social

MED 

Ministério da Educação e Desporto
MEES 

Ministério da Educação e Ensino Superior

MORABI 
Organização para a Auto Promoção da Mulher no Desenvolvimento
MS 

Ministério da Saúde
NU 

Nações Unidas 

ODM 

Objectivos do Desenvolvimento do Milénio

OMCV 

Organização das Mulheres de Cabo Verde

ONG 

Organização Não Governamental

ONU 

Organização das Nações Unidas 
PMI 

Programa de Saúde Materno-infantil

PMIEG 

Plano Municipal de Igualdade e Equidade do Género

PN 

Polícia Nacional

PNIEG 

Plano Nacional para a Igualdade e Equidade de Género 

PNLP 

Programa Nacional de Luta contra a Pobreza 

PNSR 

Programa Nacional de Saúde Reprodutiva

PNVBG 
Plano Nacional para o Combate à violência baseada no Género 

QUIBB 

Questionário Unificado de Indicadores Básicos de Bem-estar
REDEMC 
Rede de Mulheres Economistas

RGA 

Recenseamento Geral da População

TLE 

Taxa Líquida de Escolarização

TMC 

Taxa de Mortalidade de Crianças menores de 5 anos

TMG 

Taxa de Mortalidade Geral

TMInfantil 
Taxa de Mortalidade Infantil

TMM 

Taxa de Mortalidade Materna

UCRE 

Unidade de Coordenação da Reforma do Estado 

UNDAF 
United Nations Development Assistance Framework (Plano de Assistência das Nações Unidas ao Desenvolvimento do País)
UNEG 

UN Evaluation Group (Grupo Interagencial de Avaliação das Nações Unidas)
UNICV 

Universidade de Cabo Verde

VBG 

Violência Baseada no Género

Verdefam 
Associação Cabo-verdiana para a Protecção da Família
1. Introdução

A avaliação final do Plano Nacional para a Igualdade e Equidade de Género – PNIEG e do Plano Nacional para o Combate à violência baseada no Género – PNVBG foi organizada e contratada pelas equipes do Instituto Cabo-verdiano para a Igualdade e Equidade de Género – ICIEG e da Organização das Nações Unidas – ONU. Trata-se de um processo de consultoria independente, envolvendo uma equipa formada por uma consultora internacional e uma consultora nacional. 
O propósito da avaliação final foi o de apreciar os progressos alcançados, de acordo com os resultados, objectivos e metas do PNIEG e PNVBG, compreendendo os processos e iniciativas implementados durante a execução dos dois planos, entre 2005 e 2011, e as lições aprendidas com a implementação. A avaliação teve também carácter prospectivo, pois ocorre em um momento importante, às vésperas da preparação do segundo PNIEG (2012 – 2016).
A avaliação teve como objectivos específicos:

· Identificar/ analisar os progressos alcançados no conjunto das intervenções programadas em cada uma das áreas de intervenção de ambos os planos e como contribuíram para o alcance dos respectivos objectivos gerais e específicos; 
· Identificar/ analisar as estratégias implementadas e os problemas encontrados durante a execução dos planos e avaliar os meios/ estratégias de superação; 

· Analisar como o quadro institucional e de parcerias previsto e implementado no âmbito dos planos contribuíram para o alcance dos resultados; 

· Propor recomendações detalhadas para a elaboração do Plano Nacional de Igualdade de Género 2012 – 2016. 

Este relatório descreve o exercício de avaliação e seus resultados, incluindo a metodologia e processos utilizados, os resultados por sector e por critérios e perguntas definidas nos Termos de Referência, estudos de caso de boas práticas e recomendações para o futuro. Os anexos trazem informações específicas e detalhes sobre assuntos abordados ao longo das diferentes secções do texto. 
2. Contexto demográfico, social, económico e político da situação de género em Cabo Verde entre 2005 e 2010
Esta secção aborda, numa perspectiva analítica comparativa, o contexto demográfico, socioeconómico, cultural e político de Cabo Verde, entre o início da elaboração e implementação do PNIEG (2005) e PNVBG (2008) e a fase final de implementação dos dois planos. Estes dados procuram demonstrar se as acções e as actividades realizadas no âmbito dos planos fomentaram mudanças, embora há que estar ciente que muitas das políticas e acções realizadas no país, nesse período, acabaram por acoplar-se aos dois planos de uma forma transversal.

Num primeiro momento, far-se-á referência ao contexto demográfico do país, falando dos principais indicadores, nomeadamente, a distribuição da população por sexo, o crescimento da população, a disposição da chefia dos agregados familiares por sexo, a questão da nupcialidade e fecundidade.

Num segundo momento, abordar-se-á a situação social do país, designadamente a educação, a saúde e a questão da VBG. Essa abordagem incide sobre os principais indicadores na área da educação, da saúde contrastando esses dados numa perspectiva de género. No fim, serão apresentados os dados da VBG, procurando trazer os dados dos homens vítimas da VBG, embora saiba-se que este fenómeno possui um “rosto feminino”. 

Num terceiro momento, abordar-se-á a situação económica do país, designadamente a situação do emprego e desemprego, do acesso (e das possibilidades de acesso) aos recursos económicos, da pobreza, demonstrando a situação dos homens e das mulheres, evidenciando as possíveis diferenças existentes.

Num quarto e último momento, falar-se-á da questão da esfera pública, nomeadamente a situação do país em termos de assunção de responsabilidades políticas, de chefias e do poder judicial em Cabo Verde. Por fim, analisar-se-á a influência dos media na projecção da imagem da mulher na sociedade e o poder que os mesmos têm para influenciar mudanças sociais numa perspectiva de género.

2.1. Contexto Demográfico

Cabo Verde é um país jovem. Mais de metade da população tem menos de 30 anos, sendo que 31,6% possui menos de 15 anos e 54,4% possui menos de 25 anos (INE, 2010). Entretanto, os dados apontam para uma diminuição da taxa de crescimento da população. Em 20 anos a taxa diminuiu para menos de metade – 2,4%, em 2000, e 1,2%, em 2010 (INE, 2010).

Neste momento, a população cabo-verdiana ronda os 491.875 indivíduos. Destes 50,5% são do sexo feminino e 49,5% são do masculino. Em termos comparativos, pode-se concluir que em 5 anos a percentagem de mulheres diminuiu ligeiramente enquanto a dos homens aumentou um pouco. Comparando a população rural e urbana verifica-se que as mulheres constituem a maioria da população, tanto em 2005 como em 2010, oscilando entre 51% a 50% da população.

A chefia dos agregados familiares é maioritariamente constituída por homens. Em 2005, ou seja cerca de 5 anos antes do último Censo, realizado em 2010, 53% dos homens chefiavam os respectivos agregados familiares contra 46,2% das mulheres. Entretanto, o Censo de 2010 aponta para uma diminuição desta tendência, registando uma percentagem de 51,9% dos homens a chefiar os respectivos agregados familiares, contra 48,1%. A mesma situação se passa em relação ao tamanho médio dos agregados familiares, que diminuiu em 5 anos. Se, em 2005, esta média era de 4,7 membros, em 2010 desce para 3,9 membros por agregado familiar.

Relativamente à situação de nupcialidade, em 5 anos, a maioria da população continuou solteira, isto, certamente, deve-se à juventude da sociedade cabo-verdiana – uma grande proporção da população situa-se abaixo dos 25 anos, a população casada situa-se à volta do 14% e a que vive em união de facto constitui aproximadamente 20% da população. Comparando os dados, verifica-se que a proporção da população casada aumentou em 3% aproximadamente, assim como a população cujo estado civil é solteira. Porém, a proporção dos que vivem em união de facto diminuiu um pouco, passando de sensivelmente 27% para 22%.

No que toca à fecundidade, desde 2005 o nº médio de filhos tem sido 2,9, mantendo-se inalterado até 2009 (GEPC/MS, 2009).

2.2. Contexto Social 

2.2.1. Educação
 

O sector da educação tem apresentado resultados satisfatórios. Aliás, é um dos sectores onde certamente o país atingirá os Objectivos do Desenvolvimento do Milénio (ODM). A Taxa de Alfabetização ronda os 82,7%. Entretanto, a diferença entre homens e mulheres alfabetizados é de aproximadamente 8%, ou seja 87% de homens para 78,5% de mulheres. Porém, a taxa de alfabetização aumentou para ambos os sexos no período de 2000 a 2010, sendo nos homens de 83,5% para 88,5% e nas mulheres de 67,2% para 77,3%. Por outro lado, cruzando estes dados no que toca ao local de residência, conclui-se que a proporção dos homens e mulheres alfabetizados no meio urbano (89,5% e 82,9%, respectivamente) é superior do que no meio rural (82,6% e 71,4, respectivamente) (Censo, 2010).

Uma franja expressiva da população, rondando os 90%, em idade escolar obrigatória, encontra-se a frequentar um estabelecimento de ensino. Entretanto, os dados apontam que entre 2005 e 2010, a Taxa Líquida de Escolarização – TLE
 vem diminuindo, passando de 96,5% para 82,7% no EBI (Ensino Básico Integrado). Uma diminuição expressiva de 13,8% da população escolar do EBI. Dessa proporção a diminuição maior ocorreu entre meninas.

Em relação ao Ensino Secundário – ES pode-se considerar que a Taxa Líquida de Escolarização manteve o seu curso, aproximadamente 55% da população cabo-verdiana encontra-se a frequentar o ensino secundário. Nota-se porém que esta proporção não tem aumentado de 2000 a esta parte. Tal situação explica-se em certa medida pelo facto de este nível de ensino não ser obrigatório, o que, associado à idade dos indivíduos desta faixa etária (normalmente 15 anos, que é a idade para se entrar oficialmente no mundo laboral cabo-verdiano) muitas vezes a escolha recai sobre os cursos profissionais, o mundo do trabalho, etc.

A proporção dos alunos que aprovam no EBI situa-se entre os 80% e os 90%, enquanto os do ES ronda os 60% a 70%. Continua a verificar, tanto em 2005 como em 2010, uma percentagem superior de rapazes a reprovarem do que meninas. E, um outro facto, por exemplo, para o nível do Secundário, em 5 anos a taxa de reprovação entre os rapazes aumentou em 1,4% enquanto entre a das meninas diminui em 2%. Entretanto, no nível primário a taxa de reprovação diminui tanto entre rapazes como entre meninas. Assim como a taxa de aprovação que aumentou em 5 anos, entre rapazes e meninas, aproximadamente em 5%.

Quadro nº 1 – Percentagem de aprovação e reprovação no EBI e ES, 2005 e 2010

	Sexo
	Masculino
	Feminino

	Ano de Escolaridade
	2005
	2010
	2005
	2010

	Aprovação no EBI
	80,9
	85,3
	86,4
	90,6

	Aprovação no ES
	59,9
	63,6
	65,3
	70,5

	Reprovação no EBI
	16,1
	12,8
	11,6
	8,0

	Reprovação no ES
	26
	27,4
	24,8
	22,7


Fonte: GEP/MEES, 2005; GEP/MED, 2010.

A taxa de abandono escolar diminui tanto para o ensino primário como secundário. Porém, a proporção dos rapazes que abandonam a escola continua superior à das meninas. Por exemplo, no ano lectivo 2009/2010, no EBI, 1,9% dos rapazes contra 1,5% das meninas abandonaram a escola. E, entre os que frequentam o ES, nesse ano lectivo, 6,8% das meninas contra 9% dos rapazes abandonaram a escola.

Uma análise da proporção dos professores e professoras, tomando em consideração a variável género, nos elucida que no EBI a maioria dos docentes é mulher, tanto em 2005 como em 2010. Podemos levantar uma hipótese explicativa desta situação considerando que, certamente, à associação do professorado primário aos cuidados para com as crianças. Incute-se na mentalidade dos homens e das mulheres que estas estão mais aptas para trabalhar com crianças pequenas, o que no fundo representa uma extensão do espaço escolar ao espaço doméstico, simbolizando cuidados, protecção, carinho. Uma situação cultural que demora a desenraizar da mentalidade das pessoas. Entretanto, para o ES a situação inverte-se, ou seja, a maioria dos docentes são homens. Porém, os dados relativos aos docentes do nível superior indicam mudanças a registar. Se em 2005 a maioria dos docentes do ensino superior eram constituídos por homens (58,6%), as mulheres constituíam (44,8%); em 2010 esta proporção inverteu-se, isto é, agora temos mais docentes do sexo feminino do que masculino no ensino superior. A proporção passou de 55,2% de mulheres para 41,4% dos homens. 
2.2.2 Saúde

Os resultados do sector da saúde em Cabo Verde estão atrelados às condições de acesso e oferta de recursos humanos, equipamentos, mas também, aos hábitos, crenças e atitudes dos cabo-verdianos. Nesta linha, pode-se inclusive afirmar que alguns bons e menos bons resultados na área da saúde devem-se a estes dois grupos de factores. Aliás, os dados de 2005 a 2009 indicam melhoria em algumas áreas, nomeadamente mortalidade infantil, mortalidade global, esperança de vida, atendimento pré e pós parto. Porém, alguns outros resultados têm sido negativos comparados com os resultados alcançados, designadamente a mortalidade materna, a prevalência do HIV/SIDA (este, certamente, devido ao rastreio entre as grávidas no tratamento com anti-retrovirais).

A Taxa de Mortalidade Geral (TMG), em 4 anos (2005-2009), diminuiu ligeiramente. Por cada 1.000 habitantes, em 2005, esta taxa era de 5,9, sendo em 2009 de 5,6. Porém, morre-se mais entre os homens do que as mulheres, inclusive a taxa de mortalidade dos homens aumentou ligeiramente, de 2005 a 2009, enquanto a das mulheres diminuiu. Na mesma linha, a taxa de mortalidade infantil diminuiu de 24,1 em 2005 para 23,7 em 2009, por cada 1.000 nascidos vivos. Ainda nesta categoria as crianças do sexo masculino morrem mais do que as do feminino. Também a taxa de mortalidade entre crianças com menos de 5 anos de idade diminuiu, passando de 27,1 em 2005 para 23,7 em 2009, por cada 1.000. Porém, a taxa de mortalidade materna aumentou de 2005 para 2009. Em 2005 morreram 17,3 mulheres mas em 2009 morreram 53,7 para cada 100 000 nascidos vivos. E, no ano de 2009, no país, nasceram 13.044 crianças.

Os atendimentos pré-natal e pós-natal aumentaram nos últimos quatro anos. O pré-natal era realizado por 78,2% das mulheres grávidas, em 2005, e passou para 88,4%, em 2009. O atendimento no parto nos serviços de saúde aumentou em mais de 10%, passando de 63,7% em 2005 para 75,6% em 2009. Regista-se aqui que o atendimento no parto nas zonas urbanas é maior do que nas zonas rurais. Por exemplo, em 2005, esta taxa era de 64% para as mulheres residentes nas zonas rurais contra 91% nas zonas urbanas (IDRS-II, 2005). A taxa de cobertura de atendimento pós-parto, em 2005, era de 34,3% e em 2009 de 46,8%. Ainda a taxa de cobertura para a assistência pós-parto é insuficiente, não chega a cobrir 50% da população.

 A esperança de vida entre os cabo-verdianos continua a aumentar. Em 5 anos, houve um aumento de esperança de vida de mais 1 ano para as pessoas. As mulheres vivem aproximadamente 8 anos mais do que os homens. Em 2005, a esperança de vida era de 67,9 anos para os homens e 75,8 anos para as mulheres. Esta taxa manteve-se em 2010, com os homens a viverem em média 68,9 anos e as mulheres 76,6 anos. A fecundidade continua a diminuir. Em 2009 o número médio de filhos era de 2,87. Em 4 anos a taxa de fecundidade entre as adolescentes aumentou entre meninas dos 15 aos 19 anos, passando de 12,5% em 2005 para 20,2% em 2009.

Relativamente ao uso dos contraceptivos entre as mulheres, em idade fértil, constata-se que esta taxa mantém-se praticamente inalterada em 4 anos. Em 2005, 31% das mulheres utilizavam algum tipo de contraceptivo, assim como, em 2009, 31,7% das mulheres usam contraceptivo, registando um ligeiro aumento pouco significativo de 0,7%.

Em relação às DST, neste caso o HIV/SIDA, o número de novos casos notificados é maior entre as mulheres, desde 2005. Esta situação pode estar ligada ao processo de negociação nas relações entre homens e mulheres, negociação essa assente numa relação de poder entre ambos, onde os homens acabam por impor a sua vontade nesta negociação, por razões culturais, numa sociedade machista, embora, ressalva-se que esta situação está a mudar, principalmente entre os (as) jovens. Por outro lado, as práticas sexuais, consideradas pouco seguras, fazem parte de uma proporção considerável da população. Neste caso, citamos como exemplo, o ano de 2005, em que nas relações sexuais de risco, 43,4% das mulheres e 67% dos homens admitiram ter tido este tipo de comportamento, embora, desta proporção, 45,8% das mulheres e 71,9% dos homens utilizaram o preservativo (IDRS-II, 2005). Um outro facto tem a ver com o envolvimento com múltiplos parceiros, principalmente por parte dos homens. Em 2005, 20,4% dos homens e somente 4,3% das mulheres dos 15 aos 24 anos admitiram ter 2 ou mais parceiros (IDRS-II, 2005). 

Houve um aumento de novos casos de HIV/SIDA notificados entre 2005 e 2009. Em 2005 foram detectados 104 novos casos entre os homens e 138 novos casos entre as mulheres. Na mesma situação, em 2009, foram detectados 138 entre os homens e 178 entre as mulheres. A taxa de prevalência do HIV/SIDA aumentou entre 2005 e 2009, em quase 15% – de 46,6% para 62,7% (cf. GEPC/MS, 2005 e 2009).

2.2.3. Violência Baseada no Género

Nos últimos anos, em Cabo Verde, a VBG integrou a agenda pública de organismos governamentais e não governamentais, tornando-se, paulatinamente, numa questão de cidadania e de direitos iguais, saindo da esfera doméstica e familiar. Esta nova trajectória deveu-se ao trabalho de instituições como o ICIEG, que priorizou esta questão como uma condição de desenvolvimento sustentável e equitativo da sociedade, mas também devido à própria democratização da sociedade. A VBG é uma situação de violência que envolve homens e mulheres, porém, comummente, as vítimas são as mulheres. Esta violência surge devido a relações de poder desiguais entre homens e mulheres, meninas e meninos nas comunidades e sociedades consideradas patriarcais.

Em 2005 o INE realizou o primeiro grande inquérito para mapear a questão da violência contra a mulher (IDRS-II), identificando, em termos quantitativos, os tipos, as situações e os contextos de violência. Desse inquérito, constatou-se que 21,5% de mulheres sofre de violência, inclusive que 4,6% das mesmas já sofreu violência física durante a gravidez. Porém, as mulheres não são exclusivamente as vítimas da VBG. Certamente, em resposta às situações de violência, também elas se transformam em agressoras, numa proporção que inclui 4% de mulheres agressoras-vítimas da VBG. Mulheres exclusivamente agressoras só foram identificadas 2% (cf. IDSR-II, 2005), que não são vítimas mas exercem a violência sobre os homens. Na maioria dos casos da VBG, o autor da violência sobre as mulheres são antigos maridos/companheiros (22,2%) e actuais maridos/companheiros (18,8%).

O recurso à violência física, emocional e sexual não constitui o único tipo de violência exercido sobre as mulheres. Os homens fazem recurso de outros mecanismos de controlo e dominação sobre as mulheres, como o ciúme, a falta de confiança, acusação de infidelidade. Os dados do IDSR-II (2005) demonstram uma proporção significativa de mulheres sofrendo situações de controlo e dominação, pois, para 44,1% de mulheres os respectivos maridos/companheiros “sente ciúmes se ela falar com outros homens”, 42,7% “insiste em saber onde ela está a cada momento”, 39,1% “não tem confiança na mulher quanto ao dinheiro”, 18,3% “não deixa a mulher conviver com outras mulheres/amigas” e 17,2% “acusa a mulher de infidelidade”.

As mulheres que sofrem com a VBG procuram formas de resolver e de sair da situação de violência. Aliás, as mulheres vítimas permitiram que a VBG entrasse na agenda pública, dando a cara pela causa, mostrando o sofrimento e as consequências desta situação. A procura de ajuda para a resolução do problema, geralmente, num primeiro momento, começa no seio familiar e, posteriormente, passa para outras instituições vocacionadas para o problema. Das 36,2% de mulheres vítimas da VBG que procuraram apoio, 25,5% procurou na própria família e 22,5% em outros parentes ou amigos. A maioria das mulheres que procuraram ajuda, o autor da violência foi o antigo marido/companheiro.

2.3. Contexto Económico
 

A análise da situação de género no sector económico permite verificar que os indicadores referentes às mulheres são mais baixos do que os dos homens, designadamente no acesso ao emprego, da incidência da pobreza e do desemprego. Esta análise comparativa, desta secção, baseia-se, fundamentalmente, nos dados de dois momentos – QUIBB, 2007 e Censo, 2010.

Entre a população economicamente activa, os dados de 2007 e 2010 indicam uma diminuição da taxa de mulheres economicamente activas. Se em 2007, 54,7% das mulheres eram economicamente activas, em 2010 esta taxa diminui significativamente, caindo 10%, ou seja, passa para 45%. Também, entre os homens esta taxa diminui, passando de 67,5% para 60,9%, em 2007 e 2010, respectivamente. Porém, uma leitura comparando homens e mulheres, aqueles sempre apresentaram melhores indicadores, sendo em 2007 mais de 13% e em 2010 mais de 15%. 

Em relação ao desemprego, houve uma diminuição significativa da proporção da taxa de desemprego
, tanto entre homens como mulheres. Se em 2007 a taxa de desemprego rondava os 25,4%, entre os homens, e 42,2% entre as mulheres, em 2010, esta taxa caiu para 9,6% entre os homens e 12,1% entre as mulheres. Porém, a proporção de desemprego entre as mulheres continua a ser maior, diferenciando em aproximadamente 2,5%. Uma análise da taxa de desemprego, tomando como referência o local de residência, verifica-se esta tendência global para a existência de mais mulheres desempregadas do que homens, tanto no meio rural como urbano. E, comparando as taxas entre as mulheres por local de residência, a taxa entre as mulheres residentes no meio urbano (13,1%) é maior do que das residentes no meio rural (9,7). A taxa de desemprego dos homens residentes no meio rural é de 7,3% e no meio urbano é de 10,7%.

Aproximadamente metade da população do país vive em situação de pobreza, uma proporção que ronda os 50%. Os dados do QUIBB (2007) apontam para 51,9% das mulheres contra 48,1% dos homens vivendo em situação de pobreza. Uma comparação por local de residência nos indica que essa taxa mantém entre as mulheres, ou seja, a metade (em zonas urbanas: 50,6%) e mais de metade (em zonas rurais: 52,8%) vivem em pobreza.

Relativamente aos vínculos de trabalho com o patronato, verifica-se um crescimento e mudança de vínculo do sector público para o sector privado, de 2005 a 2010. Ou seja, um crescimento das taxas de vínculo com o sector privado, principalmente entre as mulheres. A taxa de vínculo com a Administração Pública, em 2005, era de 20,5% e em 2010 é de 49,6% entre os homens e, entre as mulheres passou de 15,3% para 50,4%. Em 2010, 43,8% das mulheres contra 56,2% dos homens possuíam vínculo com empresas públicas; e, 32,1% das mulheres e 67,9% dos homens possuíam vínculo com empresas privadas. 

Em relação à taxa de trabalhadores por conta própria, os dados revelam que 71,4% dos homens contra 28,6% das mulheres trabalham por conta própria, com “pessoal ao serviço”, ou seja, empregando pessoas. Enquanto em situação de trabalho por conta própria “sem pessoal ao serviço” a proporção de mulheres (47%) é praticamente igual à dos homens (53%) (cf. Censo, 2010). Também, entre as mulheres, a taxa das trabalhadoras familiares sem remuneração (62,1%) é maior do que a taxa dos trabalhadores familiares sem remuneração (37,9%).

Os agregados familiares, residentes no meio rural, cujos chefes das explorações agrícolas são mulheres registam uma proporção (50,5%) superior aos agregados chefiados por homens (49,5%). Entretanto, a diferença surge com mais nitidez quando o tipo e qualidade de propriedades agrícolas estão em jogo. Nas explorações agrícolas de regadio (terras férteis e água para a prática da agricultura) a proporção dos homens aumenta significativamente, isto é, 71% dos homens são proprietários de explorações agrícolas de regadio contra 29% das mulheres. E, quando são explorações agrícolas de sequeiro (requer mais recurso para a prática da agricultura) a proporção iguala novamente, ou seja, 52% dos homens são proprietários deste tipo de exploração contra 48% das mulheres (cf. RGA, 2004).

2.4. Contexto Público 

2.4.1. Exercício do Poder e Tomada de Decisão
 

O poder político enquanto área da esfera pública em Cabo Verde é ainda masculinizada porque os mecanismos e os canais para os aceder é maioritariamente por via dos partidos políticos. Os órgãos de decisão dos partidos são na maioria constituídos por homens. E, tradicionalmente às mulheres aceita-se que exerça actividades ligadas à família, ao espaço doméstico, que requer cuidados. A política é considerada um espaço de discussão pública e de decisões opostas à esfera doméstica. Assim, as mulheres ainda deparam com dificuldades diversas para terem acesso a estes cargos. Embora, no mundo, e em Cabo Verde não é diferente, este quadro está a mudar. Entretanto, esta mudança tem sido lenta. Passou-se de situações em que na esfera política de representação não havia nenhuma mulher, para, em alguns casos – a representação no governo – atingir a paridade. Nos últimos anos, em todas as remodelações governamentais tem-se constatado a manutenção da taxa de paridade (40% a 60% de representação de ambos os sexos) no governo. Mas a representação no governo é da escolha do primeiro-ministro (com base no mérito e confiança política) e, não constitui um espaço de eleições representativas.

Na esfera do poder autárquico, em aproximadamente 5 anos, as taxas de representação têm aumentado, porém continuam desiguais em mais de 50%. Em 2004, altura das últimas eleições autárquicas, saíram dessas eleições 85,1% e 14,9% de eleitos homens e mulheres, respectivamente, membros das Assembleias Municipais. Já em 2008, sendo quartas eleições autárquicas realizadas no país, a taxa de representação das mulheres aumentou, subindo para 23,7% de mulheres membros das Assembleias Municipais. No que toca à área da vereação, os dados se mantiveram, praticamente, inalterados. Em 2004 houve 76% de homens e 24% de mulheres, para em 2008, esta taxa se manter nesta trajectória, ou seja, 76,3% de homens e 23,7% de mulheres. De realçar que houve um aumento dos eleitos municipais e do número de autarquias no país.

A representação feminina no poder legislativo, no último quinquénio, resultado das eleições legislativas, não tem chegado a ¼ da população dos deputados eleitos no sistema cabo-verdiano, que é de 72 deputados. Porém, entre as eleições de 2006 e as de 2011 houve um crescimento da representação das mulheres no parlamento de 5%, passando de 15,3% em 2006 para 20,8% em 2011. Entretanto, está longe de atingir a taxa de paridade. A representação dos homens no parlamento passou de 84,7%, em 2006, para 79,1%, em 2011. 

Na esfera do poder judicial, a representação feminina aumentou, entre 2005 e 2009. Esse aumento verificou-se sobretudo entre os Magistrados do Ministério Público. Porém, a presença feminina nesta esfera ainda é residual, constituindo aproximadamente ¼ dessa população. Entre os magistrados judiciais aproxima-se da taxa de paridade entre homens e mulheres, que é de 39,5%. Entre os Magistrados Judiciais, em 2005, havia 38,2% de mulheres contra 61,8% dos homens. Em 4 anos, esta taxa aumentou aproximadamente 1,5%. Entre os Magistrados do Ministério Público, o aumento das mulheres é mais significativa. Em 2005, havia 12,1% de mulheres contra 87,9% de homens, em 2010, esta taxa aumentou em 13,4%, passando para 25,5% de mulheres contra 74%% de homens.

As famílias, ou de acordo com o INE, os agregados familiares, são constituídas por pessoas de gerações diversas, faixas etárias diferentes e com dinâmicas diferentes entre si. São algumas características comuns – laços de consanguinidade e/ou de afinidade, reprodução, cuidados, partilha de recursos, etc., – que permitem agrupar conjunto de indivíduos, considerando-os um grupo familiar. Também ligado à dinâmica familiar encontra-se o processo de tomada de decisões em que cada membro recorre dos recursos controlados (poder: físico e monetário, força, autoridade, etc.) para impor a sua vontade. Na cultura cabo-verdiana, geralmente, estes recursos são controlados pelos homens, embora nestas negociações as mulheres, quase sempre, adquirem e controlam parte desses recursos, principalmente nas últimas décadas com o acesso à educação formal, ao emprego, ao trabalho remunerado.

Os dados do IDRS-II (2005) trazem um conjunto de informações sobre o processo de decisão entre os homens e as mulheres nos respectivos agregados familiares. Em relação às mulheres que exercem trabalho remunerado, 85,8% decidem por si próprias em quê e como gastar o seu rendimento. Somente 3,2% não possuem esse poder de decisão sobre o próprio rendimento. Há uma diferença no processo de tomada de decisão quanto à importância e relevância dos assuntos acerca dos quais há que tomar decisões. Neste caso, os assuntos “domésticos” – própria saúde, compras diárias, visitas familiares, alimentos a cozinhar – uma grande maioria tem a prerrogativa de decidir sobre esses assuntos. Porém, quando os assuntos são considerados importantes e que requerem avultados investimentos em dinheiro – grandes compras – poucas mulheres possuem essa possibilidade. Relativamente ao processo de tomada de decisões, no seio do agregado familiar, em diversos assuntos, 43 em cada 100 mulheres têm uma palavra final nas decisões, apenas 1 em cada 5 mulheres não possuem uma palavra final sobre os assuntos do agregado familiar mencionados anteriormente (cf. IDRS-II, 2005). A exclusão, parcial ou total, das mulheres nas decisões familiares têm impactos no bem-estar da família (nutricional, cuidado das crianças, etc.) e implica numa perpetuação da reprodução das desigualdades entre homens e mulheres.
A VBG é uma questão transversal no sentido de também constituir um exercício de poder. Neste sentido, algumas mulheres e homens consentem que determinados comportamentos podem ser sancionados pelos homens. Nestes casos, os homens podem ter a prorrogativa de exercer o poder e tomar a decisão sobre determinados comportamentos de suas respectivas mulheres/companheiras. Uma proporção importante (17%) de mulheres considera que existem razões para os maridos/companheiros agredirem as suas mulheres/companheiras, designadamente descuidar dos filhos (13%), sair de casa sem avisar (8%), queimar alimentos (4,3%) e discutir com o cônjuge (4,3%) (cf. IDRS-II, 2005). Também, 16,3% dos homens concordam com pelo menos uma das razões anteriormente apontadas, para se bater nas esposas/companheiras.

2.4.2. Comunicação social

A comunicação social constitui um veículo de transmissão de informação, conhecimentos, valores e atitudes importantes para qualquer sociedade porque permite a internalização, transmissão e externalização de comportamentos e hábitos que podem constituir áreas de mudanças sociais de todo o tipo. E, na área de comportamentos sensíveis ao género, também os media constituem um forte aliado na área do IEC/CMC.

No país existe um conjunto diversificado de media, desde impressos, audiovisuais, etc. Na última década e em particular nos últimos 5 anos (2005/2010) surgiu um conjunto de novas ofertas nesta área, desde TV de canal aberto com produção de programas nacionais (duas redes privadas – TIVER e RECORD CV – além da televisão púbica – TCV), diversos canais de rádio (também elas privadas, e, ressalta-se aqui o surgimento de várias rádios comunitárias e ou de cariz local
), jornais impressos, jornais e sites digitais informativos. Em geral, esses meios estão voltados para um público de classe média e com elevado nível de instrução, ou seja, 2/3 dos indivíduos que possuem um nível pós-secundário (cf. DGCS & Afrosondagem, 2009).
O acesso aos media constitui uma área importante para se obter e transmitir informações. Uma análise do acesso que os homens e mulheres cabo-verdianos possuem desses meios permite ter uma ideia e, poder, em parte, fazer inferência, se as informações, especialmente as campanhas, propagandas e informações voltadas para as questões de género transmitidas nos media podem resultar em comportamentos de mudança na sociedade. Em 2005 (IDRS-II) 6,2% dos homens e 5,2% das mulheres tinham acesso, uma vez por semana, a estes 3 meios de comunicação – rádio, TV, jornal). Entretanto, o acesso à TV e á rádio é bem maior. Pelo menos uma vez por semana 61,9% e 56,5% das mulheres e 69% e 66,2% dos homens, respectivamente têm acesso a estes dois meios de comunicação, e somente 8,2% das mulheres e 8,7% dos homens têm acesso ao jornal. As informações transmitidas via TV ou rádio possuem maiores possibilidades de atingir um público maior e poder atingir o objectivo proposto. Ainda assim, uma franja importante da população, aproximadamente 1/5, não possui nenhum acesso, pelo menos uma vez por semana, aos meios de comunicação (rádio, TV, jornal), e, nesta franja, estão 15,1% dos homens e 21,3% das mulheres. 

Em relação aos profissionais dos media, é importante indicar a proporção de homens e mulheres deste sector, porque a análise de género no PNIEG de 2005 indicou que a imagem das mulheres passada nestes órgãos são “mensagens estereotipadas, que utilizam a figura da mulher como objecto erótico, ou apresentam insistentemente as mulheres como o rosto das vítimas, sem apresentar o rosto do agressor” (cf. PNIEG, 2005:46). Daí pensarmos se o facto de haver mais homens que mulheres, especialmente nos media audiovisuais, não seria propícia à transmissão de uma visão masculinizada da sociedade, inclusive transmitida também pelas mulheres, pois o machismo é transmitido e interiorizado através do processo de socialização e educação, desde a infância, por meninas e meninos, homens e mulheres. Em 2004 trabalhavam 65,4% de homens e 34,4% de mulheres nos media audiovisuais públicos existentes – Horizonte, Inforpress, RNCV e TNCV (cf. PNIEG, 2005:4). Em 2010, a proporção de mulheres profissionais de comunicação social é de 41,5% contra 58,5% dos homens. Verifica-se um aumento da proporção de profissionais mulheres nessa área. Porém, no que toca à chefia dos órgãos de comunicação social – privadas e públicas – a situação inverte-se, encontrou-se 14,3% de mulheres e 85,7% de homens nas chefias desses órgãos (cargo de director, subdirector e chefe de redacção).
3. A Política de Género em Cabo Verde

Esta secção traz para a discussão um breve historial da política de género em Cabo Verde, abordando, por um lado, em linhas gerais o activismo de género, desde a independência até o momento, e, por outro lado, apresentando os dois planos elaborados pelo ICIEG para a promoção da igualdade e equidade de género, designadamente o PNIEG e o PNVBG.

O activismo de género emerge no país num contexto sociopolítico particular ligado à história político-partidária recente do país – a independência e o multipartidarismo. Primeiramente, na década de 80 com a OMCV enquanto organização de massa das mulheres ligada ao partido no poder, e mais tarde, a partir de 90 surgem novas organizações femininas e feministas oriundas da sociedade civil – de várias áreas de actuação desde saúde, economia, judicial – e o próprio ICF/ICIEG.

Durante as décadas de 70 e 80, em pleno período da luta pela independência, se constitui em 1974, em Mindelo um grupo de mulheres, com o objectivo de participar activamente nas actividades preparatórias da independência, e em 1975 esse grupo constitui um Núcleo, com a finalidade de proceder à criação de uma organização de mulheres, que teve como resultado a criação, em 1978, da CNOMCV (cf. Silva, 2011:3), e posteriormente, a OMCV 1981 enquanto organização de massas de cariz partidário. A OMCV contribuiu, durante a década de 80 para a aplicação e seguimento das políticas públicas ligada à educação, à saúde reprodutiva e à produção de legislações que atendessem os direitos das mulheres. A OMCV deixa de ser uma organização de massa do partido, em 1991, para se transformar numa ONG.
Um outro marco importante do activismo de género em Cabo Verde foi a implementação do multipartidarismo, na década de 90, que permitiu o surgimento de organizações da sociedade civil direccionadas ao combate às desigualdades existentes entre homens e mulheres. Neste contexto, com a criação da MORABI em 1992, inicia-se a luta pelo reconhecimento das desigualdades entre homens e mulheres – principalmente no campo do mercado de trabalho e acesso ao crédito. Entretanto, várias outras organizações da sociedade civil surgiram, entre as décadas de 90 e 2000, designadamente a AMJ, REDEMEC, VERDEFAM, etc., buscando promover a igualdade de género, através da promoção de oportunidades iguais para homens e mulheres a bens e serviços (saúde, emprego, escolarização, etc.), impulsionar a igualdade nas instâncias de poder, contribuindo para a eliminação de discriminação e violência contra as mulheres, em particular, e, fomentar uma cultura de género nas várias esferas da vida através dos meios de comunicação.

Porém, um dos momentos marcantes do activismo de género no país decorre com a criação do ICF, em 1994, trazendo uma nova abordagem com vista à criação de condições e mecanismos institucionais que assegurem os direitos das mulheres. A partir de 2006 o ICF transforma-se no ICIEG, mudando de foco e de abordagem trazendo ao debate público o conceito e a problemática de género, procurando a promoção da igualdade e equidade entre homens e mulheres em todas as esferas, política, social, económica, cultural. Neste particular, o ICIEG busca promover a integração da perspectiva de género na gestão governamental, central e local e garantir os direitos da cidadania através do desenvolvimento das boas práticas de género (cf. PNIEG, 2005:7).
Nos últimos cinco anos, vem aumentando a participação dos homens no activismo de género. A criação do Laço Branco - Cabo Verde demonstra homens fortemente engajados na promoção da igualdade de género e abertos a discutirem e sensibilizarem outros homens e rapazes nas discussões das questões de género, posicionando contra a desigualdade de género e a todas suas manifestações principalmente a problemática da VBG.

O activismo de género em Cabo Verde tem resultado em ganhos importantes – nos níveis cultural, educacional, legislativo, político – para um maior equilíbrio e justiça social. Exemplos desses ganhos são o PNIEG e o PNVBG que, pode-se concluir, mudaram a situação de género em Cabo Verde, trazendo maior visibilidade dos problemas de género e provocando mudanças significativas na estrutura social, política, cultural e económica do país, influenciando novas práticas que venham provocar novos modelos de relacionamento social de igualdade de género.

O PNIEG é um instrumento de acção positiva, cujo objectivo principal é o de acelerar a construção da efectiva igualdade de oportunidades entre a mulher e o homem cabo-verdianos e com o qual se pretende propor um conjunto de medidas de intervenções positivas nos diferentes sectores da estrutura social (cf. PNIEG, 2005:10). Este plano surge num contexto em que se verifica uma necessidade crescente de promover a igualdade efectiva de direitos e de oportunidades para um desenvolvimento baseado no equilíbrio social, onde o fosso que separa homens e mulheres em termos de oportunidades, condições de vida e participação possam de facto efectivar-se.
O PNVBG é um instrumento de mobilização de recursos e de implementação de acções com vista à prevenção e combate da VBG (cf. PNVBG, 2008:34). Este plano surge num contexto de ampliação de políticas concernentes à promoção da igualdade e equidade de género em Cabo Verde uma vez que os casos de VBG têm-se tornado numa questão pública e política. Uma questão pública porque a VBG tornou-se cada mais visível na sociedade, por uma lado, mas, também, por outro, porque integrou-se esta problemática na produção estatística e académica. E, uma questão política, porque a VBG é uma questão de direitos, igualdade e cidadania, de saúde pública e de promoção do bem-estar socioeconómico dos indivíduos.

3.1. Plano Nacional de Igualdade e Equidade de Género 2005-2011 (PNIEG)

O PNIEG foi elaborado pelo então ICF (actual ICIEG) para um período temporal de 5 (cinco) anos, e constitui um instrumento governamental de orientação visando à implementação de políticas de género, na qual se traçam medidas multissectoriais correctoras dos desequilíbrios sociais baseados nos estereótipos sexistas, promovendo assim a justiça social e o desenvolvimento sustentável do país em última instância (cf. PNIEG, 2005:7).

Os objectivos do PNIEG foram definidos a partir da análise de 3 (três) sectores e respectivas áreas de intervenção. Em seguida, apresentam-se os principais resultados da análise de género, os objectivos propostos e os resultados esperados, por sector e por área, feita em 2005 no âmbito do PNIEG.

3.1.1. Sector económico 

Resultados da análise de género
 

A análise de género na área da pobreza, trabalho e emprego conclui:

· As mulheres têm um peso fundamental no desenvolvimento económico do país e na sobrevivência no seio da família;

· O sector económico constitui um campo de desigualdade entre homens e mulheres e não se manifesta uma tendência para a diminuição dessas desigualdades;

· A necessidade de implementação de mecanismos efectivos que promovam a igualdade de oportunidades;

· O trabalho não remunerado, no caso, o trabalho doméstico, não se inclui na lista das actividades económicas;

· As mulheres rurais, comparadas com as do meio urbano, têm menos acesso a recursos e a factores de produção. 
Objectivos
 

· Desenvolver oportunidades iguais, para mulheres e homens, no acesso e permanência no mercado de emprego;

· Promover políticas que aumentem o rendimento das mulheres e contribuem para a diminuição da pobreza entre elas.

Resultados esperados
 

· A produção de legislação laboral, que inclui a perspectiva género e garanta a igualdade de oportunidades de acesso e permanência de mulheres e homens ao emprego;

· A entrada em vigor de legislação específica sobre o emprego doméstico;

· A redução da desigualdade de oportunidades de homens e mulheres no mercado de emprego;

· A diminuição da taxa de desemprego entre as mulheres;

· O aumento do nível de rendimento das mulheres;

· A melhoria da condição das mulheres nos sectores da agricultura, silvicultura e pesca;

· O aprofundamento de conhecimentos sobre as dinâmicas sociais construídas que constituem bloqueios ao acesso diferenciado de homens e mulheres às fontes de rendimento e aos recursos económicos assim como o impacto do trabalho doméstico na economia nacional.
3.1.2 Sector social: Educação 

Resultados da análise de género
 
A análise de género na área da educação conclui:

· Os indivíduos (crianças e adolescentes) do sexo masculino e do feminino possuem a mesma oportunidade de acesso ao ensino;

· A persistência no espaço escolar de uma fraca assimilação de boas práticas de género;

· O impacto negativo da suspensão da matrícula do ensino secundário público das adolescentes grávidas.

Objectivos
 

· Promover o espaço escolar enquanto local privilegiado de socialização positiva em matéria de género e centro catalisador de boas práticas para a igualdade e a equidade de género.

Resultados esperados
 

· A continuidade de taxas de acesso equitativo de raparigas e rapazes no ensino básico e secundário;

· A diminuição dos índices de insucesso escolar entre os rapazes, no ensino básico e secundário;

· A adopção de comportamentos e práticas pró-activas, em termos de relações de género nos espaços educativos;

· A eliminação dos estereótipos sexistas dos manuais escolares;

· A permanência das mães adolescentes nos respectivos estudos;

· O aumento da taxa de acesso e frequência de raparigas e mulheres no ensino técnico-científico e em formações profissionalizantes;
· A diminuição da taxa de analfabetismo entre as mulheres;

· A aceitação de novas formas de encarar as relações de género e afirmação das mudanças dos papéis tradicionais desempenhados por homens e mulheres, nas escolas e nas comunidades.

3.1.3. Sector social: Saúde 

Resultados da análise de género
 

A análise de género na área da saúde conclui:

· Houve um reforço nas ofertas, acesso e frequência das mulheres às consultas pré natais e pós natais;
· O aumento da utilização de contraceptivos entre os casais que teve como consequência directa a diminuição da média de filhos por mulher;
· O aumento da utilização de preservativos, sobretudo na população masculina;
· O aumento da cobertura de partos assistidos na rede hospitalar;
· A não cobertura, o acesso e a oferta de cuidados de saúde para doenças consideradas específicas de homens e mulheres, designadamente o rastreio ao cancro da mama, do colo do útero e da próstata. 

Objectivos
 

· Melhorar a qualidade e acessibilidade dos serviços prestados em termos de saúde tendo em atenção os cuidados específicos para mulheres e homens.

Resultados esperados
 

· A melhoria da qualidade dos serviços prestados no domínio de saúde sexual e reprodutiva;

· O aumento do índice de acesso aos serviços de saúde sexual reprodutiva;

· A melhoria das condições de acesso à informação respeitante aos cuidados de saúde reprodutiva;

· A diminuição do índice de gravidez não planificada, sobretudo entre as adolescentes;

· O aumento da frequência dos homens aos serviços de saúde sexual e reprodutiva;

· A redução da taxa de mortalidade materna;

· O reforço da interacção entre os serviços de saúde reprodutiva e a prevenção do HIV/SIDA;

· O aumento de ofertas e acesso aos métodos de contracepção modernos para homens e mulheres;

· A diminuição da incidência do cancro da mama, do colo do útero e da próstata.

3.1.4. Sector social: Violência Baseada no Género 

Resultados da análise de género
 
A análise de género na área da VBG conclui:

· Uma maior visibilização do problema da VBG na sociedade;
· Uma maior consciencialização, por parte das mulheres vítimas de VBG, dos seus direitos;
· Produção escassa e/ou mesmo inexistente de estatísticas sobre a VBG;
· A inexistência de produção e divulgação de material de propaganda de combate ao VBG;
· Mecanismos institucionais deficientes de apoio às vítimas da VBG. 

Objectivos
 

· Aprofundar o conhecimento sobre a VBG;
· Adoptar medidas para a diminuição dos casos de VBG.
Resultados esperados
 

· A construção de instrumentos de controlo real da VBG;

· A introdução da variável género na produção de estatística sobre a VBG;

· A elaboração de propostas de intervenção na área da VBG sustentadas por indicadores de género;

· A diminuição da VBG;

· A criação de mecanismos institucionais e estruturas especiais de atendimento às vítimas de VBG;

· A assumpção de comportamentos e atitudes positivas dos agentes da PN no tratamento dos casos de VBG;

· O aumento da qualidade dos serviços de atendimento às vítimas de VBG dos organismos governamentais e não governamentais.
3.1.5. Sector público: Participação das mulheres no poder e na tomada de decisões

Resultados da análise de género
 

A análise de género na área da participação das mulheres no poder e na tomada de decisões conclui:

· Estagnação da evolução da representatividade das mulheres no poder legislativo (de 1995 a 2005);

· Oscilações da representatividade das mulheres, de acordo com cada remodelação governamental;

· A representatividade das mulheres no poder autárquico registou um ligeiro aumento;

· Capacidade institucional do ICF é deficitária, em termos de recursos humanos e financeiros. 
Objectivos
 

· Promover a igualdade e a equidade de género em todas as instâncias de poder,

· Possibilitar o seguimento e a avaliação dos diferentes indicadores de género.

Resultados esperados
 

· Apoio institucional a diversas organizações na integração da perspectiva de género nos processos de produção de informações, análise de dados e planificação, assim como na monitorização efectiva da evolução do processo e dos indicadores de género;

· As ONG deverão desenvolver programas de formação, trabalhos de sensibilização e animação das comunidades e populações em matéria de género;

· O aumento da representatividade das mulheres nos órgãos de poder e nas instâncias de decisão;

· A produção ou alteração da legislação que incluem a perspectiva de género; 

· A orçamentação sensível ao género nos diversos sectores de actividade; 

· A institucionalização, pelos municípios, de uma área encarregada das questões de género;

· A elaboração e implementação dos PMIEG.
3.1.6. Sector público: Comunicação social

Resultados da análise de género
 

A análise de género na área da comunicação social conclui:

· A difusão de mensagens estereotipadas, utilizando a figura da feminina como objecto erótico ou como vítimas da violência.
· Os media não constituíam, naquela altura, um instrumento de promoção efectiva de boas práticas em termos de relações de género.

Objectivos
 

· Promover uma cultura de boas práticas das relações de género pelos media.
Resultados esperados
 

· A emissão de mensagens positivas em termos de relações entre os géneros, pelos media;

· A promoção da igualdade e a equidade de género pelos media;

· A instituição de orientações e compromissos sobre a política de comunicação social em matéria de género.
Deve-se salientar que o ICIEG realizou uma avaliação de meio percurso do PNIEG, em 2008, resultando daí uma actualização do plano para o horizonte temporal de 2009-2012.
3.2. Plano Nacional de Combate a Violência Baseada no Género 2008-2011 (PNVBG)

A elaboração do PNVBG visa, por um lado, operacionalizar um dos eixos estratégicos do PNIEG e que se refere à violência de género e, por outro, dotar as instituições públicas, as organizações da sociedade civil e os parceiros de desenvolvimento de Cabo Verde de um quadro de intervenção coerente e sistemático no domínio do combate à VBG (cf. PNVBG, 2008:10). A implementação do PNVBG constitui uma política pública de combate à VBG em Cabo Verde e cujo principal objectivo é contribuir para o combate à VBG e à promoção da igualdade de género e o reforço da autonomia das mulheres e raparigas (cf. PNVBG, 2008:37).

O PNVBG possui um conjunto de objectivos (cf. PNVBG, 2008:37), designadamente:

· A criação de mecanismos institucionais para a prevenção da VBG;

· A implementação de mecanismos institucionais de protecção e reinserção das vítimas e agressores(as);

· O desenvolvimento de um quadro institucional de seguimento e alerta rápido da VBG;

· O desenvolvimento de acções de empoderamento de meninas e mulheres visando o aumento de seu capital social e de uma participação autónoma no processo de tomada de decisões; 
· O desenvolvimento de um plano de comunicação para a mudança de atitudes e comportamentos e de suporte à implementação do PNVBG.

O PNVBG estrutura-se em torno de cinco eixos estratégicos, designadamente a vertente jurídico-legal e institucional; a prevenção à VBG; a protecção das vítimas e agressores da VBG; a repressão/reinserção social e psicológica das vítimas e agressores; e a informação, educação e comunicação para mudança de comportamentos.
O primeiro eixo estratégico – vertente jurídico-legal e institucional – é a definição do quadro institucional, para a implementação do plano, e legal, para o acesso à justiça e ao direito (cf. PNVBG, 2005:38).
O segundo eixo estratégico – prevenção da VBG – será, por um lado, a criação de um Observatório de Alerta e Seguimento Rápido de casos de VBG, com antenas em todos os municípios, e, por outro lado, um trabalho de informação e comunicação no sentido de incutir nos mais jovens uma cultura de paz, cidadania e respeito pelos direitos humanos (cf. PNVBG, 2005:39).
O terceiro eixo estratégico – protecção das vítimas e agressores da VBG – será a implementação de mecanismos de protecção às vítimas, de apoio jurídico, psicológico e social assim como mecanismos de reinserção social dos agressores (cf. PNVBG, 2005:39-40).
O quarto eixo estratégico – repressão/reinserção social e psicológica das vítimas e agressores – será a dinamização de acções que permitam assegurar o reforço dos mecanismos institucionais (policias e judiciais) de combate à VBG assim como o reforço dos gabinetes existentes nos hospitais e o seu alargamento para outros hospitais e/ou centros de saúde (cf. PNVBG, 2005:40-41).
O quinto eixo estratégico – informação, educação e comunicação para a mudança de comportamentos – será o recurso ao IEC/CMC para a mobilização de actores e beneficiários directos e indirectos do plano (cf. PNVBG, 2005:41).
O PNVBG procura, em função dos eixos estratégicos definidos, atingir os seguintes resultados (cf. PNVBG, 2005:42):

· O reforço dos dispositivos jurídicos, sociais e psicológicos de protecção das vítimas e agressores(as) da VBG; 

· A concepção e implementação de dispositivos de prevenção da VBG;

· A implementação de mecanismos institucionais e socioeducativos de reabilitação e reinserção social das vítimas e agressores(as) da VBG;

· O reforço da capacidade institucional de tratamento, equacionamento e resolução de problemas relacionados com a VBG;

· A concepção e implementação de estratégias de comunicação e mobilização social para combater a VBG;

· A definição e implementação de um quadro institucional e de mecanismos de parceria definidos no combate à VBG. 

Os resultados alcançados com a implementação do PNIEG e do PNVBG serão apresentados nas secções seguintes do relatório.
4. O processo de avaliação do PNIEG/PNVBG

A avaliação do PNIEG/PNVBG foi realizada nos meses de Agosto e Setembro de 2011, por uma equipa mista de consultoria independente. A equipa foi formada por uma consultora internacional e uma nacional. A consultora internacional foi responsável pelo desenho metodológico e dos instrumentos de avaliação, enquanto a consultora nacional foi responsável pela organização do trabalho de campo. A equipa dividiu as tarefas de colecta de dados e de preparação do relatório final. Neste último aspecto, a consultora nacional foi a principal responsável pelas secções relativas à contextualização e descrição das políticas de género, enquanto as outras secções foram de responsabilidade primária da consultora internacional. 
4.1. Metodologia

A avaliação do PNIEG/PNVBG necessitava de uma metodologia com métodos e ferramentas diversos, conforme consta dos Termos de Referência preparados pelo ICIEG. Assim, a metodologia adoptada envolveu métodos que pudessem reflectir a natureza participativa, transversal, interdisciplinar e de formação de parcerias das políticas. O uso de métodos e ferramentas mistas foi fundamental para a triangulação das informações, auxiliando o processo de compreensão de diferentes pontos de vista, identificação de lições aprendidas e formação de conclusões a respeito dos resultados alcançados pelos programas. 

As seguintes etapas foram implementadas: 

4.1.1. Preparação, revisão documental e de dados preexistentes

A avaliação teve início com uma revisão de toda a documentação produzida no âmbito dos dois programas, incluindo, entre outros, os planos originais, planos de trabalho, documentos de monitoramento e relatórios de progresso, resultados e recomendações da revisão de meio-percurso, além de material relevante produzido pelos parceiros dos programas. Ademais, foram consultados bases de dados e relatórios produzidos no âmbito nacional, como relatórios do Instituto Nacional de Estatística, e relatórios produzidos no âmbito da cooperação internacional, como os relatórios CEDAW e relatórios da UNDAF. Uma lista completa dos documentos consultados durante o processo de avaliação encontra-se no Anexo 1 deste relatório. 

Durante a etapa de preparação, foram identificados os principais marcos e desdobramentos dos planos nacionais, os atores envolvidos em sua formulação, implementação e acompanhamento, e as necessidades adicionais da avaliação. Ao final da etapa, foi preparada a análise dos stakeholders, identificando grupos de atores que deveriam participar no processo de avaliação e de que forma seriam envolvidos. A metodologia de avaliação foi finalizada, incluindo uma matriz de avaliação identificando as perguntas a serem respondidas, os atores e outras fontes capazes de oferecer informações para respondê-las e as ferramentas mais adequadas para a investigação. Durante essa etapa também foram produzidos todos os instrumentos de avaliação, conforme as necessidades identificadas, incluindo questionários, protocolos de entrevistas semi-estruturadas e roteiros para a facilitação de grupos focais. Os documentos produzidos fizeram parte do Inception Report, discutido com a equipa da ONU e ICIEG, e se encontram nos Anexos 2 a 6. 

4.1.2. Trabalho de campo

Durante a segunda etapa da avaliação, a equipa de consultoras realizou o trabalho de campo, que envolveu o encontro com atores e beneficiários dos planos nacionais. Essa etapa incluiu contactos directos com organizações do governo e da sociedade civil, bem como representantes de mulheres, famílias e comunidades seleccionadas afectadas pelos planos. 

No trabalho de campo foram realizadas entrevistas individuais, aplicação de questionários, grupos focais e oficinas de reflexão com uma diversidade de atores e beneficiários, a fim de obter informações acerca de seus pontos de vista e opiniões sobre os planos nacionais, sua implementação, resultados atingidos e desafios. Durante essa etapa, foi contemplada uma ampla gama de atores, incluindo mulheres e homens, pessoas em grupos de maior vulnerabilidade e organizações de diferentes portes e âmbitos de actuação. 
4.1.3. Análise de dados e preparação dos relatórios da avaliação

Durante essa etapa, a equipa analisou e comparou as informações obtidas durante as duas primeiras fases da avaliação, e preparou um relatório inicial da avaliação. Para que as conclusões da avaliação fossem condizentes com sua natureza participativa, a etapa de análise dos dados também levou esse fato em consideração, com a realização de uma reunião de trabalho. Nesta reunião, as consultoras fizeram uma apresentação sobre o esboço do relatório e as principais conclusões, e recomendações, seguida de uma discussão em grupo. Esse passo foi fundamental para garantir que as recomendações propostas no relatório de avaliação sejam úteis para os vários atores envolvidos nos planos nacionais, inclusive seus beneficiários. Ao final da terceira etapa, foi produzido o relatório draft da avaliação.
4.1.4. Finalização dos relatórios da avaliação

Na quarta e última etapa da avaliação, a equipa receberá comentários e críticas adicionais a respeito do relatório draft produzido no estágio anterior. Essa etapa envolverá um número seleccionado de atores e terá como objectivo complementar e aprimorar o draft preparados, a fim de que o relatório final cumpra as expectativas identificadas nos Termos de Referência.
4.2. Limitações e desafios

Dois desafios foram significativos durante o processo de avaliação. O primeiro deveu-se à limitação de tempo para a colecta e análise de uma quantidade bastante expressiva de informações. Em se tratando de dois planos com múltiplas estratégias e áreas de actuação, o estudo envolveu uma amplitude de dados e atores que exigiu esforço bastante considerável por parte das consultoras. O resultado desta limitação é que, ao relatório draft, ainda faltaou a confirmação de algumas informações e a preparação de algumas secções específicas, como os dois estudos de caso de boas práticas e alguns anexos. Essas informações e secções foram acrescentadas ao relatório final. 
O segundo desafio deveu-se ao envolvimento dos stakeholders relevantes. Devido ao período de férias, e ao pouco tempo para a organização da visita de campo, não foi possível estabelecer um encontro pessoal com todos os atores. Em especial, as consultoras encontraram resistência e não foi possível entrevistar um grupo importante: as vítimas de VBG. Devido à delicada situação desse grupo, é compreensível que não estivessem dispostos a discutir seus pontos de vista de forma detalhada. De qualquer forma, foram entrevistados cerca de 80% do atores originalmente planeados, inclusive vários beneficiários. Uma lista completa dos atores contactados durante o trabalho de campo está no Anexo 7 deste relatório. 
5. Resultados da avaliação

Esta secção do relatório descreve os achados da avaliação, enumerando os resultados atingidos pelo PNIEG e PNVBG, bem como áreas em que ainda é necessário avançar e aprimorar o trabalho. A secção está dividida em partes: a primeira inclui uma avaliação de resultados gerais alcançados; a segunda parte traz uma apreciação dos resultados atingidos em cada sector de actuação definido no PNIEG e PNVBG; a terceira descreve os resultados alcançados conforme os critérios e perguntas definidos nos Termos de Referência. 
5.1. Resultados gerais atingidos

Um país com tradição feminista relativamente recente (a mais antiga organização voltada para o direito das mulheres, a OMCV, foi fundada após a independência, em 1975), Cabo Verde era signatário da CEDAW desde 1980, mas pouco se fazia de facto no sector público para a equidade de género. Apesar de algumas tentativas anteriores de estruturar um plano de equidade de género, o PNIEG foi o primeiro programa completo e formalizado pelo Estado nessa área. Em 2006, um ano após o início do PNIEG, o Instituto da Condição Feminina – ICF, tornou-se o Instituto Cabo-verdiano para a Igualdade e Equidade de Género – ICIEG. Assim, pode-se dizer que o primeiro grande resultado do PNIEG foi uma mudança na concepção de género (de um tema feminino para uma questão de desenvolvimento social com equilíbrio) pelo sector público, o que se estendeu às parcerias com o sector não-governamental.
Nesta sequência, seguindo a lógica participativa e de parcerias sobre a qual o PNIEG e o PNVBG estão estruturados, percebe-se uma mudança bastante significativa na visibilidade da questão de género pela própria sociedade cabo-verdiana. Se antes não se falava sobre o assunto, hoje grande parte da sociedade discute e se interessa pelo tema. Em especial, a VBG passou de tema tabu a tópico de discussão corrente. 
Ao mesmo tempo, nota-se, desde 2005, uma maior inclusão da equidade de género na agenda pública e política, e um maior comprometimento do Estado com a questão (apesar dos desafios ainda existentes, que serão discutidos em maior detalhe nas secções subsequentes). Um indicador importante nesse sentido é a apresentação de relatórios nacionais à CEDAW (que nunca haviam sido feitos antes), em 2006 e 2010, tornando a equidade de género o primeiro tema sobre o qual Cabo Verde reporta regularmente às Nações Unidas. Por sua abordagem participativa e de múltiplas parcerias, o PNIEG e PNVBG também contribuíram enormemente para a formação de um novo tipo de relação entre o governo e a sociedade civil. A avaliação apurou que a equidade de género é a área em que o governo trabalha em maior concertação com as ONGs e seus beneficiários, desde a concepção do plano, passando pelo planeamento de cada actividade, sua execução e avaliação. 
A implementação dos planos tem sido, também, um elemento essencial para o desenvolvimento de capacidades organizacionais, tanto no governo quanto nas ONGs. A capacitação e estruturação do próprio ICIEG são evidente, com a ampliação de quadros, parcerias e conhecimento técnico em sua área de actuação. Nos últimos anos, o ICIEG se tornou conhecido, e uma autoridade e referência em género no país. Hoje, participa de diversos Conselhos e Comités (Conselho Consultivo do Instituto de Emprego e Formação Profissional, Conselho do Millenium Challenge Acount, Conselho consultivo de Micro Finanças, Comité de Seguimento do Projecto de Energias Domésticas Alternativas e ao Programa de Gestão de Recursos Hídricos, Aliança para o Desenvolvimento), o que lhe garante a participação no processo de concepção de políticas e de aprovação de medidas nessas áreas
. Ademais, todas as ONGs parceiras também reportam um desenvolvimento de suas próprias competências, que vão desde conhecimentos técnicos até a capacidade de gestão, trabalho em rede e atendimento ao público-alvo. Assim, o PNIEG e PNVBG contribuíram de forma crucial para uma melhoria dos serviços disponíveis à população em matéria de equidade e igualdade de género.
Outro avanço importante em direcção à equidade de género foi a adopção de dados desagregados por sexo em todo o trabalho do Instituto Nacional de Estatística – INE e nas pesquisas realizadas por outras organizações públicas. Além do módulo sobre VBG implementado em 2005 (discutido mais adiante), em 2008, o INE publicou um livro de bolso em parceria com o ICIEG: Mulheres e Homens em Cabo Verde – Factos e Números 2008. A publicação esclarece o conceito de género, a relação da evolução das questões de género e os direitos humanos, os mecanismos institucionais existentes, os objectivos da política de género em Cabo Verde, com destaque para o papel das organizações da sociedade civil e evolução histórica da situação das mulheres no país. Com recurso à apresentação de informações estatísticas, ilustra as disparidades de género no país. Hoje, o uso de dados desagregados é comum em Cabo Verde, em diversos sectores, e estas informações permitem a advocacia em favor da equidade de género, bem como a formulação de políticas específicas que visam à igualdade de condições e oportunidades. 
Finalmente, uma mudança bastante significativa com relação à equidade de género deu-se no âmbito da legislação, com a criação ou revisão de leis que vieram abordar explicitamente os direitos das mulheres e/ou medidas de equidade. Algumas destas leis (Código Laboral, VBG, comunicação social) são discutidas ao longo deste relatório. Uma lista completa de leis e normas criadas e/ou revisadas em favor da equidade pode ser encontrada no Relatório 2010 para o Comité sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres (CEDAW). Este capítulo específico do relatório CEDAW se encontra reproduzido na íntegra no Anexo 8 deste relatório. 

5.2. Resultados alcançados por sector

5.2.1. Sector económico: combate à pobreza, equidade no trabalho, acesso ao emprego e empreendedorismo
No sector económico, as estratégias utilizadas pelo PNIEG incluíram acções para a garantia de equidade entre homens e mulheres no acesso e permanência no emprego; a revisão de legislação laboral para a inclusão de itens responsivos à equidade de género; a realização de estudos e pesquisas; e a oferta de crédito para mulheres, especialmente das zonas rurais, em incentivo ao empreendedorismo. 
Alguns resultados importantes merecem destaque neste sector. A principal conquista é, sem dúvida, a aprovação do Código Laboral de 2007
, que inclui dois itens directamente relacionados à questão de género. O primeiro, tratado nos Artigos 270o. a 275o., referente ao trabalho de mulheres, é a licença maternidade, que se estendeu de 45 para 60 dias no sector privado (a licença do sector púbico já era de 60 dias). O segundo, discutido nos Artigos 286o. a 294o. , trata da regulamentação do trabalho doméstico, esfera predominantemente feminina (segundo o Instituto Nacional de Previdência Social - INPS, para cada 100 mulheres trabalhadoras domésticas seguradas no regime de previdência social, há 4 homens segurados
) e que, muitas vezes, ainda se apoia em práticas exploratórias influenciadas por um passado de tradição esclavagista. A regulamentação estende-se ao Regime Geral de Protecção Social, aprovado pelo Decreto-lei 49/2009. Entre 2009 e o presente momento, já é possível observar frutos dessa mudança: o número de trabalhadores domésticos (homens e mulheres) inscritos no sistema de previdência cresceu, o que representa uma mudança qualitativa no gozo de direitos dentro da categoria. Para esse resultado, contribuiu o diagnóstico da situação socioeconómica das empregadas domésticas, realizado pelo ICIEG.
Por outro lado, apesar dos avanços significativos, é importante frisar que o Código Laboral poderia ter avançado ainda mais na promoção da equidade de género. Por exemplo, embora confirme o repúdio a todos os tipos de discriminação no trabalho (no Artigo 15o.), o código também poderia dedicar um artigo especificamente ao repúdio de todas as formas de discriminação baseadas no género, da mesma forma que há um artigo específico que aborda a discriminação racial (Artigo 48o.). Esse artigo específico poderia, também, abordar a questão de cotas para a contratação de mulheres, e, até mesmo, prever dispositivos e incentivos para que empresas estabelecessem programas para a contratação de vítimas de violência doméstica que queiram sair da situação de dependência económica de seus parceiros agressores (esse ponto será retomado na secção 5.2.4 abaixo). 

Uma outra área em que o código poderia ser mais progressista na equidade de género é na questão da licença maternidade. A boa prática internacional é a de garantir também o direito à licença paternidade, que é de apenas 2 dias em Cabo Verde. Enquanto a legislação não avançar nessa frente, continuará cabendo à mulher todo o ônus do cuidado com os filhos durante os primeiros meses de vida (o que, em uma situação onde não há igualdade de género no âmbito doméstico, agrava ainda mais as consequências da dupla e tripla jornada enfrentada pelas mulheres). De forma mais ampla, a ausência de uma licença paternidade comunica à sociedade a mensagem de que o cuidado com os filhos, de modo geral, é uma obrigação exclusiva da mulher e de que ao pai não cabe um relacionamento mais próximo com a criança.
Outras actividades foram realizadas no âmbito do sector económico. Uma iniciativa relevante foi a criação dos Gabinetes de Orientação e Inserção Profissional – GOIP, nas cidades de Praia e Mindelo, em funcionamento nos escritórios da OMCV. Nesse contexto, foram capacitadas 20 mulheres técnicas do GOIP em matéria de Género e Desenvolvimento e Apoio as Vitimas de Violência de Género. A abertura do GOIP tem um importante significado para o atendimento às mulheres com necessidades de apoio económico, pois, juntamente com outras organizações como a MORABI e associações locais, permitiu à OMCV implementar uma estrutura de contacto directo com as mulheres, oferecendo formações técnicas e profissionalizantes e concessão de crédito para sua sustentabilidade económica. 
Desde 2005, dezenas de mulheres e homens receberam microcrédito da OMCV, MORABI e outras organizações de base. Esses empréstimos têm sido usados para a abertura e ampliação de pequenos negócios, em geral relacionados ao comércio, artesanato e fabricação de produtos. Em discussões com beneficiários, é fácil perceber que o microcrédito pode representar um grande apoio a quem o recebe, contribuindo, em muitos casos, para um salto qualitativo no acesso à matéria-prima e na utilização dos meios de produção, e ampliando as possibilidades de negócios. As formações técnicas e profissionalizantes, por sua vez, ajudam a melhorar a qualidade dos produtos e serviços. 
Porém, apesar dos resultados positivos, há sérias questões acerca da estruturação das organizações que oferecem microcrédito. O Fundo de Crédito para Instituições de Micro Finanças, formalmente aprovado no âmbito do PNIEG, nunca funcionou de facto, e as instituições fornecedoras de crédito têm de recorrer a empréstimos bancários para conseguir os recursos para emprestar aos clientes beneficiários. A consequência directa é a elevação dos custos do microcrédito, que acabam por ser repassados aos beneficiários em forma de taxas de comissão e juros. Por exemplo, os empréstimos oferecidos pela MORABI têm uma comissão que pode chegar a 15% (pagos, na maioria das vezes, adiantados antes do recebimento do crédito) e juros de 2% ao mês. Embora os juros sejam mais baixos que os praticados por bancos comerciais, o valor total das taxas ainda é considerado alto por muitos clientes. Esses valores poderiam diminuir sensivelmente se as organizações pudessem recorrer a um fundo comum sem interesses lucrativos. 
As actividades no âmbito do sector económico foram, até o último ano, implementadas de forma bastante pontual e individualizada. Diante das restrições de recursos para implementar o PNIEG em sua totalidade, considerando-se o alto grau de investimento necessário para abordar as múltiplas dimensões que implica uma estratégia ampla de equidade de género, foi necessário priorizar as áreas de actuação. A área de actividades económicas não esteve entre as prioridades de implementação dos primeiros anos e, por isso, recebeu investimento relativamente pequeno. 

Somente há um ano o ICIEG pode contar com recursos suficientes para contratar uma técnica com dedicação para coordenar o trabalho no sector económico. Desde a entrada da técnica, o principal avanço na área foi a criação de dois projectos-piloto: um para incrementar a competitividade da produção cerâmica na região do Tarrafal (em parceria com a MORABI) e outro para fomentar o acesso ao mercado turístico das produtoras de queijo na região de Boa Vista (em conjunto com a OMCV). Ainda é cedo para julgar os resultados dos projectos-piloto, mas é certo que eles representam uma tentativa de ampliar e sistematizar o apoio à criação de oportunidades económicas para as mulheres. Além disso, as lições aprendidas no âmbito desses dois projectos estão sendo usadas na discussão de um programa de oportunidades económicas, que, como um subprograma do PNIEG, pretende subsidiar as acções na área de forma mais coerente e institucionalizada, além de ser uma potencial forma de captar recursos específicos para a área. 
Um aspecto positivo que deve ser mencionado é a recente formalização da parceria entre o ICIEG e o Programa Nacional de Luta contra a Pobreza – PNLP. Uma auditoria de género realizada no PNLP (proposta pelo ICIEG e implementada por profissionais formados no âmbito do PNIEG), bem como o próprio sistema de seguimento da implementação do programa, já haviam levantado a necessidade de uma abordagem sistemática de equidade de género. Há sete meses, foi instituída uma coordenação de género no programa, que tem como objectivo transversalizar a questão, uma vez que a maior parte da população pobre de Cabo Verde constitui-se de mulheres chefes de família. Na prática, o PNLP trabalha de forma desconcentrada, por meio de 9 Comissões Regionais de Pobreza – CRPs, que são braços do programa em diferentes concelhos, e a coordenação de género pretende instituir unidades técnicas de género em todos os CRPs, com planos de acção específicos para as comunidades atendidas. Essa desconcentração por parte do PNLP é um valor agregado da parceria para o ICIEG, pois permite um maior alcance das acções de empoderamento económico, chegando a comunidades isoladas que o ICIEG, por si só, não teria condições de atingir. 
Outras áreas que merecem destaque entre os resultados obtidos no sector económico incluem a produção de um estudo analítico sobre as relações de género no sector agrícola (em parceria como Ministério para o Desenvolvimento Rural), que tem sido usado para informar políticas públicas no sector. Ademais, um diagnóstico do ambiente de negócios para as mulheres em Cabo Verde, elaborado em parceria com a Unidade de Coordenação da Reforma do Estado – UCRE, também está em andamento e deverá, no futuro, ser outro importante instrumento para a negociação de medidas para a criação de oportunidades económicas em diversos sectores do governo. 

5.2.2. Sector social: educação
No sector educação, as principais estratégias originalmente previstas pelo PNIEG envolviam a capacitação em matéria de género de formadores de formadores; a animação comunitária dirigida à construção de novas formas de encarar as relações de género; a realização de um estudo sobre a evolução da situação das raparigas que anularam a matricula por motivos de gravidez; bem como o reforço das actividades de alfabetização, principalmente a funcional direccionada para as mulheres do meio rural. 
Até meados do período de implementação do PNIEG, houve uma série de acções de capacitação nas escolas, direccionadas a professores, gestores, agentes educativos e formadores. A revisão de meio-percurso de 2008 menciona um total de 183 docentes formados, bem como a elaboração de manuais e planos para a implementação de acções de educação para a igualdade. Os cursos de formação tiveram duração de 3 meses, envolvendo aulas presenciais aos sábados e trabalhos de pesquisa e implementação prática em sala de aula durante a semana. 
A avaliação do curso pelos professores e professoras formados é extremamente positiva, e todos os entrevistados se declararam satisfeitos com a formação. Para muitos, a experiência foi transformadora e mudou a forma como realizam as actividades com os alunos, por exemplo, desafiando noções como a separação de meninos e meninas em brincadeiras tradicionalmente associadas a normas de género e em tarefas como a limpeza do espaço de aulas e a distribuição de lanche, tradicionalmente realizadas pelas meninas. Alguns professores relatam que essas pequenas mudanças implementadas na sala de aula levaram a importantes discussões entre os alunos sobre as relações de género na família e comunidade. 
Entretanto, ao discutir a questão com professores individualmente, nota-se que o impulso inicial fomentado pelo ICIEG parece não ter tido uma resposta sistemática à altura pelas autoridades da área de educação. Em um exemplo específico, uma única professora foi formada, em uma escola com um total de 23 professores. A formação ocorreu há quatro anos e, embora a professora continue tentando implementar as técnicas e recomendações aprendidas no curso, sente-se isolada do restante dos profissionais da escola, que não foram capacitados e não têm a mesma noção das questões de género. Ademais, nunca houve um seguimento da formação ou formações complementares. A professora gostaria que suas acções para equidade de género junto aos alunos fossem discutidas e avaliadas como parte de sua avaliação de desempenho trimestral. 
Em outro caso, um professor que recebeu formação conseguiu implementar uma série de mudanças na pequena escola rural em que trabalha, e chegou a ser promovido ao cargo de coordenador pedagógico por seu trabalho e ideias inovadoras na área. Em sua escola, instituiu 2010/ 2011 como o “Ano da Igualdade de Género”, de modo a transversalizar a questão de género em todas as actividades realizadas na escola. Entretanto, esse exemplo de sucesso, se comparado com outras experiências como a da professora acima, demonstra que o efeito multiplicador (e a sustentabilidade) da formação de professores em equidade de género ainda depende sobretudo de personalidades, uma vez que, ao longo da implementação do PNIEG, a formação alcançou apenas um número bastante limitado de professores beneficiários (actualmente existem 3.009 professores em actividade no ensino básico em Cabo Verde, sendo 2.032 mulheres; no ensino secundário há 3.522 professores, sendo 1.443 mulheres)
. 
Ainda no âmbito da escola, uma outra iniciativa importante ocorrida no âmbito do PNIEG foi a revisão dos manuais educativos. Nesse contexto, os manuais didácticos utilizados por escolas públicas no Ensino Básico Infantil foram submetidos à análise do ICIEG, para a identificação e eliminação de estereótipos negativos e mensagens contrárias à igualdade veiculadas pelo material. Essa actividade foi realizada em carácter piloto (os manuais revisados ainda estão em fase de testes) e é extremamente importante. A revisão deve ser continuada, a fim de que, nos próximos anos, haja a eliminação de 100% dos conteúdos negativos no tocante às relações de género no material utilizado nas escolas. 
A questão da formação e educação contínua em igualdade de género é uma antiga preocupação das pessoas e organizações envolvidas na questão de género em Cabo Verde. Desde 2002 havia um projecto de criação de um centro regional de estudos e formação, que capacitaria estudantes, académicos, ONGs e funcionários do governo. Apesar acções de advocacia para a criação do centro, realizadas no âmbito do PNIEG, o financiamento para esta iniciativa acabou por não se concretizar, de modo que foi criado um centro de menor porte, dentro da Universidade de Cabo Verde – UNICV. O Centro de Investigação e Formação em Género e Família – CIGEF, entrou em funcionamento em 2009, com o objectivo de estimular a pesquisa e a inclusão da questão de género em todos os departamentos da UNICV. Embora seja uma estrutura bastante reduzida (o CIGEF conta com pequena equipa formada por uma directora e uma estagiária, além de três colaboradoras informais), o centro já conseguiu um resultado marcante: a inclusão de um módulo sobre equidade de género nos cursos de ciências humanas oferecidos pela UNICV. 
Contudo, a discussão sobre a formação sistemática e regular de funcionários do governo, ONGs e outros parceiros continua em aberto. Os próximos anos de implementação do PNIEG devem contemplar essa questão, e buscar financiamento (inclusive dentro do orçamento do próprio governo) para tal. 

Outras acções positivas que merecem destaque no sector educação incluem a formação de círculos de cultura e alfabetização em zonas rurais (ainda incipiente e alcançando uma parcela muito pequena da população), a formação de formadores e animadores comunitários para a sensibilização e multiplicação dos conteúdos relativos a género, e a produção e difusão de cursos radiofónicos na área de género e família. Todas essas acções devem ter continuidade e ser ampliadas e são um exemplo de trabalho em que as ONGs, associações de base e voluntários podem em muito colaborar. A veiculação da mensagem de igualdade de género deve ser expandida para atingir, sobretudo, as populações rurais, isoladas e marginalizadas. 
Um aspecto negativo no sector educação que deve ser cuidadosamente considerado é a directriz que prevê a suspensão das adolescentes grávidas nas escolas. Essa medida, que afasta as adolescentes grávidas da escola, é o que há de mais conservador e retrógrado na política de educação cabo-verdiana, e vai totalmente na contramão da equidade de género. Entre as possíveis consequências do afastamento da escola estão o agravamento do preconceito com relação à menina, de sua condição humana e social e a constituição de mais um obstáculo no empoderamento e ascensão económica da menina que se torna mãe precocemente (e, consequentemente, de seus filhos). O desenvolvimento de uma escola que promova a igualdade terá, inevitavelmente, de passar pela revogação dessa medida. No âmbito do PNIEG, houve um estudo sobre a evolução da situação das raparigas que anularam a matricula por motivos de gravidez e é necessário que as discussões sobre os resultados do estudo sejam intensificadas e que os dados obtidos sejam usados como um instrumento de advocacia junto ao sector. No momento, o ICIEG está envolvido em um grupo de trabalho com o Ministério da Educação e Desporto para revisar e modificar a directriz.
De um modo geral, o sector educação deve ser uma prioridade nos próximos anos de implementação do PNIEG, pois é uma área em que muito pode ser alcançado. Cabo Verde encontra-se em uma situação privilegiada, com altos índices de escolaridade, e a educação é o veículo mais poderoso de transformação social e mudança de mentalidades. Esse potencial deve ser explorado de forma ostensiva, em que a educação para a igualdade de género (e, de forma mais ampla, para a eliminação de todas as formas de preconceito) seja parte primordial da educação para a cidadania. O fato de haver paridade no número de meninas e meninos na escola, e até mesmo de as meninas terem melhor desempenho e menor taxa de evasão que os meninos, não significa que a questão de género esteja resolvida. A paridade nos números é apenas um aspecto (e o primeiro passo) do longo caminho para a igualdade. Além disso, o aumento do abando da escola por parte dos rapazes também é um desafio que deve ser tratado.
As acções realizadas pelo PNIEG foram positivas e provocaram mudanças nas pessoas envolvidas. Porém, muito ainda tem de ser feito, para que o alcance das actividades seja expandido e, de facto, atinja um número significativo de professores, alunos e membros da comunidade. Esse esforço somente surtirá o efeito desejado se a igualdade de género se reflectir em um compromisso e, principalmente, na prática do Ministério da Educação. Um trabalho intensivo de transversalização da questão de género nesse sector (discutido em maior detalhe na secção 5.2.7 abaixo) é crucial para o PNIEG. A advocacia para a revogação imediata da directriz para a suspensão de alunas grávidas das escolas, em particular, é fundamental e urgente. 
5.2.3. Sector social: saúde
No sector saúde, as principais estratégias empregadas pelo PNIEG incluíram acções de informação, educação e comunicação em matéria de saúde reprodutiva e de doenças sexualmente transmissíveis às mulheres e aos homens; divulgação dos serviços prestados pelos centros de atendimento e aconselhamento de jovens; e integração dos serviços de despistagem de neoplasias genitais para mulheres e homens. 

Neste sector, as principais actividades envolveram a capacitação de jovens, líderes comunitários, voluntários e multiplicadores de informações sobre saúde sexual e reprodutiva, bem como campanhas na mídia (rádio e TV) para a prevenção de doenças que atingem, em especial, as mulheres. Dentre os principais resultados, a campanha contra o cancro de mama é considerada um caso de sucesso, uma vez que, hoje, as mulheres têm mais conhecimento sobre assuntos como o autoexame e a necessidade de avaliações clínicas periódicas. Um factor considerado primordial para esse sucesso é a linguagem das campanhas, vista como simples e acessível, o que facilitou a comunicação com mulheres de nível educacional mais baixo e provenientes de regiões menos desenvolvidas. 
Os resultados do trabalho de equidade de género também se reflectem em algumas posições importantes do governo. Vale destacar, por exemplo, a mudança de foco do antigo Programa de Saúde Materno-infantil que passou a se chamar Programa Nacional de Saúde Reprodutiva. Essa modificação reflecte uma mudança de paradigma, em que homens e mulheres são considerados igualmente responsáveis pela saúde sexual, pela prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, pelo planeamento familiar e pela saúde dos filhos. Nesse contexto, a formação de multiplicadores envolveu tanto homens quanto mulheres, de modo a melhor transmitir a mensagem às comunidades. Por outro lado, um envolvimento mais integral do homem cabo-verdiano na vida familiar ainda é incipiente, e é necessário dar continuidade a acções de sensibilização para este tema, para que as mudanças positivas continuem a acontecer e se tornem sustentáveis. Acções de conscientização envolvendo, por exemplo, a responsabilidade pelo uso de preservativos (inclusive femininos) e a paternidade responsável devem ser reforçadas e ampliadas. 
Um outro avanço na área da saúde, que não é um resultado directo do PNIEG, mas que também se reflecte positivamente na questão da equidade de género, foi a criação de novos centros de saúde para atendimento à população. Desde 2008, foram criados dois novos centros na ilha de Santiago e um na Ilha do Sal. Nesse contexto, foram também ampliados os serviços de saúde direccionados para a mulher (ginecologia, gravidez, acompanhamento pré-natal, etc.). No entanto, um desafio nessa área é incrementar os serviços de saúde sexual e reprodutiva para o homem, já que há reduzida disponibilidade de urologistas nos centros. 
As acções na área de saúde no âmbito do PNIEG também foram bastante focadas na questão do atendimento às vítimas de VBG, levando em consideração tanto a saúde física quanto psicológica. Os principais resultados incluem uma maior disponibilidade de exames gratuitos em vítimas, de oportunidades de tratamento e de atendimento por psicólogos. No Hospital Agostinho Neto, na cidade da Praia, por exemplo, foi criada uma unidade de atendimento à vítima de VBG dentro do próprio hospital. Entretanto, ainda há muito a se fazer para que este delicado atendimento seja prestado de forma adequada e harmónica entre os vários parceiros. Há que se investir na capacitação dos técnicos que têm contacto directo com as vítimas e no seguimento da cadeia de atendimento. Este tema é discutido em maior detalhe na secção 5.2.4 abaixo. 
5.2.4. Sector social: VBG

Não há dúvidas de que o sector VBG foi o que mais avançou no contexto do PNIEG e é certo que muito se deve à estruturação do tema em um modelo de programa, que contou com seu próprio marco lógico e mecanismos de captação de recursos. Essa abordagem trouxe aos parceiros responsáveis pela implementação do PNIEG a oportunidade de trabalhar o tema da VBG de forma mais integrada e sistemática, fugindo da lógica de implementação pontual que permeou outras actividades do PNIEG. Nesse sentido, pode-se dizer que a implementação do PNVBG é, até o momento, um sucesso e o modelo de implementação em formato programa é uma boa prática que pode e deve se estender a outros sectores do PNIEG. 
A maior conquista do PNVBG é, certamente, a aprovação da Lei sobre a Violência Baseada no Género, que entrou em vigor em Março de 2011 e transforma a prática em crime público, definindo também as medidas de prevenção para diminuir o número de vítimas. “Dividida em quatro partes, a Lei sobre VBG define acções de prevenção, respostas mais céleres no atendimento por parte de instituições como os tribunais, transforma o incidente em crime público, contempla medidas para a reabilitação do agressor e garante apoio psicológico e material às vítimas.”

A aprovação da lei, por unanimidade no parlamento, foi o produto de intenso trabalho de pesquisa, parceria e advocacia, envolvendo uma gama de atores relevantes no cenário político e institucional de Cabo Verde. De forma resumida, o trabalho envolveu um série de etapas estruturadas, resultado do intenso esforço do ICIEG e seus parceiros, a saber: 

· Inclusão do módulo de VBG no inquérito sobre saúde sexual e reprodutiva do Instituto Nacional de Estatística – INE, em 2005: esse passo foi essencial para convencer líderes e parceiros de que a VBG representa um problema grave e endémico na sociedade cabo-verdiana, e da necessidade de se estabelecer medidas severas para combate-la (o inquérito demonstrou que 22% das mulheres entre os 15 e os 49 anos eram vítimas de violência doméstica
); 
· Pesquisas e estudos sobre leis vigentes e boas práticas internacionais: esse trabalho envolveu juristas e técnicos em equidade de género no sentido de identificar modelos nos quais a lei poderia se basear, e a preparar o texto da lei cabo-verdiana sobre VBG para discussão na Assembleia Nacional; 

· Lobbying e advocacia para a votação e aprovação da lei: esta etapa, coordenada pelo ICIEG, incluiu parceiros importantes como a Rede de Mulheres Parlamentares, ONGs, parceiros no atendimento a vítimas de VBG, activistas e organizações internacionais, como a Embaixada dos Estados Unidos. Este trabalho, estruturado de forma estratégica e com um claro plano de acção, foi fundamental para a conscientização e convencimento de parlamentares e da sociedade civil sobre a lei, pois a mesma não contava com um grande número de entusiastas no início do processo de discussão (o argumento de que a lei “destruiria famílias” era o mais comum entre seus detractores, inclusive entre mulheres em posição de poder). 
A aprovação da lei sobre VBG deu impulso e continuidade a iniciativas que já vinham sendo implementadas há alguns anos no âmbito do PNIEG e, na sequência, do PNVBG. Em primeiro lugar, houve acções claras de comunicação social para a conscientização pública contra a VBG. O aumento exponencial da visibilidade da questão de género e, em especial, da VBG foi citado com unanimidade por todos os entrevistados como a principal mudança na sociedade cabo-verdiana desde o início da implementação do PNIEG. A consequência directa dessa transformação se reflecte no aumento substancial no número de denúncias de VBG, tanto por parte das vítimas quanto de testemunhas e no conhecimento sobre formas de violência como a psicológica e económica. Esse aumento das denúncias é, muitas vezes, erroneamente confundido com um aumento na VBG em si e é importante que tanto o ICIEG quanto os parceiros que prestam atendimento às vítimas estejam preparados para responder a estas críticas com dados e informações substanciadas. 
Assim, há uma impressão generalizada de que a ocorrência de VBG diminuiu em Cabo Verde, pois hoje há uma mudança de atitude com relação ao tema, que deixou de ser socialmente aceitável para se tornar moralmente condenável. Se antes era comum que homens admitissem publicamente a prática da violência, e até mesmo falassem dessa atitude com certo orgulho, hoje isto não é mais tolerado. Essa mudança de paradigma é extremamente saudável para a sociedade, mas, nos próximos anos, serão necessários mais estudos para comprovar se a prática da VBG de fato diminuiu ou se, simplesmente, continua de forma mais discreta. Nesse sentido, é altamente relevante que os próximos inquéritos realizados pelo INE, por exemplo, continuem a incluir o módulo VBG. 
Entre os principais resultados obtidos no combate à VBG, está a formação de uma rede de protecção e atendimento às vítimas de VBG. Na realidade, o trabalho da Rede Sol, como é conhecida, já havia sido iniciado desde 2004, antes mesmo da discussão e aprovação da lei. Trata-se de uma parceria interinstitucional e multidisciplinar, formada por ONGs, polícia, hospitais, delegacias de saúde e órgãos da justiça como a Casa do Direito, que oferecem um apoio integral às vítimas de violência. O objectivo da Rede Sol é o de “prestar um apoio de qualidade às vítimas de violência doméstica com máxima celeridade (até 48h), segurança e eficácia possível, através da facilitação nos encaminhamentos, atendimento personalizado e adequado, caso a caso”
. A rede está presente em oito concelhos, abrangendo cinco ilhas: Santiago, São Vicente, Fogo, Sal e Santo Antão. De acordo com os dados disponíveis, até o final de 2010 foram atendidas pela rede aproximadamente 5886 mulheres, número que vem crescendo a cada ano
. 


Em geral, o funcionamento da Rede Sol começa no Gabinete de Atendimento à Vítima, que, na maioria das vezes, está implementado nas esquadras da polícia nacional. Hoje, Cabo Verde conta com 6 GAVs implantados em esquadras policiais, em Praia ASA, Mindelo, São Filipe Fogo, Espargos Sal, Assomada, e Urgência do Hospital Central de São Vicente. Outros 3 GAVs são gabinetes de apoio que funcionam fora de esquadras (Paul, Porto Novo e Ribeira Grande de Santo Antão) e há demanda para a implementação de mais gabinetes. No GAV, a vítima recebe o primeiro atendimento, passando pela denúncia do crime, atendimento psicossocial, assistência jurídica, encaminhamento para o hospital para exames e apoio ao empoderamento económico. No contexto da implementação e aprimoramento do trabalho do GAV, uma importante iniciativa do PNVBG foi a sensibilização e formação de policiais no tocante à VBG e ao tratamento da vítima. Até 2010, foram sensibilizados 372 policiais da Polícia Nacional, e foram formados 15 formadores/ multiplicadores dentro da polícia
.
A estrutura da Rede Sol é fluida e pode variar em diferentes concelhos. Por exemplo, a Fundação Zé Moniz, juntamente com o ICIEG, mantém uma linha telefónica para atendimento inicial e denúncias. Há gabinetes de atendimento fora das esquadras da polícia, e disponibilidade de serviços prestados também podem variar: a Verdefam, ONG do campo da saúde, realiza exames médicos e atendimento psicológico; a MORABI, na praia, conta com um escritório da Casa de Direito. Algumas vítimas também recebem o primeiro atendimento no próprio ICIEG. 
Essa informalidade no trabalho da rede, ao mesmo tempo que é fundamental para um funcionamento célere e sem barreiras burocráticas, representa, também um risco. Na sua fluidez, a rede também é uma estrutura frágil. O maior de todos os riscos é o tratamento da vítima atendida, que varia de região para região, e dependendo do técnico que a atende. Já houve tentativas de uniformizar o atendimento: em 2008, um manual de procedimentos para o atendimento à vítima foi elaborado, mas não há evidências de sua plena utilização. Há, também, questões sobre a capacitação dos agentes responsáveis pelo primeiro contacto, considerando-se que a vítima de VBG chega ao GAV extremamente fragilizada e é fundamental que seja tratada com respeito e encaminhada de maneira adequada. Embora a qualidade do atendimento tenha melhorado muito, ainda há relatos de casos em que as vítimas são, por exemplos, aconselhadas a desistir da queixa, pensar melhor, ou voltar para casa e conversar com o companheiro agressor antes de prosseguir. 

Um outro desafio é a necessidade de deslocamento constante da vítima para os diversos serviços, que nem sempre estão disponíveis no mesmo local do GAV. Há casos em que as mulheres que procuraram o GAV não deram prosseguimento ao atendimento, pois os deslocamento e o atendimento em outros locais dificultavam sua presença. Nesse sentido, seria mais indicado que, no futuro, o GAV viesse a funcionar como um “one-stop shop”, onde todos os serviços estivessem disponíveis no mesmo espaço. 
Relacionado à questão da informalidade e diferenças em procedimentos colocada acima, há uma necessidade premente de se esclarecerem os papéis e responsabilidades dos atores da Rede Sol. Durante a avaliação, pode-se notar que, além de dúvidas e interpretações diferenciadas acerca dos passos e procedimentos de atendimento, há, também, duplicação e ineficiência de esforços. Particularmente relevante é a questão da divisão de papéis entre o poder público e das ONGs. Em Cabo Verde, como em muitos países em desenvolvimento e menos desenvolvidos, há uma tendência de que a rede não-governamental assuma funções de estado, como, por exemplo, a prestação de serviços de saúde. Uma maior clareza de papéis permitirá discutir onde, de facto, o estado precisa assumir suas funções específicas e, em que iniciativa, as ONGs devem continua actuando. Na opinião desta avaliação, as ONGs e associação de base deveriam continuar focando seu trabalho em áreas como a comunicação, sensibilização, prevenção, etc., enquanto os serviços que dizem respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos devem ser prestados pelo sector público. 
Uma outra questão importante do atendimento à vítima é o que ocorre após a denúncia e primeiro contacto com o GAV. O trâmite dos processos na justiça e o acompanhamento da vítima durante as semanas e meses seguintes são essenciais para que o bom atendimento prestado pela Rede Sol tenha continuidade de forma satisfatória, e que haja, de facto, uma resolução do problema de agressão – e que as vítimas continuem encorajadas a denunciar e a buscar apoio. Durante a avaliação, a morosidade da justiça surgiu frequentemente como uma área de gargalo. Nos próximos meses e anos, será necessário observar atentamente, acompanhar e pressionar a justiça para que seu trabalho traga respostas satisfatórias e céleres a todos os casos de violência. O momento actual é importante e propício para que a informação sobre a VBG (e as oportunidades de apoio) continue a ser disseminada e absorvida pela população. Entretanto, se a resposta não for adequada, corre-se o risco de que a lei e o apoio à vítima percam sua credibilidade e que a conquista que se celebra no momento actual seja revertida.

Ainda com relação ao apoio à vítima, a Rede Sol também tem sido instrumental em oferecer oportunidades de empoderamento económico às mulheres que sofrem violência. Tanto o “Fundo Esperança”, operado pela Rede de Mulheres Economistas, quanto os programas de microcrédito oferecidos por organizações parceiras como a MORABI e OMCV a vítimas, são instrumentos importantes para este fim. Entretanto, como já foi dito anteriormente neste relatório, ainda há que se trabalhar na questão do empoderamento económico de forma mais estratégica e sistemática. É importante estudar de forma aprofundada as alternativas de empoderamento económico, pois o microcrédito é apenas uma das soluções possíveis. Nesse sentido, vale observar e aprender com a experiência internacional. Algumas alternativas possíveis incluem a oferta de bolsas de estudos, empregos e estágios profissionalizantes no sector público e privado. 

É particularmente necessário trabalhar caso a caso com as vítimas de VBG para que conheçam seus direitos, as possibilidades de resolução de conflitos e as alternativas para sair de um relacionamento onde há agressão. Em última instância, caso a vítima de violência decida sair da casa do companheiro, é necessário que haja recursos e um local adequado para recebê-la. 
Um resultado notável do trabalho de conscientização social que vem sendo realizado foi a formação, em 2009, do Grupo Laço Branco. Originalmente em parceria com a ONG canadense Laço Branco, o grupo em Cabo Verde vem sendo um dos instrumentos mais poderosos para o engajamento de homens no combate à violência contra a mulher. O grupo conta com aproximadamente 30 membros permanentes, além de centenas de outros homens apoiadores da causa e sua maior conquista vem sendo a desconstrução do pensamento machista nos próprios membros, mas também no trabalho de influência do grupo sobre outros homens. O trabalho do grupo Laço Branco está descrito em maior detalhe no estudo de caso 1 deste relatório. 


Uma área em que pouco se avançou foi a da prevenção e combate à violência no trabalho (por exemplo, o assédio moral e sexual). Algumas actividades haviam sido previstas nessa área, mas não foram totalmente implementadas devido a restrições de recursos. Este é um tema relevante que vale considerado para as próximas etapas de implementação do PNIEG e PNVBG.  

5.2.5. Sector público: participação política

O governo cabo-verdiano conta, hoje, com paridade entre homens (60%) e mulheres (40%) como chefes de sectores. Contudo, com relação à paridade parlamentar, pouco se avançou para incrementar a igualdade de género. As mulheres parlamentares ainda representam 20,8% dos assentos (15 em 72), mesmo número da legislação anterior. Embora tenha havido algumas acções de sensibilização, incluindo recomendações da Conferência Internacional “Mulher na Política”, ocorrida em 2010 na Assembleia Nacional, as eleições de 2011 não trouxeram qualquer mudança para a participação da mulher no parlamento. 

A paridade é ainda mais baixa em se tratando dos governos municipais. Nas eleições de 2010, concorreram três mulheres na seara autárquica, sendo que duas saíram vencedoras, nos municípios de São Vicente e Paul
. Na prática, após o afastamento da presidente de São Vicente por motivos de saúde, Cabo Verde conta, hoje, com uma mulher à frente de um de seus 22 municípios.
Essa situação se deve a uma gama de factores. O mais importante deles é, sem dúvida, a elaboração das listas de candidatos pelos partidos políticos. O processo de decisão das listas de candidatos é feito pela direcção dos partidos, área em que ainda não há mulheres representantes. Assim, há, já de início, uma tendência a não incluir mulheres nas listas de candidatos. Quando são incluídas, as mulheres, muitas vezes, tendem a ser envolvidas como suplentes, ou alocadas para cargos e regiões onde não têm chances de ser eleitas (por exemplo, em áreas onde o partido não tem a maioria eleitoral, ou em regiões onde a rejeição a mulheres representantes é maior por parte da população). Além disso, a negociação de interesses inerente à prática da política partidária, supera o poder do presidente do partido, e as listas (e os candidatos que as ocupam) são um produto desse contexto.  
No campo das organizações não-governamentais e associações de base, a representação das mulheres em posições de tomada de decisão também não é considerada significativa (em 2010, 11% das presidentes de associações de base eram mulheres
). 
Neste sector, é importante intensificar os esforços de advocacia junto aos partidos políticos e junto às organizações da sociedade civil, a fim de ampliar a participação das mulheres. Entretanto, vale ressaltar que a presença de mulheres em esferas de decisão não necessariamente implicará um avanço nas questões de equidade de género. Paralelamente ao reforço dos esforços para ampliar o número de mulheres representantes, presidentes e tomadoras de decisão, é importante também sensibilizar as mulheres empoderadas, pois muitas ainda apresentam postura machista, meritocrática e contrária a medidas de equidade, como, por exemplo, a discriminação positiva. 
5.2.6. Sector público: comunicação social

O sector de comunicação social é uma área transversal do PNIEG/PNVBG e seus resultados se reflectem, na maior parte, nos resultados obtidos em outros sectores já descritos neste relatório. Em comunicação, destacam-se, como principais mudanças decorrente do trabalho de comunicação: 
· A visibilidade das questões de género e VBG; 

· O engajamento de homens no combate à violência contra mulheres e ao pensamento machista; 

· As campanhas de saúde bem sucedidas, como a campanha do cancro de mama. 

A aprovação da revisão da Lei de Comunicação Social
 pelo Conselho de Ministros, em 2006, também foi uma conquista importante na área, pois amplia direitos como o de resposta e abre oportunidades para que a sociedade civil fiscalize e denuncie inadequações veiculadas pelos media no país. Nesse contexto, por exemplo, já se conseguiu a suspensão de peças publicitárias que exploravam a imagem da mulher de forma negativa para a venda de produtos. Este trabalho de fiscalização é extremamente importante e deve continuar, em especial porque a parcialidade dos media, que leva, entre outros problemas, à veiculação de conteúdos inadequados à equidade de género, foram levantados como desafios na área da comunicação.  
Um outro desafio significativo é o de ampliar o trabalho de conscientização da sociedade para as questões de género e VBG, tanto por meio de campanhas publicitárias, quanto por meio de sensibilização de animadores e líderes comunitários, que possam levar a mensagem mesmo aos mais isolados. Nesse sentido, a melhoria na qualidade das campanhas, por exemplo, observando a linguagem, adaptação ao público-alvo e clareza das mensagens, é crucial para o sucesso. Além disso, a coerência nas mensagens transmitidas por campanhas implementadas por diferentes atores deve ser observada e reforçada. 

É necessário reconhecer, também, o valor dos meios de comunicação alternativos, como rádios comunitárias mantidas por organizações de base. A rádio comunitária Voz de Santa Cruz, mantida pelo Centro de Juventude Katchás, por exemplo, foi um importante instrumento de formação e informação, divulgando mensagens contra a VBG, informando sobre saúde reprodutiva e cidadania, atingindo um público de aproximadamente 1.200 ouvintes nas comunidades mais longínquas da Ilha de Santiago. Essa rádio, todavia, está prestes a ser fechada, pois não possui recursos suficientes para continuar em funcionamento. A sustentabilidade destes importantes parceiros precisa ser visto como um factor prioritário nos investimentos em comunicação social do PNIEG/PNVBG. 
5.2.7. Transversalização
Desde sua concepção, o PNIEG abordou a igualdade de género como um tema transversal, parte do conceito de desenvolvimento humano sustentável, com equilíbrio social. Nesse sentido, desde o início da implementação tem investido em estratégias para facilitar a discussão da questão nos diversos sectores da administração pública, tanto no nível nacional quanto local. 
A primeira abordagem utilizada pelo PNIEG foi a clássica estratégia de criação de antenas de género nos ministérios e pontos focais de género nas câmaras municipais. Entretanto, já na revisão de meio-percurso realizada em 2008, notou-se que essa linha de acção não havia produzido os resultados esperados. Os principais factores para o insucesso nessa área foram, em primeiro lugar, a falta de conhecimento do tema por parte das autoridades dos ministérios e câmaras municipais. Embora já tenha havido mudanças nessa esfera, como mencionado em outras secções deste relatório, ainda é comum em Cabo Verde (como em outras sociedades) que a questão de género seja vista como um tema exclusivamente relacionado à mulher, e não como uma questão de igualdade e equilíbrio na sociedade. Esta noção, associada a concepções enganosas do que foi e é o movimento feminista (comummente interpretado como uma tentativa de “inversão de papéis” e inferiorização dos homens por parte das mulheres), leva a mal-entendidos sobre a questão. O resultado prático foi a nomeação apenas de antenas e pontos focais mulheres, sem qualquer poder de tomada de decisão dentro dos órgãos que representavam, ou responsáveis por departamentos muito específicos e sem maior inserção no sector como um todo, o que dificultou ainda mais a incorporação e apropriação do tema. 
Assim, desde 2008, o PNIEG vem investindo em outros instrumentos para fomentar a transversalização. O principal, até o momento, foi a realização de auditorias de género, implementadas em duas organizações: o PNLP e a Unidade de Coordenação e Reforma do Estado – UCRE. A primeira auditoria já rendeu frutos importantes (ver secção 5.2.1 acima): o PNLP já implantou uma coordenação de género, formalizou sua parceria com o ICIEG e está implementando uma estratégia de formação de unidades técnicas de género em suas CRPs (braços do PNLP no terreno). Essa colaboração será bastante importante no sector económico. 

A auditoria da UCRE ainda precisa ser formalmente concluída, com um ateliê de discussão das recomendações. A principal recomendação dessa auditoria é a de que a UCRE deve ajustar sua abordagem de género, de forma a harmonizá-la com a abordagem adoptada pelo ICIEG, ao que as autoridades da UCRE confirmaram estar abertas. Uma possível parceria com a UCRE na transversalização de género é uma estratégia que vale a pena considerar, uma vez que a UCRE é o único órgão no governo que tem função transversal, e trabalha para harmonizar abordagens nos vários sectores. 

Outra ferramenta recentemente discutida e que está sendo estudada pelo ICIEG é o orçamento sensível ao género. No momento, há discussões (ainda incipientes) em curso com o Ministério da Finanças e câmaras municipais sobre a implementação dessa medida. 
Provavelmente o maior sucesso da estratégia de transversalização até o presente momento tenha sido a elaboração de Planos Municipais para a Igualdade e Equidade de Género – PMIEGs. Os PMIEGs tratam a questão de género em todos os aspectos do governo municipal, inclusive no orçamento, e sua elaboração, apoiada pelo ICIEG, segue o mesmo modelo participativo e de formação de parcerias adoptadas no âmbito do PNIEG. Duas Câmaras Municipais (Praia e Paul) já estão implementando os planos, dois estão em elaboração (Santa Catarina e São Lourenço) e há demanda para a preparação de planos em outros municípios. Mais detalhes do PMIEG de Paul são discutidos no estudo de caso 2 deste relatório. 
Diante das diversas experiências de transversalização, e considerando as lições aprendidas ao longo da implementação, os parceiros do PNIEG começaram, em 2011 a elaborar uma abordagem programática para a transversalização. O projecto +Género, actualmente em sua primeira fase de execução, será um subprograma do PNIEG, que terá como objectivo “transversalizar a perspectiva de género em todas as etapas dos programas, projectos e estratégias governamentais e municipais, introduzindo esta abordagem desde o momento de conceptualização das políticas, até a avaliação, passando pelo desenho, pela elaboração dos planos e orçamentos e pela concepção da metodologia de implementação”
. O projecto contará com múltiplas estratégias e ferramentas, incluindo as citadas acima, abordando os sectores legislativo, executivo e autárquico. 
Como o próprio projecto +Género identifica em sua contextualização, a apropriação da questão de género depende de uma mudança cultural e exige a disseminação do conhecimento e sensibilização para o tema. Assim, para além das ferramentas técnicas, é necessário que se continue investindo na formação e sensibilização dos quadros técnicos e gestores das organizações dos sector público, para que estas desenvolvam a vontade política e contem com pessoal capacitado para implementar as medidas necessárias. 

5.3. Resultados segundo critérios de avaliação
Os Termos de Referência da avaliação estipulam cinco critérios essenciais para a apreciação dos resultados. Trata-se de critérios internacionalmente aceitos e utilizados na prática de avaliação, com perguntas específicas relativas aos planos. A seguir, apresenta-se uma apreciação dos resultados, em resposta às perguntas formuladas. Esta secção é complementar à secção anterior. 

5.3.1. Relevância
Perguntas de avaliação para o critério relevância:

· Os objectivos dos planos dão resposta aos direitos e necessidades identificados dos grupos alvo?

· O desenho dos planos está articulado num todo coerente? Os propósitos, objectivos gerais e específicos e estratégias estão articulados claramente?

· Que direitos faz avançar no contexto da CEDAW e ODM?

· Os objectivos foram apropriados pelos parceiros do programa? Estão alinhados e integrados nas estratégias/ planos dos parceiros de implementação?

O PNIEG e PNVBG respondem a uma necessidade da sociedade de Cabo Verde, e foram elaborados a partir de um diagnóstico detalhado da situação de género no país. O processo de concepção e elaboração dos planos foi participativo, envolvendo uma série de eventos em que participaram diversos sectores do governo e sociedade civil. Considera-se que os planos atendem aos direitos e necessidades de seus públicos alvo. Tendo sido elaborados com uma perspectiva de direitos fundamentais, aborda as principais áreas do desenvolvimento humano e social. O resultado desse processo são dois planos bastante claros, com objectivos bem definidos e articulados de forma coerente. O PNVBG, por ter sido elaborado três anos mais tarde, já incorpora uma lógica de gestão por resultados (ao contrário do foco em objectivos do PNIEG). Recomenda-se que o próximo PNIEG também siga a lógica de resultados esperados. 
Segundo o relatório elaborado em 2010 para o Comité sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, o Programa do actual Governo de Cabo Verde reconhece a necessidade de elaboração e implementação de uma Plataforma de Acção partindo do PNIEG, orientada para a promoção de uma política global de desenvolvimento social, combatendo a pobreza e reforçando a coesão e a solidariedade e para a concretização dos Objectivos do Milénio, em particular o Objectivo 3 que visa a “promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres”. No âmbito da CEDAW, o PNIEG e PNVBG respondem, prioritariamente, aos seguintes artigos:
· Artigo 1.º e 2.º: Medidas legislativas destinadas à eliminação da discriminação contra as mulheres; 

· Artigo 3.º: Medidas destinadas a assegurar o pleno desenvolvimento e progresso das mulheres; 

· Artigo 5.º: Eliminação do estereótipo de inferioridade da mulher; 

· Artigo 7.º . Participação das mulheres na vida pública e política; 

· Artigo 10.º : Igualdade de direitos dos homens e das mulheres no domínio da educação e do desporto; 

· Artigo 12.º: Igualdade de direitos do homem e da mulher no domínio da saúde; 

· Artigo 13.º: Igualdade de direitos do homem e da mulher no domínio económico e cultural; 

· Artigo 14.º As mulheres rurais.
Com relação à incorporação e apropriação dos objectivos dos planos pelos parceiros, nota-se que, por parte das ONGs e instituições de base parceiras há total integração do tema da equidade de género e das abordagens propostas pelos planos. Por outro lado, como já foi descrito em secções anteriores deste relatório, ainda há muito a percorrer no sentido de garantir a internalização do tema e por sectores do governo e sua integração ao planeamento estratégico e orçamentário dos mesmos. 
5.3.2. Eficácia

Perguntas de avaliação para o critério eficácia:

· Que progressos existem no cumprimento dos objectivos específicos e gerais previstos? Que resultados foram alcançados?

· Os planos são eficazes em termos de custo, isto é, os resultados poderiam ter sido alcançados com custos menores adoptando uma abordagem diferente e/ou mecanismos diferentes de planificação?

· Quais as razões tanto para o bom desempenho como para a não obtenção dos resultados?

· Até que ponto os beneficiários estão satisfeitos(as) com os resultados?

· Os planos têm mecanismos eficazes de seguimento?

· Os indicadores são apropriados, relevantes e mensuráveis?

Os principais resultados alcançados pelo PNIEG/PNVBG já foram discutidos em secções anteriores deste relatório e, portanto, não serão repetidos neste espaço. Entretanto, vale resumir que, em geral, os resultados dos dois planos são bastante positivos, especialmente considerando-se o curto período em que a questão da igualdade de género e da VBG vêm sendo discutidos de forma mais explícita em Cabo Verde. Nesse sentido, apesar dos grandes desafios que ainda existem, não há dúvidas de que os avanços são bastante expressivos. Além disso, considerando-se o cenário de recursos em Cabo Verde, pode-se dizer que os planos foram bastante eficazes em termos de custos. Com recursos humanos e financeiros escassos, alcançou-se muito. 
Entre os principais factores que contribuíram para o sucessos dos planos (também discutidos em detalhes nas secções correspondentes), estão:

· O trabalho de coordenação e articulação feito pelo ICIEG; 

· A capacidade técnica do ICIEG e dos parceiros internacionais (com destaque para a ONU Mulheres) nas questões de equidade de género; 

· A abordagem de parcerias, permitindo uma relação participativa e de colaboração entre governo e sociedade civil; 
· A apropriação do PNIEG e PNVBG pelos parceiros (especialmente os da sociedade civil) como planos de todos para o desenvolvimento de Cabo Verde; 

· O engajamento e actuação de organizações e indivíduos com comprometimento pela causa da equidade de género, sem os quais não teria sido possível avançar em determinadas frentes e iniciativas; 

· A vontade política de alguns sectores relevantes do governo de avançar nas políticas de equidade. 
Entre os factores que dificultaram a obtenção de melhores resultados, foram identificados os seguintes:

· A falta de conhecimento do tema e ideias pré-concebidas do que significa equidade de género; 

· A resistência a políticas de equidade por determinados grupos, devido a posicionamentos machistas e em nome da meritocracia; 

· A falta de comprometimento de alguns sectores do governo para abraçar a questão da equidade; 

· Restrições orçamentárias e dificuldades financeiras por parte do ICIEG e de organizações da sociedade civil; 

· Necessidade de maior conhecimento de técnicas e alternativas para trabalhar a questão de género por parte das organizações implementadoras, incluindo o ICIEG; 

· Os entraves burocráticos no repasse de recursos, principalmente para as ONGs e organizações de base, gerando atrasos na implementação; 

· A informalidade e fragilidade de algumas instituições essenciais, como a Rede Sol. 

Quanto aos beneficiários, dentro do que foi possível observar durante a avaliação, percebe-se um alto grau de satisfação individual com as iniciativas nas quais participaram. Entretanto, a equipa de avaliação teve contacto com uma amostra bastante reduzida de beneficiários, sendo difícil traçar uma conclusão generalizada sobre sua satisfação. Especialmente, na falta de contacto com vítimas de VBG, não é possível estabelecer se este grupo está satisfeito com o trabalho de prevenção e combate à violência e com o atendimento que recebeu. A extrapolação da satisfação para o nível dos planos também não foi possível, visto que a maioria dos beneficiários não tinha conhecimento do PNIEG ou PNVBG – seu conhecimento se restringia às actividades em que foram contemplados.

O PNIEG não teve um mecanismos formal de seguimento e avaliação e os relatórios de actividades foram submetidos pelos parceiros de forma irregular. A única iniciativa de monitoramento implementada foi a revisão de meio-percurso, em 2008. Já o PNVBG teve um seguimento mais sistemático, devido a exigências dos financiadores. Mesmo assim, a avaliação contou com grande disponibilidade de dados, em especial devido aos relatórios preparados para a CEDAW. Sendo a política de género oficial do país, os avanços do PNIEG foram retratados de forma ampla nos relatórios. Por outro lado, a qualidade dos indicadores do plano pode ser melhorada. Muitos indicadores são, na verdade, actividades ou resultados. Já há parcerias nesse sentido com organizações internacionais (Observatório Africano), que devem ser expandidas e aproveitadas durante a elaboração do próximo PNIEG. 
5.3.3. Eficiência
Perguntas de avaliação para o critério eficiência:

· O quadro institucional, de gestão e os mecanismos de coordenação apoiaram eficazmente a implementação dos planos?

· As parcerias estabelecidas tanto com parceiros de implementação quanto de assistência técnica e financeira apoiaram eficazmente a implementação dos planos?

· Que medidas foram tomadas durante o planeamento e a implementação para assegurar que os recursos fossem utilizados eficientemente?

· Os projectos e programas executados no âmbito dos planos foram implementados em tempo útil?

· Até que ponto os meios e projectos estão distribuídos equitativamente por diferentes grupos de mulheres, e até que ponto o real potencial das mulheres desfavorecidas foi plenamente utilizado para alcançar os objectivos?

· Como os planos utilizam as capacidades locais existentes dos detentores de direitos e detentores de obrigações para alcançar os objectivos traçados?

O trabalho de coordenação e articulação entre os parceiros foi um dos pontos fortes para o sucesso do PNIEG e PNVBG. Como já se disse anteriormente, no âmbito dos planos, formou-se uma nova relação entre governo e sociedade civil em Cabo Verde, que nunca antes havia sido feita de forma tão participativa. A colaboração com organizações internacionais, por sua vez, foi outro factor importante para a garantia de recursos humanos e financeiros. Todavia, faltam elementos que evidenciem um maior engajamento dos parceiros internacionais, com excepção da ONU Mulheres, na assistência técnica e na introdução de inovações na área da equidade de género. Esses papéis e responsabilidades devem ser discutidos e claramente articulados no próximo PNIEG. 

A avaliação apurou que, no sentido da boa utilização dos recursos (“fazer mais com menos”), a implementação do PNIEG e PNVBG é exemplar, pois alcançou muito com orçamentos modestos e soube capitalizar sobre as oportunidades de captação. O PNVBG é um exemplo de boa prática, em que uma abordagem programática pode ser utilizada para a mobilização de recursos para uma área específica. Além disso, o PNIEG também foi eficiente em reconhecer, abordar e alocar recursos para áreas emergentes (que não estavam originalmente contempladas, mas que foram identificadas como importantes ao longo da implementação) como, por exemplo, o engajamento de homens no combate à violência. 
Por outro lado, a burocracia decorrente do sistema de repasse de recursos gerou atrasos e dificuldades, especialmente para as ONGs e associações de base. Na maioria das vezes, essas organizações não dispõem de dinheiro em caixa, e têm de paralisar suas actividades enquanto aguardam o repasse. O formato de repasse da ONU (que obriga os recursos financeiros a passar por uma entidade de governo antes de chegar à sociedade civil) não parece ser uma forma eficiente de trabalho em um contexto que opera com o lógica de múltiplas parcerias. Este modelo deveria ser revisto no futuro. 
Os planos foram eficientes na formação de parcerias e aproveitamento das capacidades locais. Em um plano ambicioso e multidimensional como o PNIEG, a colaboração com ONGs e associações de base é essencial para atingir um público maior e mais diversificado e chegar ao terreno, principalmente aos mais marginalizados. Porém, ainda há que se fazer esforços para alcançar aqueles grupos de beneficiários e comunidades mais isoladas, fato que é dificultado pela própria condição insular do país. Por exemplo, muitas acções de conscientização realizadas em áreas longínquas não tiveram seguimento ou continuidade, simplesmente porque não havia recursos ou tempo para que os responsáveis pelo trabalho voltassem às localidades. 
É necessário, também, discutir papéis e responsabilidades, principalmente no que diz respeito à divisão de trabalho entre o sector público e o não-governamental. O uso de ONGs para prestar serviços que deveriam ser de responsabilidade do estado não é adequado ou sustentável no longo prazo. Nesse sentido, há que se trabalhar mais com o poder local, para que este assuma suas responsabilidades. Os PMIEGs são uma boa porta de entrada para essas discussões. 
5.3.4. Sustentabilidade
Perguntas de avaliação para o critério sustentabilidade:
· Qual a probabilidade dos benefícios do plano se manter por um período razoavelmente longo ao término do plano?
· Os planos foram apropriados pelos parceiros nacionais e locais?

· Os parceiros locais demonstram compromisso a nível da liderança e capacidade técnica para dar continuidade dos planos e generalizar abordagens bem sucedidas?

· Que capacidades do ICIEG e seus parceiros foram reforçadas (tecnológicas, financeiras, recursos humanos, aprendizagem, liderança, gestão do programa e do processo, trabalho em rede e parcerias)?

Não há dúvidas de que o PNIEG e PNVBG geraram mudanças na sociedade de Cabo Verde e nas organizações que os implementam. Alguns resultados são significativos e têm grande potencial de sustentabilidade como, por exemplo, as mudanças em matéria de legislação. Mas a sustentabilidade depende de uma série de factores. Para as leis, por exemplo, depende de condições para que sejam implementadas de forma adequada. Se não o forem, corre-se o risco de perderem credibilidade e se tornarem “letra morta”. 
No campo da conscientização e sensibilização da sociedade, ainda há muito o que se fazer para garantir que as mudanças de mentalidade em matéria de género e VBG que começam a se perceber continuem a se concretizar no longo prazo. É necessário continuar investindo na formação de animadores sociais, na comunicação social e no desenvolvimento de redes de voluntários para a disseminação de todos os tipos de informações que envolvam relações de género. 
Uma outra área essencial para a sustentabilidade da equidade de género é a internalização e apropriação do tema por parte dos sectores do governo, que já foi discutida em detalhes em secções anteriores. Sem essa transversalização, e sem uma abordagem sistemática da questão de género em todas as políticas públicas, o caminho para a igualdade será muito mais longo e difícil. 

Em geral, a avaliação nota que houve um aumento da capacidade técnica dos parceiros não só em matéria de equidade de género, mas também em termos de coordenação, trabalho em rede e, em alguns casos, gestão. Mas isso não quer dizer que estas mesmas organizações não corram sérios riscos de sustentabilidade. O próprio ICIEG, embora tenha sido fortalecido nos últimos anos, ainda precisa receber investimentos significativos, para que possa ampliar seus quadros, suas capacidades e sair da situação de dependência de recursos financeiros internacionais. As ONGs e associações de base também precisam de planos que as ajudem a identificar suas necessidades específicas e a buscar os meios de saná-las. 
5.3.5. Lições aprendidas
Perguntas de avaliação para o critério lições aprendidas:

· Que lições podem ser tiradas da implementação dos planos?

· Até que ponto as recomendações da revisão ao meio percurso foram aplicadas na implementação em curso e, se não, por que não?

· Como podem o PNIEG e PNVBG obter melhores resultados no futuro? Que iniciativas têm relevância para a implementação futura?

Ao longo da implementação do PNIEG e PNVBG, os atores responsáveis pela tomada de decisão e implementação dos planos demonstraram boa capacidade de aprendizado e incorporação de lições identificadas. Por exemplo, já na revisão de meio-percurso em 2008, foram identificadas áreas em que a estratégia não estava funcionando, e foram feitas recomendações para a correcção de rumos, que foram adoptadas nos anos seguintes. Um exemplo claro foi a questão da transversalidade, que passou a ser abordada de forma mais estratégica e multidimensional. Ao mesmo tempo, a implementação também identificou áreas emergentes, por exemplo, a necessidade do engajamento de homens no combate à violência, à qual também se respondeu com acções concretas. Assim, percebe-se que as lições aprendida foram sendo incorporadas de forma lógica ao longo da implementação. 

De qualquer forma, esta avaliação também buscou identificar outras lições relevantes e boas práticas decorrentes do trabalho de 6 anos no tema. As principais são:

· O sucesso da implementação dos planos somente foi possível por causa da parceria formada pelas diversas instituições públicas e do sector não-governamental. A estratégia de trabalhar em parceria, de forma participativa e multidisciplinar, foi acertada para a implementação do PNIEG e PNVBG. O trabalho desenvolvido no contexto dos planos representa um marco nas relações entre governo e sociedade civil, e deveria ser estudado como boa prática por outros sectores. O modelo de trabalho da Rede Sol, por exemplo, embora possa ser melhorado, demonstra que é possível juntar atores diversos em torno de uma visão comum, a de prestar um serviço necessário, urgente e de qualidade à população. Por outro lado, esta estrutura também revelou fragilidades, sendo a principal a divisão dos papéis e responsabilidade, e a necessidade de sistematização de um procedimento comum de trabalho. Para este tipo de trabalho em rede, uma lição importante é que a agenda comum exige um trabalho mais detalhado de concertação e harmonização para evitar duplicação de esforços, ineficiência e, em última instância, a queda na qualidade do atendimento ao público-alvo. Exige, também, uma análise e adaptação dos procedimentos operacionais, de modo que a distribuição de recursos ajude as organizações a alcançar os mais marginalizados em tempo útil, sem atrasos burocráticos. 
· A assunção da agenda e de uma abordagem comum para a equidade de género por parte dos diversos parceiros implementadores é fundamental para a obtenção de resultados significativos e sustentáveis. Há muitos exemplos ao longo da implementação do plano que demonstram que o trabalho com parceiros verdadeiramente engajados em torno de uma causa comum pode gerar mudanças profundas e com grande potencial de impacto. Um exemplo claro foi a aprovação da Lei sobre VBG, que, entre outros factores, dependeu do comprometimento, vontade e capacidade de acção de diversos grupos de interesse trabalhando em conjunto. Por outro lado, os resultados da avaliação mostram que, quando não há comprometimento por parte de parceiros essenciais, os resultados acabam por ser pouco expressivos e com sérios riscos à sustentabilidade, como foi notadamente o caso das intervenções na área da educação. Nesse campo, é necessário que haja uma reversão deste quadro em carácter de urgência, para que o trabalho na educação não se torne uma oportunidade perdida. Com os altos graus de escolaridade em Cabo Verde, existe enorme potencial para que a escola e a educação para a cidadania sejam um veículo poderoso para a mudança de mentalidades e comportamentos. A sensibilização de atores tomadores de decisão é um elemento crucial para a apropriação. 
· O uso de informações baseadas em evidências, dados desagregados e a sistematização de experiências facilita o trabalho de advocacia em favor da causa. Mais uma vez, a aprovação da Lei sobre VBG demonstra que, usadas de forma estratégica, as estatísticas tornam-se poderosos instrumentos de convencimento em favor de um objectivo. Isso também se estende à documentação e sistematização de experiência. Quanto mais material e evidência dos resultados positivos da equidade de género estiverem disponíveis aos parceiros, maior o manancial de recursos para a advocacia. Assim, é necessário continuar a apoiar inquéritos e investigações que usem dados desagregados pesquisem a situação de género, como também instituir um sistema regular de seguimento, avaliação e sistematização de lições aprendidas que foque nos resultados e mudanças obtidos com os planos (para além das actividades implementadas). 

· Trabalhar de forma focada, com abordagens estratégicas, garante melhores resultados do que trabalhar em muitas frentes de forma pontual. A estratégia de estruturar o PNIEG em torno de direitos fundamentais, ao invés de tentar abarcar todas as áreas de equidade de género incluídas na CEDAW, foi acertada. Em particular, a área em que mais se avançou no contexto do PNIEG foi a do combate à VBG, e ficou demonstrado, a longo da avaliação, que muito se deve ao fato de este componente ter sido abordado de forma programática e estratégica, por meio do PNVBG. Os parceiros dos planos já entenderam este fato, e estão actualmente trabalhando em programas e projectos para os outros sectores. Espera-se que, com esta nova direcção, seja possível realizar actividades de forma mais estruturada e com maior potencial de impacto. Além disso, a abordagem de programa também facilita a captação de recursos para as áreas específicas. 
· O foco no aprendizado e intercâmbio de experiências é importante para o fortalecimento organizacional das instituições parceiras, e para que capitalizar sobre os resultados obtidos no contexto dos planos. Muitas das organizações que participaram da implementação do PNIEG e PNVBG sofrem com dificuldades técnicas, financeiras e de sustentabilidade. Por outro lado, foram essas mesmas organizações que, mesmo sob fortes restrições, garantiram vários dos resultados positivos alcançados pelos planos. Ter encontros regulares para a troca de experiências pode ajudar as organizações a aprender umas com as outras sobre como superar as dificuldades no terreno e sobre as boas práticas adoptadas. Além disso, um espaço de diálogo permanente e regular entre as organizações pode enriquecer o know-how sobre equidade de género, facilitar a resolução de problemas, e até mesmo funcionar como um fórum de advocacia e demonstração para potenciais parceiros que se busca engajar. 
· O trabalho de comunicação social e sensibilização da população é fundamental para impulsionar as mudanças. Há muitos exemplos na implementação do plano que atestam para os efeitos positivos de boas campanhas de comunicação social. Entre eles, destacam-se boas práticas como a campanha de prevenção do cancro de mama e o engajamento de homens no combate à violência contra a mulher por meio do Grupo Laço Branco. Além disso, a formação de animadores e multiplicadores sociais também é uma ferramenta importante que pode gerar frutos interessantes. Esta é uma área em que as parcerias do PNIEG e PNVBG devem ser ampliadas, envolvendo actores sociais capazes de chegar às populações mais marginalizadas e isoladas. Por exemplo, um parceria com o sector do voluntariado (nacional e internacional) pode ser uma importante táctica, já que voluntários, muitas vezes, estão dispostos a se integrar às comunidades e a ir “onde ninguém mais quer ir”. A experiência do Programa de Voluntários da Nações Unidas já demonstrou este factor em diversos países. 
6. Recomendações
As recomendações que constam deste relatório são elaboradas com base nos resultados e lições aprendidas, e se dividem entre áreas estratégicas e operacionais, transversais a todos os sectores do PNIEG. Buscou-se estabelecer responsabilidades pela implementação das recomendações e, como parte da conclusão do processo de avaliação, é necessário que haja uma discussão das mesmas e a elaboração de um plano de trabalho, que responda a cada uma e estabeleça metas, prazos e acções concretas para a implementação daquelas que se considerarem aplicáveis. Como todos os processos do PNIEG e PNVBG, esta também deve ser uma actividade participativa, com a presença de atores chave em vários níveis e esferas, no governo, poder legislativo e sociedade civil.

6.1. Recomendações no nível estratégico

· R1: Continuar o fortalecimento organizacional do ICIEG, reforçando quadros, capacidades e orçamento com recursos nacionais. O ICIEG já demonstrou, ao longo da concepção e implementação dos PNIEG e PNVBG, que é uma organização comprometida com a igualdade de género, capaz de coordenar e articular diversos atores nas acções de equidade. Nos últimos anos, o ICIEG teve um fortalecimento substancial, enriqueceu seu know-how sobre o tema, implementou inovações e trouxe experiência internacional na área de género. Entretanto, muito deste fortalecimento se deveu ao financiamento de organizações internacionais. No futuro, para garantir a sustentabilidade da organização, será necessário substituir gradualmente este financiamento externo por um orçamento próprio, que faça parte de uma política de Estado. Para isso, é necessário que haja um intenso trabalho de advocacia junto ao Gabinete do Primeiro Ministro e Conselho de Ministros.
· Responsabilidade primária: Ministra Tutela do ICIEG

· Outros colaboradores: Presidência do ICIEG, organizações financiadoras internacionais

· R2: Fortalecer as organizações parceiras com capacitação, harmonização e troca de conhecimentos. O trabalho das organizações parceiras, conforme já demonstrado, foi fundamental para o sucesso do PNIEG e PNVBG e muito se conseguiu com poucos recursos. Contudo, essas mesmas organizações sofrem com desafios de capacidade técnica e financeira, preocupando-se constantemente com sua sustentabilidade. Se, por um lado, programas e projectos são, em geral, a principal fonte de captação de recursos para as organizações do sector não-governamental, por outro, é possível ampliar as oportunidades de aprendizado, capacitação e especialização técnica por meio de medidas relativamente simples, como a implementação de uma abordagem sistemática de seguimento, avaliação e sistematização de lições aprendidas, e de encontros regulares para o intercâmbio de experiências. As organizações internacionais, além de contribuir com recursos financeiros para estes encontros, devem também contribuir com assistência técnica, trazendo experiências e novos conhecimentos para a discussão. 
· Responsabilidade primária: ICIEG, organizações financiadoras internacionais

· Outros colaboradores: organizações parceiras na implementação dos planos

· R3: Incorporar a questão de género ao trabalho e modelo de gestão dos diversos sectores do governo. A transversalização da equidade de género deve fazer parte de todas as políticas de Estado em Cabo Verde, mas esta é uma área em que ainda há enormes desafios. O trabalho de advocacia para a incorporação do tema, em conjunto com parceiros chave que sejam sensibilizados e tenham a capacidade de influência, deve continuar, bem como a sensibilização de técnicos e decisores. Além disso, espera-se que, com a abordagem programática e multidimensional do projecto +Género, haja uma maior capacidade de incidência. O diálogo com o Ministério da Finanças é primordial para influenciar os sectores no sentido de aderir ao orçamento sensível ao género. A parceria com organizações transversais, como a UCRE e o Conselho de Ministros, pode incrementar o potencial de influência. Estudos com dados desagregados, investigações sobre a situação de género em sectores diversos e a sistematização de resultados positivos na implementação dos planos (inclusive dos PMIEGs), podem e devem ser usados como instrumentos de advocacia e convencimento dos parceiros. 
· Responsabilidade primária: ICIEG, organizações parceiras na implementação dos planos

· Outros colaboradores: organizações internacionais, Ministério das Finanças, UCRE, Conselho de Ministros, INE, academia

· R4: Fortalecer e ampliar parcerias com o poder local e organizações de base para chegar à população. Durante a implementação dos planos, O ICIEG desempenhou vários papéis, desde a coordenação em alto nível, até actividades de apoio directo às comunidades e indivíduos vítimas de VBG. Este desdobramento, ambicioso, pode ter sido, também, fonte de ineficiências. Em consonância com a definição de papéis e responsabilidades, o ICIEG deve avaliar sua própria posição e considerar que papéis, de facto, deve desempenhar para obter melhores resultados. Recomenda-se que o ICIEG concentre-se nos trabalhos de coordenação, articulação e transferência de capacidades no nível macro, e que fortaleça e amplie parcerias para que as organizações locais e de base (inclusive do sector privado, quando for o caso) sejam responsáveis pelas actividades locais. 

· Responsável primário: ICIEG, organizações do poder local e associações de base

· Outros colaboradores: ONGs relevantes, sector privado

· R5: Continuar a elaboração de abordagens programáticas para todos os sectores do PNIEG. A experiência da implementação demonstrou que a abordagem em formato programa (como foi o caso do PNVBG) é um factor relevante para o sucesso dos resultados. A elaboração de planos e projectos específicos permite uma actuação estratégica e sistemática, ao invés de pontual. Este modelo também facilita a captação de recursos para áreas específicas. O trabalho de formulação de subprogramas para o PNIEG (já iniciado para alguns sectores) deve continuar. As prioridades são a transversalização, sector económico e educação. No médio prazo, devem-se elaborar projectos também para os sectores saúde, participação política e comunicação social. Os processos de concepção, planeamento e execução devem ser participativos (mantendo-se a lógica já adoptada no PNIEG e PNVBG) e contar com a assistência técnica (para além da financeira) de todas as organizações internacionais parceiras. 
· Responsabilidade primária: ICIEG, todas as organizações parceiras

· Outros colaboradores: potenciais parceiros específicos de cada programa
6.2. Recomendações no nível operacional

· R6: Iniciar o processo de planeamento do PNIEG II, seguindo a lógica participativa, multidisciplinar e de formação de parcerias adoptada no PNIEG e PNVBG. Este trabalho deve utilizar as lições aprendidas na implementação, tanto em termos de métodos e ferramentas de trabalho, quando com relação ao conteúdo dos planos. Recomenda-se que o PNIEG II dê prioridade às mesmas áreas do PNIEG, mas que considere, também, como trabalhar com temas emergentes e transversais, como a juventude, o voluntariado e a diversidade social. Recomenda-se, também, que, durante a etapa de concepção do plano, seja feito um exercício de visão de futuro para além do PNIEG, abordando, por exemplo, em que situação de igualdade Cabo Verde pretende estar nos próximos dez anos, como o assunto será tratado pelo governo, o futuro do ICIEG e de outras organizações que trabalham no tema. A experiência internacional deve ser consultada como uma fonte de referências.

· Responsabilidade: ICIEG, toda as organizações parceiras

· Outros colaboradores: potenciais parceiros futuros, investigadores, outras organizações internacionais que possam contribuir com experiências

· R7: Discutir e definir os papéis e responsabilidade dos parceiros operacionais. Em algumas áreas, a avaliação constatou que há uma necessidade premente de se esclarecerem papéis e responsabilidades, a fim de evitar duplicação de esforços e ineficiências. Para cada sector, o PNIEG deve definir seus parceiros primários e secundários, inclusive utilizando matrizes que facilitem a compreensão. Particularmente no caso da Rede Sol, uma melhor articulação é considerada crucial para prestar um melhor atendimento à vítima. Para isso, também é necessário conhecer detalhadamente cada parceiro, seus pontos fortes e fracos, para melhor aproveitar o potencial de cada um. No contexto desta discussão, vale considerar novas parcerias (ou sua ampliação), por exemplo, com outros atores do sector público e com o sector privado e seus programas de responsabilidade social.

· Responsabilidade primária: ICIEG, todas as organizações parceiras

· Outros colaboradores: potenciais parceiros, incluindo sectores público e privado. 
· R8: Instituir um sistema regular de seguimento e avaliação dos resultados dos planos e de seus subprogramas. O seguimento e avaliação são fundamentais para uma boa gestão, para a correcção de rumos em tempo útil e para a responsabilização pela implementação dos planos e de seus subprogramas sectoriais. Embora a disponibilidade de dados e informações sobre a situação de género em Cabo Verde e sobre as actividades implementadas no contexto do PNIEG e PNVBG seja relativamente farta, até esta avaliação havia poucos dados concretos e uma maior reflexão sobre os resultados e mudanças efectivamente alcançados. Essa reflexão, de forma sistemática, é importante, facilita exercícios de avaliação e relatórios futuros (como o da CEDAW) e gera produtos que podem ser utilizados como poderosos instrumentos de advocacia. Por outro lado, compreende-se que, com sérias restrições orçamentárias e de recursos humanos, o ICIEG não tenha tido capacidade, até o momento, de implementar um sistema ideal. Recomenda-se que a organização conte com um técnico dedicado somente ao seguimento, avaliação e preparação de relatórios. Este técnico poderia ser, nos primeiros anos, financiado com recursos internacionais (ou um voluntário internacional, por exemplo), mas, no longo prazo, essa capacidade deve ser transferida para o ICIEG, com a contratação e treinamento de um técnico nacional.
· Responsabilidade primária: Ministra Tutela do ICIEG, organizações financiadoras

· Outros colaboradores: organizações e redes internacionais de seguimento e avaliação, INE

· R9: Definir um plano de resposta à avaliação do PNIEG/ PNVBG e de disseminação da mesma junto aos parceiros. Conhecer e discutir os resultados e recomendações desta avaliação é um direito de todos os atores envolvidos na implementação dos planos e de seus beneficiários. Além disso, a disseminação do relatório e o envolvimento dos parceiros na discussão sobre como colocar em prática as recomendações aplicáveis ajuda a garantir a utilidade do exercício para produzir melhorias concretas para a implementação no futuro. A disseminação pode, ainda, ajudar a trazer novos parceiros para os planos e convencer atores resistentes. É importante estipular um calendário de divulgação da avaliação, com reuniões de apresentação dos resultados e discussão de próximos passos, incluindo organizações em todos os níveis. As ONGs e organizações de base devem levar os resultados aos beneficiários e, sempre que necessário, adaptar o formato e linguagem da apresentação. Seguindo as normas e padrões adoptado pela UNEG (UN Evaluation Group, uma rede profissional interagencial que estabelece boas prática na área de avaliação), recomenda-se que o relatório seja tornado público, disponível na internet. 
· Responsabilidade primária: ICIEG, ONU 

· Outros colaboradores: todas as organizações parceiras, sectores do governo em vários níveis, outros parceiros potenciais. 

6.3. Recomendações referentes aos sectores do PNIEG
· R10: Considerar as necessidades específicas de cada sector, os resultados alcançados e boas práticas na elaboração de programas e actividades futuras. Durante a avaliação, foram identificados alguns pontos primordiais para dar continuidade ao trabalho nos diferentes sectores. São eles:
· Económico: estudar cuidadosamente alternativas e boas práticas internacionais para expandir a área de empoderamento económico para além do microcrédito (ex. programas de emprego, estágios profissionalizantes, bolsas de estudos, parceria com o sector privado, etc.); 
· Educação: fazer um esforço prioritário de sensibilização dos técnicos e decisores do ministérios para a questão de género como parte integrante da educação para a cidadania, a fim de dar continuidade ao trabalho de formação dos professores e revisão dos manuais escolares; 

· Saúde: continuar as campanhas de saúde preventiva e reforçar parcerias e capacidades das unidades que atendem a vítimas de VBG;
· VBG: estabelecer directrizes, papéis e procedimentos claros para a Rede Sol; continuar a capacitar parceiros que prestam atendimento; continuar esforços de advocacia para criar condições para a implementação da lei; 

· Participação política: intensificar esforços de advocacia junto aos partidos políticos e organizações da sociedade civil, para uma maior participação de mulheres na tomada de decisões, e para que estas mulheres ajudam a avançar a equidade de género; 

· Comunicação social: investir na qualidade e mensagens das campanhas de conscientização; capacitar e sensibilizar os media para a questão de género. 

· Responsabilidade primária: todas as organizações parceiras

· Outros colaboradores: parceiros potenciais

7. Conclusões

A avaliação do PNIEG e PNVBG foi um processo intenso de colecta e interpretação de dados que envolveu uma ampla gama de atores, organizações e indivíduos. Foi um exercício ambicioso, com um foco no aprendizado e na definição de lições úteis para o futuro, já que o trabalho de equidade de género em Cabo Verde está apenas no começo. Entretanto, apesar do pouco tempo e de todas as limitações naturalmente enfrentadas na implementação de planos como estes, de dimensão nacional em um país insular, com abordagens participativas e multidisciplinares, com a perspectiva de direitos fundamentais e se desdobrando em diversos tentáculos, consideramos os planos um sucesso. 
O PNIEG e PNVBG contribuíram para lançar a semente de mudanças há muito necessárias à sociedade de Cabo Verde. Ajudaram a trazer mudanças de mentalidade, de postura, no sentido de se buscar um desenvolvimento humano justo e sustentável, com equilíbrio entre os cidadãos do país. Ajudaram a redefinir a noção de género como uma questão de qualidade de vida para toda a população, e não apenas como um assunto “de mulheres”. Colaboraram com a redução e condenação social da violência baseada no género. 
Ainda há muito a se fazer, pois a caminhada é longa, e as mudanças culturais requerem tempo e paciência. Mas, durante a avaliação, pudemos perceber que Cabo Verde é um país com imenso potencial e com uma situação social privilegiada. As altas taxas de escolaridade representam uma oportunidade única para que a educação para a cidadania seja, também, a educação para a igualdade. A dinâmica da sociedade, com uma cultura aberta a mudanças, permite a discussão de valores e tradições há muito arraigados. Acreditamos que, com a continuidade do bom trabalho que se iniciou com o PNIEG e PNVBG, o país possa avançar muito nos próximos anos. Esperamos, também, ver mais atores engajados nesta luta, e que a igualdade de género seja um objectivo de todos. 

Esperamos que a avaliação tenha sido um exercício útil para os envolvidos nos planos, e que possa ajudar a orientar acções futuras e o novo PNIEG. Esperamos, também, que possamos ter contribuído para o desenvolvimento de capacidades na área de avaliação, e que próximas avaliações sejam ainda melhores, mais aprofundadas, contando com dados de um sistema regular de seguimento de resultados. 

Durante o processo, contamos com a colaboração de muitas pessoas e organizações. Nossos agradecimentos especiais vão para as equipes do ICIEG, ONU e organizações parceiras, bem como a todos os beneficiários que se dispuseram a conversar connosco e a participar de grupos focais. Sem esta participação, as conclusões incluídas neste relatório não teriam sido possíveis. 
Ana Cristina Guimarães Matos

Carla Carvalho

Anexo 1: Documentos consultados durante a avaliação

Boletim Oficial, I SÉRIE, Nº 35, República de Cabo Verde, 13 de Setembro de 2010.
CEA & NU: Género em África, Índice de Desenvolvimento da Condição Feminina em Cabo Verde, 2010.

CEDAW: Comité pour l’élimination de la discrimination à l’égard des femmes, Trente-sixième session, Compte rendu analytique de la 753e  séance, Nations Unies, 2006.
CEDAW: Comité pour l’élimination de la discrimination à l’égard des femmes, Trente-sixième session, Compte rendu analytique de la 754e  séance, Nations Unies, 2006.

CEDAW: Observations finales du Comité pour l’élimination de la discrimination à l’égard des femmes, Cap-Vert, Nations Unies, 2006.

CEDAW: Liste des problèmes et questions soulevées dans le cadre de l’examen des rapports périodiques, Nations Unies, 2006.
CEDAW: Examen des rapports présentés par les États parties en application de l’article 18 de la Convention sur l’élimination de toutes les formes de discrimination à l’égard des femmes, Rapports uniques (valant rapport initial et deuxième à sixième rapports périodiques) d’États parties, Cap-Vert, Nations Unies, 2006.

CEDAW: Réponses à la liste de questions suscitées par le rapport unique (valant rapport initial et deuxième à sixième rapports périodiques), Cap-Vert, Nations Unies, 2006.
CEDAW: Relatórios submetidos pelos Estados – Partes em conformidade com o Artigo 18.º da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, 2010, Nações Unidas.

CONSELHO DE MINISTROS: Decreto-Legislativo nº 5/2007: Aprova o Código Laboral Cabo-verdiano.

CONSELHO DE MINISTROS: Decreto-Lei no 49/2009: Enquadra os profissionais de serviço doméstico no regime da protecção social dos trabalhadores por conta de outrem.

ICIEG: Plano Nacional de Combate à Violência Baseada no Género, Ministério da Justiça, Unidade de Implementação de Projecto, 2006, Praia.

ICIEG: Relatório Anual 2006, Subprograma: Promoção do Crescimento e de Oportunidades Económicas para os Mais Vulneráveis, 2007, Praia.

ICIEG: Relatório Final 2006, Subprograma: Governação Democrática – Promoção de Direito Humanos Igualdade e Equidade de Género, 2007, Praia.

ICIEG: Relatório de Auditoria Referente aos Exercícios de 2006 e 2007, Direcção Geral de Cooperação Internacional, Projectos NGO-NEX, Praia.

ICIEG: Relatório Final 2007, Subprograma: Governação Democrática – Promoção de Direito Humanos Igualdade e Equidade de Género, 2008, Praia.

ICIEG: Relatório Final 2007, Subprograma: Santé/Santé Reprodutive/Nutrition/VIH/SIDA – Renforcement Capacité en matiére VIH/SIDA, 2007, Praia.

ICIEG: Relatório Final 2007, Subprograma: Santé/Sr/Nutrition/VIH-Sida – Attention Spécif Adolescents/Jeunes hommes, 2008, Praia.

ICIEG: Relatório 2007, Subprograma: Promoção do Crescimento e de Oportunidades Económicas para os Mais Vulneráveis, 2008, Praia.

ICIEG: Plano de Trabalho Anual Promoção do Crescimento e de Oportunidades Económicas para os Mais Vulneráveis, 2007, Praia.
ICIEG: Plano Nacional para a Igualdade e a Equidade de Género, Relatório de Avaliação e Actualização, 2008, Praia.

ICIEG: Relatório Anual 2008, Subprograma: Promoção do Crescimento e de Oportunidades Económicas para os Mais Vulneráveis, 2009, Praia.

ICIEG: Relatório Anual 2008, Subprograma: Santér/Sr/Nutrition/VIH/Sida" – Attention Spécif Adolescesnts/Jeuneshommes, 2009, Praia.

ICIEG: Relatório Anual 2008, Subprograma: Governação Democrática – Promoção de Direitos Humanos Igualdade e Equidade de Género, 2009, Praia.

ICIEG: Auditoria das Demonstrações dos Fundos do Projecto de Execução Nacional Financiado pelo Escritório dos Fundos e Programas das Nações Unidas em Cabo Verde e Implementado pelo ICIEG para os Períodos Compreendidos entre 1 de Janeiro de 2008 e 31 de Dezembro de 2008 e Entre 1 de Janeiro de 2009 31 de Dezembro de 2009, Praia.

ICIEG: Relatório Anual 2009, Subprograma: Promoção do Crescimento e de Oportunidades Económicas para os Mais Vulneráveis, 2010, Praia.

ICIEG: Relatório Anual 2009, Support National Plan Against Gender Violence 2009-2011, Praia.

ICIEG: Relatório Anual 2010, Subprograma: Promoção do Crescimento e de Oportunidades Económicas para os Mais Vulneráveis, 2011, Praia.

ICIEG: Relatório Anual 2010, Support National Plan Against Gender Violence 2009-2011, Praia.

ICIEG: Relatório Final, Governação Democrática, Promoção de Direitos Humanos, 2010, Praia.

ICIEG: Relatório Final, SANTÉR/SR/NUTRITION/VIH/SIDA, 2010, Praia.

ICIEG: Educação para a Igualdade, 2011, Praia.

ICIEG: Projecto + Género, 2011, Praia.

ICF: Plano Nacional para a Igualdade e a Equidade de Género, 2005-2009, Praia.
INE: CENSO 2010, Praia.

INE:  IDSR-II, 2005, Praia.
INE: QUIBB, 2006, Praia.

INPS: Boletim Estatístico Trimestral Novembro/2011, Praia.

MEES: Anuário da Educação 2007/2008, Gabinete de Estudos e Planeamento, 2009, Praia.

MEES: Anuário da Educação 2008/2009, Gabinete de Estudos e Planeamento, 2009, Praia.

MEES: Anuário da Educação 2009/2010, Gabinete de Estudos e Planeamento, 2010, Praia.

PMIEG-Paul: Plano Municipal de Igualdade e Equidade de Género, Câmara Municipal do Paul, Paul.

PMIEG-Praia: Plano Municipal de Igualdade e Equidade de Género, Câmara Municipal da Praia, 2009 -2012, Praia.

PN: Estatísticas de crime contra pessoas, 2009, Praia.

PN: Estatísticas de total de crimes ocorridos no território nacional – 2008/2009, Praia.

UN WOMEN: Handbook for National Action Plans on Violence Against Women, New York, 2011.

Anexo 2: Análise dos stakeholders
Durante a etapa de análise introdutória da avaliação, as consultoras analisaram as parcerias estabelecidas para a implementação do PNIEG e PNVBG, esclarecendo os papéis das diversas organizações nos programas, bem como seu potencial de participação no processo avaliatório. A análise incluiu parcerias efectivamente implementadas, independente do que havia sido planeado originalmente.

	Proposta de envolvimento dos Stakeholders da Avaliação PNIEG/PNVBG

	Quem (grupos de interesse na avaliação)
	Por quê 
(propósito do envolvimento na avaliação)
	Prioridade
(importância da participação no processo avaliatório)
	Quando 
(momento do envolvimento no processo avaliatório)
	Como 
(formas de participação no processo avaliatório)

	GRUPO 1: Atores com autoridade para tomar decisões com relação ao PNIEG e PNVBG
	Colaborar com o processo avaliatório

Informar sobre os resultados da avaliação
	Alta
	Briefing (ICIEG/ONU)

Semana de trabalho de campo

Workshop de conclusões preliminares

De-briefing (ICIEG/ ONU)

Finalização do relatório de avaliação
	Reuniões

Entrevistas

Participação em workshop

Feedback sobre relatório final

	GRUPO 2: Atores com responsabilidade directa sobre a implementação do PNIEG e PNVBG
	Colaborar com o processo avaliatório

Informar sobre os resultados da avaliação
	Alta
	Semana de trabalho de campo

Workshop de conclusões preliminares (parceiros seleccionados)

Finalização do relatório de avaliação
	Questionários 

Entrevistas com parceiros seleccionados
Grupos focais com parceiros seleccionados
Participação em workshop

Feedback sobre relatório final (parceiros seleccionados)

	GRUPO 3: Beneficiários do PNIEG e PNVBG
	Colaborar com o processo avaliatório

Empoderar para conhecer melhor os planos

Informar sobre os resultados da avaliação
	Alta
	Semana de trabalho de campo

Workshop de conclusões preliminares (beneficiários seleccionados)

Disseminação do relatório final
	Questionários

Entrevistas

Grupos focais com beneficiários seleccionados
Participação em workshop

	GRUPO 4: Atores influenciados pelo PNIEG e PNVBG
	Consultar sobre suas visões acerca dos planos

Informar sobre os resultados da avaliação
	Média
	Semana de trabalho de campo

Disseminação do relatório final
	Entrevistas

Estudos de caso com base em análise documental e/ou entrevistas

	GRUPO 5: Outros atores relevantes para o contexto de Cabo Verde
	Consultar sobre suas visões acerca dos planos

Informar sobre os resultados da avaliação
	Média
	Semana de trabalho de campo

Disseminação do relatório final
	Questionários

Entrevistas


Anexo 3: Matriz de avaliação

Em resposta aos critérios e perguntas de avaliação definidos nos Termos de Referência, a seguinte matriz de avaliação foi elaborada, descrevendo como abordar cada um dos pontos essenciais ao exercício, bem como fontes de dados e respectivos informantes. 

	Matriz metodológica para a avaliação PNIEG/PNVBG

	Critério
	Pergunta
	Fontes de dados
	Informantes
	Métodos de colecta de dados

	Relevância
	Os objectivos dos planos dão resposta aos direitos e necessidades identificados dos grupos alvo?
	Planos originais, análises de situação e de stakeholders realizadas durante a planificação

Opinião dos stakeholders


	Grupos 1, 2 e 3


	Análise documental

Questionários

Entrevistas

Grupos focais

	
	Que direitos faz avançar no contexto da CEDAW e ODM?
	Relatórios CEDAW e ODM produzidos em Cabo Verde

Relatório IDISA
	Grupo 1 
	Análise documental

	
	Os objectivos foram apropriados pelos parceiros do programa? Estão alinhados e integrados nas estratégias/ planos dos parceiros de implementação?
	Documentos, planos e estratégias produzidos pelos parceiros

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Entrevistas

	
	O desenho dos planos está articulado num todo coerente? Os propósitos, objectivos gerais e específicos e estratégias estão articulados claramente?
	Planos originais

Revisão de meio percurso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1, 2 e 5
	Análise documental

Questionários

Entrevistas



	Eficácia
	Que progressos existem no cumprimento dos objectivos específicos e gerais previstos? Que resultados foram alcançados?
	Relatórios de progresso

Revisão de meio percurso

Opinião dos stakeholders
	Todos os grupos de stakeholders
	Análise documental

Questionários

Entrevistas

Grupos focais

	
	Quais as razões tanto para o bom desempenho como para a não obtenção dos resultados?
	Relatórios de progresso

Revisão de meio percurso

Opinião dos stakeholders
	Todos os grupos de stakeholders
	Análise documental

Questionários

Entrevistas

Grupos focais

	
	Até que ponto os beneficiários estão satisfeitos(as) com os resultados?
	Opinião dos stakeholders
	Grupo 3
	Questionários

Entrevistas

Grupos focais

	
	Os planos são eficazes em termos de custo, isto é, os resultados poderiam ter sido alcançados com custos menores adoptando uma abordagem diferente e/ou mecanismos diferentes de planificação?
	Relatórios financeiros

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Entrevistas

	
	Os planos têm mecanismos eficazes de seguimento?
	Planos originais

Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Questionários

Entrevistas



	
	Os indicadores são apropriados, relevantes e mensuráveis?
	Planos originais

Relatórios de progresso
	Grupos 1 e 2 
	Análise documental

	Eficiência
	Que medidas foram tomadas durante o planeamento e a implementação para assegurar que os recursos fossem utilizados eficientemente?
	Planos originais

Relatórios financeiros e de progresso
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Entrevistas

	
	Os projectos e programas executados no âmbito dos planos foram implementados em tempo útil?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1, 2 e 3
	Análise documental

Questionários

Entrevistas

	
	O quadro institucional, de gestão e os mecanismos de coordenação apoiaram eficazmente a implementação dos planos?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Questionários

Entrevistas

	
	As parcerias estabelecidas tanto com parceiros de implementação quanto de assistência técnica e financeira apoiaram eficazmente a implementação dos planos?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Entrevistas

	
	Até que ponto os meios e projectos estão distribuídos equitativamente por diferentes grupos de mulheres, e até que ponto o real potencial das mulheres desfavorecidas foi plenamente utilizado para alcançar os objectivos?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1, 2 e 3
	Análise documental

Entrevistas

Grupos focais

	
	Como os planos utilizam as capacidades locais existentes dos detentores de direitos e detentores de obrigações para alcançar os objectivos traçados?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1, 2, 3, 4 e 5
	Análise documental

Entrevistas

Grupos focais

	Sustentabilidade
	Qual a probabilidade dos benefícios do plano se manter por um período razoavelmente longo ao término do plano?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Todos os grupos de stakeholders
	Análise documental

Questionários

Entrevistas

Grupos focais

	
	Os planos foram apropriados pelos parceiros nacionais e locais?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1, 2 e 4
	Análise documental

Entrevistas

	
	Os parceiros locais demonstram compromisso a nível da liderança e capacidade técnica para dar continuidade dos planos e generalizar abordagens bem sucedidas?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1, 2 e 3
	Análise documental

Entrevistas

Grupos focais

	
	Que capacidades do ICIEG e seus parceiros foram reforçadas (tecnológicas, financeiras, recursos humanos, aprendizagem, liderança, gestão do programa e do processo, trabalho em rede e parcerias)?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1, 2 e 3
	Análise documental

Questionários

Entrevistas

Grupos focais

	Lições aprendidas
	Que lições podem ser tiradas da implementação dos planos?
	Opiniões dos stakeholders

Observação
	Todos os grupos de stakeholders
	Entrevistas

Grupos focais

Estudos de caso

	
	Até que ponto as recomendações da revisão ao meio percurso foram aplicadas na implementação em curso e, se não, por que não?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Entrevistas

	
	Como podem o PNIEG e PNVBG obter melhores resultados no futuro? Que iniciativas têm relevância para a implementação futura?
	Opinião dos stakeholders

Observação
	Todos os grupos de stakeholders
	Questionários

Entrevistas 

Grupos focais

	Factores subjacentes
	Que factores subjacentes, fora do controlo dos planos, influenciaram os resultados?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Entrevistas

	
	Que condicionantes (concepção substantiva, capacidades chaves de implementação e/ou gestão, de implementação em tempo útil, grau de engajamento das partes interessadas e parceiros, processos de planificação e implementação) influenciaram os resultados dos planos?
	Relatórios de progresso

Opinião dos stakeholders
	Grupos 1 e 2
	Análise documental

Entrevistas


Anexo 4: Métodos de colecta de dados

Conforme indicado na matriz de avaliação, os seguintes métodos de colecta de dados foram identificados, dentro de uma proposta metodológica participativa:

A. Entrevistas semi-estruturadas: as entrevistas serão realizadas de forma individual ou conjunta (envolvendo até 4 indivíduos) e terão carácter semi-estruturado, ou seja, incluindo algumas questões fixas, podendo levar a questões adicionais a depender das respostas. As perguntas-chave serão definidas a partir da matriz de avaliação e considerando o papel específico dos entrevistados nos planos, conforme análise de stakeholders. Para efeito de comparação, todas as entrevistas terão até 2/3 de perguntas comuns, e no mínimo 1/3 de perguntas específicas para cada entrevistado. Os roteiros de entrevista terão um máximo de 9 questões. Entrevistas individuais terão a duração máxima de 50 minutos, e as conjuntas de 1h20. Algumas entrevistas também poderão ser feitas por telefone.

B. Questionários: os questionários serão aplicados ao maior número de stakeholders possível, dentro de todos os grupos identificados na análise. As perguntas serão definidas a partir da matriz de avaliação e considerando o papel específico dos entrevistados nos planos, conforme análise de stakeholders. Para efeito de comparação, todos os questionários terão até 2/3 de perguntas comuns, e no mínimo 1/3 de perguntas específicas para cada grupo de stakeholders. Os questionários terão um máximo de 20 perguntas, dentre as quais um máximo de 3 perguntas serão em formato aberto (texto). Os questionários serão maioritariamente distribuídos por meio electrónico (survey monkey), mas, se necessário, poderão também ser entregues em mãos aos respondentes. Os prazos para distribuição e entrega dos questionários estão discutidos na secção 3 deste relatório (plano de trabalho).

C. Grupos focais: os grupos focais serão uma oportunidade de reunir em uma mesma discussão stakeholders com características ou papéis semelhantes no PNIEG/PNVBG, a fim de gerar uma reflexão colectiva acerca de questões definidas conforme matriz de avaliação. As discussões em grupos focais serão realizadas no ICIEG, contarão com um máximo de 12 participantes e serão facilitadas pelas consultoras nacional e internacional. A duração das discussões em grupos focais será de, no máximo, 2h30. 

D. Análise documental: além dos documentos já analisados, serão analisados documentos adicionais, conforme se mostre necessário. 

E. Estudos de caso: em especial no caso de lições aprendidas, a realização de pequenos estudos de caso se mostra útil para detalhar histórias de sucesso, boas práticas e para ilustrar a prática por trás da implementação do plano. Alguns possíveis estudos de caso já foram identificados durante a etapa de análise documental, por exemplo, a iniciativa Laço Branco (envolvendo homens nas questões de género), o Plano Municipal de Paul e a revisão do código laboral para a incorporação de direitos dos trabalhadores domésticos. Esses e outros que venham a surgir serão avaliados durante a etapa de colecta e análise de dados, a fim de decidir se essas histórias merecem uma pesquisa mais aprofundada e um destaque no relatório final da avaliação. 

Anexo 5: Modelo de Protocolo de Entrevista

	Avaliação do PNIEG/PNVBG

	

Protocolo de entrevista semi-estruturada

	Grupo 1: Atores com autoridade para tomar decisões com relação ao PNIEG e PNVBG


Este protocolo propõe perguntas específicas para os entrevistados, com base nas questões de avaliação que constam do Termo de Referência. Para cada critério de avaliação, estão apresentas as perguntas originalmente sugeridas, e de uma a duas perguntas específicas para o contexto da entrevista, englobando o conteúdo das perguntas originais. Algumas perguntas de seguimento estão incluídas neste protocolo, e as entrevistadora deverão estar atentas para outras que surgirem a partir das respostas dadas pelo entrevistado. Sugere-se o tempo máximo de 5 minutos por pergunta. 

	Critério de avaliação 1: Relevância

	Perguntas originais do TdR
	Questões para entrevista

	· Os objectivos dos planos dão resposta aos direitos e necessidades identificados dos grupos alvo?

· Os objectivos foram apropriados pelos parceiros do programa? Estão alinhados e integrados nas estratégias/ planos dos parceiros de implementação?

· O desenho dos planos está articulado num todo coerente? Os propósitos, objectivos gerais e específicos e estratégias estão articulados claramente?


	· Descreva resumidamente o processo de elaboração do PNIEG e PNVBG, destacando de que forma os planos consideraram os direitos, necessidades e objectivos dos seus grupos alvo e dos parceiros de implementação. 

· Você considera que os objectivos e estratégias dos planos estão claramente estruturados?




	Critério de avaliação 2: Eficácia

	Perguntas originais do TdR
	Questões para entrevista

	· Que progressos existem no cumprimento dos objectivos específicos e gerais previstos? Que resultados foram alcançados?

· Quais as razões tanto para o bom desempenho como para a não obtenção dos resultados?

· Os planos são eficazes em termos de custo, isto é, os resultados poderiam ter sido alcançados com custos menores adoptando uma abordagem diferente e/ou mecanismos diferentes de planificação?

· Os planos têm mecanismos eficazes de seguimento?
	· Na sua opinião, quais são os três principais sucessos e fracassos do PNIEG e PNVBG, e o que você acha que contribuiu para isso?

· Houve factores fora do controle dos parceiros que ajudaram ou atrapalharam a obtenção de resultados?

· De que forma esses sucessos e fracassos foram identificados e monitorados pelos parceiros dos planos? 

· Houve correcções de rumos durante a implementação?

· As recomendações da revisão de meio percurso foram implementadas?


	Critério de avaliação 3: Eficiência

	Perguntas originais do TdR
	Questões para entrevista

	· Que medidas foram tomadas durante o planeamento e a implementação para assegurar que os recursos fossem utilizados eficientemente?

· Os projectos e programas executados no âmbito dos planos foram implementados em tempo útil?

· O quadro institucional, de gestão e os mecanismos de coordenação apoiaram eficazmente a implementação dos planos?

· As parcerias estabelecidas tanto com parceiros de implementação quanto de assistência técnica e financeira apoiaram eficazmente a implementação dos planos?

· Até que ponto os meios e projectos estão distribuídos equitativamente por diferentes grupos de mulheres, e até que ponto o real potencial das mulheres desfavorecidas foi plenamente utilizado para alcançar os objectivos?

· Como os planos utilizam as capacidades locais existentes dos detentores de direitos e detentores de obrigações para alcançar os objectivos traçados?
	· Você considera que os recursos disponíveis para a implementação dos planos (financeiros, humanos, organizacionais, operacionais, de coordenação, etc.) foram utilizados de forma eficiente para o alcance de resultados? 

· Se sim, que factores ou medidas contribuíram para essa eficiência?

· Se houve entraves, qual foi o principal, na sua opinião?

· Na sua opinião, os recursos disponíveis para os planos foram bem distribuídos entre os beneficiários e parceiros? A responder essa pergunta, reflicta também sobre se as capacidades existentes foram bem utilizadas.


	Critério de avaliação 4: Sustentabilidade

	Perguntas originais do TdR
	Questões para entrevista

	· Qual a probabilidade dos benefícios do plano se manter por um período razoavelmente longo ao término do plano?

· Os planos foram apropriados pelos parceiros nacionais e locais?

· Os parceiros locais demonstram compromisso a nível da liderança e capacidade técnica para dar continuidade dos planos e generalizar abordagens bem sucedidas?

· Que capacidades do ICIEG e seus parceiros foram reforçadas (tecnológicas, financeiras, recursos humanos, aprendizagem, liderança, gestão do programa e do processo, trabalho em rede e parcerias)?
	· Você considera os resultados alcançados pelos planos sustentáveis no longo prazo?

· Se sim, quais são os principais factores que contribuíram para isso?

· Se não, o que poderia ser feito para aumentar as chances de sustentabilidade?

· Você considera que o plano contribuiu para o desenvolvimento de capacidades locais e nacionais? Pode dar alguns exemplos?


	Critério de avaliação 5: Lições aprendidas

	Perguntas originais do TdR
	Questões para entrevista

	· Que lições podem ser tiradas da implementação dos planos?

· Até que ponto as recomendações da revisão ao meio percurso foram aplicadas na implementação em curso e, se não, por que não?

· Como podem o PNIEG e PNVBG obter melhores resultados no futuro? Que iniciativas têm relevância para a implementação futura?
	· Para você ou para sua organização, quais são as principais lições aprendidas com a implementação do PNIEG/PNVBG?

· O que pode ser feito ou que acções devem ter continuidade para que os planos tenham melhores resultados no futuro?


Obs.: O critério de avaliação 6 (factores subjacentes) foi incorporado às questões referentes à eficácia. 

Anexo 6: Modelos de Questionários
	Avaliação do PNIEG/PNVBG

	

Questionário de avaliação

	Grupo 1: Atores com autoridade para tomar decisões com relação ao PNIEG e PNVBG


Este questionário faz parte dos instrumentos de avaliação do Plano Nacional para a Igualdade e Equidade de Género e Plano Nacional para o Combate à Violência Baseada no Género. Trata-se de uma avaliação independente, participativa, e que utiliza múltiplos métodos de investigação. O questionário está sendo distribuído para indivíduos e organizações envolvidos, de alguma forma, com a implementação e os resultados do planos, tanto na capacidade de parceiros, como de beneficiários, ou mesmo de observadores da situação de género em Cabo Verde. Sua resposta às perguntas que seguem é muito importante e é uma oportunidade de expressar suas opiniões e sugestões com relação aos planos, de forma confidencial. Também será uma contribuição essencial ao processo, uma vez que estamos buscando diferentes pontos de vista para nos auxiliar a chegar a conclusões válidas, úteis e a ideias concretas para aprimorar os planos no futuro. O preenchimento adequado do questionário levará aproximadamente 30 minutos. 

1. Durante a elaboração do PNIEG e do PNVBG foi feita uma análise de situação detalhada, que levou em consideração os direitos e necessidades de seus grupos alvo (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


2. Os propósitos, objectivos gerais e específicos e estratégias do PNIEG e PNVBG reflectem os direitos e necessidades de seus públicos alvo (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


3. Os propósitos, objectivos gerais e específicos e estratégias do PNIEG e PNVBG estão articulados claramente no desenho dos planos (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação).

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


4. É possível perceber que os propósitos, objectivos gerais e específicos e estratégias do PNIEG e PNVBG estão reflectidos nas estratégias e acções das instituições parceiras (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação).

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


5. Os objectivos específicos e gerais previstos no PNIEG e PNVBG foram atingidos (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


6. Na sua opinião, quais foram os três resultados mais importantes atingidos pelo PNIEG e/ou PNVBG?

	1. __________________________________________________________________________________________________

	2. __________________________________________________________________________________________________

	3. __________________________________________________________________________________________________


7. Que factores você considera que contribuíram para a obtenção dos resultados acima? (marque quantas respostas você considerar adequadas)

	(  )

Alocação suficiente de recursos
	(  )

Coordenação eficaz
	(  )

Clareza dos objectivos e estratégias
	(  )

Participação dos beneficiários
	(  )

Sistema de repasse de recursos eficiente
	(  )

Compromisso dos parceiros

	(  )

Respeito aos cronogramas
	(  )

Seguimento eficaz das actividades
	(  )

Desenvolvimento de capacidades nacionais e locais
	(  )

Capacidade de correcção de rumo em tempo útil
	(  )

Clareza dos papéis e responsabilidades
	(  )

Vontade política das autoridades

	(  ) Outros factores: __________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________


8. Que factores você considera que dificultaram a obtenção de melhores resultados pelo PNIEG e PNVBG? (marque quantas respostas você considerar adequadas)

	(  )

Insuficiência de recursos
	(  )

Deficiências na

Coordenação 
	(  )

Falta de clareza dos objectivos e estratégias
	(  )

Pouca participação dos beneficiários
	(  )

Excesso de burocracia no repasse de recursos
	(  )

Falta de compromisso dos parceiros

	(  )

Atrasos na implementação
	(  )

Falta de um sistema de seguimento das actividades
	(  )

Deficiências nas capacidades nacionais e locais
	(  )

Persistência em erros
	(  )

Falta de clareza dos papéis e responsabilidades
	(  )

Falta de vontade política das autoridades

	(  ) Outros factores: __________________________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________


9. A gestão dos recursos do PNIEG/PNVBG foi feita de forma eficiente (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


10. As actividades e resultados do PNIEG e PNVBG foram monitoradas de forma eficaz, permitindo a correcção de rumos em tempo útil (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


11. As actividades do PNIEG/PNVBG foram implementadas aproveitando de forma eficiente as capacidades nacionais e locais (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


12. As actividades do PNIEG/PNVBG conseguiram atingir de forma eficaz os grupos mais vulneráveis e marginalizados de beneficiários (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


13. Os benefícios alcançados em função da implementação do PNIEG e PNVBG serão mantidos no longo prazo após término dos planos (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação).

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


14. As capacidades do ICIEG foram reforçadas ao longo da implementação das actividades do PNIEG e PNVBG (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


15. Que capacidades você considera que foram mais desenvolvidas no ICIEG ao longo da implementação das actividades do PNIEG e PNVBG? (marque quantas respostas você considerar adequadas)

	(  )

Tecnológicas
	(  )

Financeiras
	(  )

Recursos humanos
	(  )

Aprendizagem
	(  )

Liderança

	(  )

Gestão
	(  )

Trabalho em rede
	(  )

Parcerias
	(  )

Captação de recursos
	(  )

Seguimento e avaliação

	(  ) Outras: ________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________


16. Você tem sugestões para que o PNIEG e PNVBG obtenham melhores resultados no futuro? 

	_____________________________________________________________________________________________________

	_____________________________________________________________________________________________________

	_____________________________________________________________________________________________________


17. Você gostaria de fazer comentários a respeito de alguma das respostas dadas acima? Nesse campo, você pode citar exemplos, explicar por que escolheu determinada alternativa, explicar melhor alguma resposta, etc. 

	_____________________________________________________________________________________________________

	_____________________________________________________________________________________________________

	_____________________________________________________________________________________________________


Muito obrigado por sua resposta!

	Avaliação do PNIEG/PNVBG

	

Questionário de avaliação

	Grupo 2: Atores com responsabilidade directa sobre a implementação do PNIEG e PNVBG


Este questionário faz parte dos instrumentos de avaliação do Plano Nacional para a Igualdade e Equidade de Género e Plano Nacional para o Combate à Violência Baseada no Género. Trata-se de uma avaliação independente, participativa, e que utiliza múltiplos métodos de investigação. O questionário está sendo distribuído para indivíduos e organizações envolvidos, de alguma forma, com a implementação e os resultados do planos, tanto na capacidade de parceiros, como de beneficiários, ou mesmo de observadores da situação de género em Cabo Verde. Sua resposta às perguntas que seguem é muito importante e é uma oportunidade de expressar suas opiniões e sugestões com relação aos planos, de forma confidencial. Também será uma contribuição essencial ao processo, uma vez que estamos buscando diferentes pontos de vista para nos auxiliar a chegar a conclusões válidas, úteis e a ideias concretas para aprimorar os planos no futuro. O preenchimento adequado do questionário levará aproximadamente 20 minutos. 

1. Durante a elaboração do PNIEG e do PNVBG foi feita uma análise de situação detalhada, que levou em consideração os direitos e necessidades de seus grupos alvo (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


2. Os propósitos, objectivos gerais e específicos e estratégias do PNIEG e PNVBG reflectem os direitos e necessidades de seus públicos alvo (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


3. Os propósitos, objectivos gerais e específicos e estratégias do PNIEG e PNVBG estão articulados claramente (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação).

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


4. Os objectivos específicos e gerais previstos no PNIEG e PNVBG foram atingidos (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


5. Na sua opinião, quais foram os três resultados mais importantes atingidos pelo PNIEG e/ou PNVBG?

	1. __________________________________________________________________________________________________

	2. __________________________________________________________________________________________________

	3. __________________________________________________________________________________________________


6. Que factores você considera que contribuíram para a obtenção dos resultados acima? (marque quantas respostas você considerar adequadas)

	(  )

Alocação suficiente de recursos
	(  )

Coordenação eficaz
	(  )

Clareza dos objectivos e estratégias
	(  )

Participação dos beneficiários
	(  )

Sistema de repasse de recursos eficiente
	(  )

Compromisso dos parceiros

	(  )

Respeito aos cronogramas
	(  )

Seguimento eficaz das actividades
	(  )

Desenvolvimento de capacidades nacionais e locais
	(  )

Capacidade de correcção de rumo em tempo útil
	(  )

Clareza dos papéis e responsabilidades
	(  )

Vontade política das autoridades

	(  ) Outros factores: __________________________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________________________


7. Que factores você considera que dificultaram a obtenção de melhores resultados pelo PNIEG e PNVBG? (marque quantas respostas você considerar adequadas)

	(  )

Insuficiência de recursos
	(  )

Deficiências na

Coordenação 
	(  )

Falta de clareza dos objectivos e estratégias
	(  )

Pouca participação dos beneficiários
	(  )

Excesso de burocracia no repasse de recursos
	(  )

Falta de compromisso dos parceiros

	(  )

Atrasos na implementação
	(  )

Falta de um sistema de seguimento das actividades
	(  )

Deficiências nas capacidades nacionais e locais
	(  )

Persistência em erros
	(  )

Falta de clareza dos papéis e responsabilidades
	(  )

Falta de vontade política das autoridades

	(  ) Outros factores: __________________________________________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________________


8. Os benefícios alcançados em função da implementação do PNIEG e PNVBG serão mantidos no longo prazo após término dos planos (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação).

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


9. Como parceiro, você considera que as capacidades da sua organização foram reforçadas ao longo da implementação das actividades do PNIEG e PNVBG (marque a alternativa que melhor reflecte sua opinião a respeito da afirmação). 

	(  )

Concordo plenamente
	(  )

Concordo
	(  )

Discordo em parte
	(  )

Discordo totalmente
	(  )

Não sei


10. Que capacidades você considera que foram mais desenvolvidas na sua organização do longo da implementação das actividades do PNIEG e PNVBG? (marque quantas respostas você considerar adequadas)

	(  )

Tecnológicas
	(  )

Financeiras
	(  )

Recursos humanos
	(  )

Aprendizagem
	(  )

Liderança

	(  )

Gestão
	(  )

Trabalho em rede
	(  )

Parcerias
	(  )

Captação de recursos
	(  )

Seguimento e avaliação

	(  ) Outras: ________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________________________


11. Você tem sugestões para que o PNIEG e PNVBG obtenham melhores resultados no futuro? 

	_____________________________________________________________________________________________________

	_____________________________________________________________________________________________________

	_____________________________________________________________________________________________________


Muito obrigado por sua resposta

Anexo 7: Pessoas e organizações contactadas durante trabalho de campo
	Pessoas contactadas por entrevista e questionário

	Grupo
	Sector 
	Instituição
	Pessoa(s)
	Entrevista 
	Questionário 

	
	
	
	
	
	

	GRUPO 1: Actores com autoridade para tomar decisões com relação ao PNIEG e PNVBG
	Todos os sectores
	Conselho consultivo
	Sandra Martins 
	X
	X

	
	
	Parceiros ONU
	Elisabete Mendes 
	X
	X

	
	
	Parceiros ONU
	Adelaide Ribeiro
	X
	X

	
	
	Parceiros ONU
	Clara Barros
	X
	X

	
	
	Tutela
	Ministra Cristina Lima
	X
	

	
	
	Presidente ICIEG
	Talina Pereira

Cláudia Rodrigues
	X
	X

	
	
	Parceiros AECID
	Luca Bernasconi 

Karen Rodriguez
	X
	X

	GRUPO 2: Atores com responsabilidade directa sobre a implementação do PNIEG e PNGBV
	Sector económico: pobreza/trabalho/emprego
	Centro Katchás
	Fernanda Ribeiro 
	X
	X

	
	
	Centro Katchás
	Manuel Ramos
	X
	X

	
	
	OMCV/GOIP
	Vanilde Furtado

Paulino Moniz
	X
	X

	
	
	ACCVE
	Alice Mascarenhas
	X
	X

	
	
	UCRE
	Adilson Graça

Orlanda Monteiro
	X
	X

	
	
	Centro de formação Maio
	Débora Abu-Raya 
	X
	X

	
	
	PNLP 
	Raquel Freire
	X
	X

	
	
	MORABI
	Lúcia Passos
	X
	X

	
	
	MORABI
	Edite Miranda

Lisete Henriques

Evelyne Figueiredo

Hélder
	X
	X

	
	
	ICIEG 
	Mário Marques

Anilda Soares
	X
	X

	
	
	 ICIEG 
	Maritza Rosabal

Catarina Cardoso
	X
	X

	
	
	ICIEG
	Milsânia Tavares
	 
	X

	
	
	VERDEFAM 
	Elisabete

Mónica Lopes 

Marísia
	X 
	X 

	
	
	Associação de Achada Mato

Associação de São Pedro Lata
	Jeremias 

David
	X 
	X

	
	
	(ex-) DG Juventude
	Dúnia Pereira
	
	X

	
	
	 Uni-CV
	Ana Domingos
	
	X

	
	
	Uni-CV – CIGEF
	Carmelita Silva
	X
	X

	
	
	DGEBS
	Odete Carvalho 
	X
	X

	
	
	DGEBS
	Isménia Pacheco
	X
	X

	
	Sector social: VBG
	HAN (ex-directora)
	Arcelinda Barreto
	X
	X

	
	
	Casas do Direito
	Filomena Amador
	X
	X

	
	
	REDE SOL Praia 
	Adélsia Duarte 
	X
	X

	
	
	ICIEG VBG
	Elsa Fortes

Isa Elias 

Catarina Pinina
	X
	X

	
	
	Polícia – GAV Esquadra ASA 
	Antonieta Cunha

Teresa Oliveira
	X
	X

	
	
	Polícia – Escola Polícia
	Manuel Alves 
	
	x

	
	
	CNDHC
	Zelinda Cohen

Lígia Timas
	X 
	X

	
	
	AMJ 
	Maria das Dores Gomes

Helena Ferreira 
	
	X

	
	
	Laço Branco 
	 Carlos Reis 
	X
	X

	
	
	Laço Branco 
	Ivan Santos
	X
	X

	
	
	REDEMEC 
	Edelfride Barbosa

Joana Brito 
	X
	X

	
	
	REDE SOL São Vicente 
	Elsa Lima
	X
	X

	
	
	REDE SOL Santo Antão
	Dionara Anjos
	X
	X

	
	
	REDE SOL Santa Catarina
	Vicenta Fernandes
	X
	X

	
	
	Rede Mulheres Parlamentares
	Hermínia Ferreira 

Filomena Delgado
	X
	X

	
	Sector público: participação política e comunicação social
	Expert comunicação, advocacia, participação política
	Arminda Barros
	X
	X

	
	
	Bancada Parlamentar
	Carlos Veiga
	
	X

	
	Todos os sectores
	INE
	René Sylva
	X
	X

	
	
	PMIEG Paul
	Edna Silva
	X
	X

	
	
	PMIEG Sta. Catarina 
	Vital Tavares
	X
	X

	GRUPO 3: Beneficiários do PNIEG e PNVBG
	Todos os sectores
	Santa Cruz Centro Katchás
	Beneficiárias iniciativas geradoras de rendimentos
	X
	

	
	
	MORABI & OMCV/GOIP


	Beneficiárias iniciativas na área económica
	X
	

	
	
	Laço Branco 
	Homens beneficiários de formações
	X
	X

	
	
	DGDAL
	Artemisa Monteiro
	 
	X

	
	
	PNSR


	Yorleydis Peres
	 
	X

	
	
	ICCA
	Marilena Baessa  
	 
	X

	GRUPO 5: Outros atores relevantes para o contexto de Cabo Verde
	Todos os sectores
	Ordem dos Advogados
	Arnaldo Andrade
	 
	X

	
	
	Lux Development
	Thierry Lippert
	 
	X

	
	
	União Europeia
	Séverine Arnal
	 
	X

	
	
	ONU AID
	Jonh Davidson
	 
	X


Anexo 8: Medidas legislativas destinadas à eliminação da discriminação contra as mulheres

O ordenamento jurídico cabo-verdiano manteve na íntegra desde o último relatório, todos os direitos, liberdades e garantias enunciados na Declaração Universal dos Direitos Humanos e desenvolvidos extensamente pela Constituição da República de Cabo Verde (aprovada em 1992 e revista em 1999).

O país, desde a apresentação do relatório anterior, aprovou uma série de diplomas legais que promovem a igualdade entre homens e mulheres, quer no plano dos direitos consagrados, quer no plano do seu exercício efectivo, e ainda no estabelecimento de normas que, reconhecendo a necessidade de superar situações de desigualdade, assumem um tratamento afirmativo para as mulheres. 

Os diplomas legais que consagram directa ou indirectamente medidas que contribuem para a eliminação da discriminação contra a mulher, nas mais variadas áreas: oportunidades económicas, direito ao trabalho, segurança social, saúde, voluntariado, habitação, violência baseada no género são apresentados, aqui, por ordem cronológica. 

Através do Decreto Legislativo 5/2007, de 16 de Outubro, foi aprovado o Código Laboral que revogou toda a legislação dispersa que incidia sobre as relações de trabalho subordinado, estabelecidas no quadro de empresas privadas, cooperativas e mistas; bem como a todas as situações em que uma pessoa se obriga, mediante contrato de trabalho, a prestar a sua actividade profissional a uma pessoa colectiva de direito público ou equiparada, sob as ordens e direcção dos respectivos órgãos, mas sem submissão ao estatuto legal da função pública.

Este instrumento legal reforça o princípio de igualdade entre homens e mulheres consagrado na Constituição da República: igual retribuição por igual trabalho em situações de idêntica capacitação, admitindo apenas diferenciações baseadas em critérios objectivos comuns a homens e mulheres, de “forma a excluir qualquer discriminação baseada no sexo” (artigo 16º).

No que toca às competências que reconhece aos órgãos sindicais, pontifica a defesa do cumprimento das normas relativas ao trabalho de pessoas jovens e mulheres, assumindo o reconhecimento das especificidades da realização do trabalho por parte das mulheres, mormente no que toca à capacidade de serem assegurados todos os seus direitos (alínea a) - artigo 92º. 

Outra novidade deste diploma consiste num capítulo específico sobre o trabalho das mulheres, em que estabelece a protecção da maternidade, a licença de 60 dias de maternidade, os direitos de dispensa para amamentação e, com particular relevância, a presunção de que o despedimento de mulher grávida, puérpera ou lactante é feito sem justa causa (artigos 270º a 275º). 

O Código Laboral, durante a gravidez e o período pós-parto, assegura o direito de não prestar trabalho extraordinário ou nocturno – alínea b) do número 2 do artigo 270º. 

Persistem, no entanto, limitações no que respeita à possibilidade do homem participar activamente nos cuidados das crianças recém-nascidas, porque aquando do seu nascimento, autoriza apenas dois dias de faltas justificadas, pelo que não é uma licença de paternidade (artigo 186º n.º2 j). 

Estimula, timidamente, a assumpção da responsabilidade por parte dos homens no período pós-parto, ao prever como exemplo de motivos pessoais atendíveis para a não realização de trabalho extraordinário, o acompanhamento da conjugue ou convivente em estado puerperal (números 2 e 4 do artigo 160º).

Ainda no âmbito da protecção da mulher grávida e/ou lactente e da criança, verifica-se a previsão da conversão do trabalho nocturno em trabalho diurno “para as trabalhadoras grávidas, que laborem por turnos ou nocturno, antes de 180 dias a contar da data do presumível parto, permanecendo neste regime por período não inferior a um ano após o parto, salvo se o empregador laborar exclusivamente em regime nocturno ou por turno” (número 2 do artigo 162º).

Estabelece-se, ainda, o direito à integral retribuição durante o período de licença de maternidade, esteja ou não incluída no sistema de Previdência Social (artigo 212º).

Reveste-se de especial relevância o facto do Código Laboral, pela primeira vez, estabelecer regras que garantem o reconhecimento do emprego doméstico como trabalho produtivo, porque o mesmo é exercido quase exclusivamente por mulheres (cerca de 96%
). 

À empregada doméstica são reconhecidos todos os direitos fundamentais: descanso semanal, férias e retribuição efectiva, sendo expressamente proibido que o alojamento ou a alimentação sejam a única forma de retribuição auferida. Estabelece ainda que o despedimento apenas pode ocorrer como resultado de um processo disciplinar prévio (artigos 286º a 294º).

A Lei 15/VII/2007, de 10 de Setembro, ao regular a actividade de Micro finanças, reconhece a este mecanismo um papel fundamental no combate à pobreza e à exclusão social e, consequentemente, ao empoderamento económico das mulheres. Prevê o funcionamento, junto ao Banco Central, de um Conselho Consultivo, que deve ser auscultado sobre todas as questões relacionadas com a promoção e o desenvolvimento do sistema de micro finanças, em que tem assento o Instituto Cabo-verdiano para Igualdade e Equidade do Género. Tal facto é muito relevante, uma vez que o micro financiamento é uma estratégia largamente utilizada, essencialmente pelas ONGs femininas, para promover o empreendedorismo e o auto-emprego (a maioria dos micro créditos concedidos têm como destinatárias as mulheres) – oferecem serviços financeiros a favor das populações que aparecem à margem dos circuitos bancários tradicionais.

A Lei n.º 19/VII/2007, de 26 de Novembro, ao regular os aspectos ligados à prevenção, tratamento e controlo do VIH/SIDA dá uma ênfase especial à protecção das mulheres grávidas aos destacar que os serviços de consulta pré-natal deverão fornecer-lhes a informação necessária sobre a infecção pelo VIH, o acesso à despistagem voluntária e a assistência necessária (n.º 3 do artigo 4º)

Na área da comunicação social, a inclusão de um artigo (7º, n.º 2 d) específico no Decreto-Lei n.º 46/2007 (Código da Publicidade) que proíbe a publicidade que contenha qualquer discriminação em relação a sexo, é um instrumento importante de luta contra a discriminação das mulheres. Essa lei aplica-se a todas as formas de publicidade e a todos os agentes publicitários e a todas as entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras que desenvolvem uma actividade publicitária em território nacional. Esta determinação abre a possibilidade de que qualquer publicidade considerada discriminatória possa ser impugnada. 

A Resolução 5/2008, de 18 de Fevereiro, sobre Política Nacional de Saúde, conferiu força legal ao Programa de Saúde Sexual e Reprodutiva, assumido como “um compromisso em prol do desenvolvimento da pessoa humana e, em especial, do género feminino, e, visa contribuir para o desenvolvimento, garantindo a plena participação das mulheres e dos homens na partilha das responsabilidades sobre todos os aspectos relativos à família, à conduta sexual e reprodutiva e à prática do planeamento familiar. 

O regime da previdência social, que vem sendo revisto desde 2006, dá corpo a um dos principais avanços em matéria de protecção social que o país já conheceu, pelo que é a nível do regime de protecção social, que o ordenamento jurídico cabo-verdiano teve uma das evoluções mais significativas, no que diz respeito aos direitos das mulheres. 

O Decreto - Lei  21/2006, de 27 de Fevereiro, mediante a unificação do sistema de protecção social, alargou a cobertura da previdencia social aos agentes da administração pública, facultando-lhes os benefícios de assistência médica e medicamentosa em total equiparação com os trabalhadores por conta de outrem . Esta medida teve um impacto muito positivo sobre a situação das mulheres já que esta área constitui o 2º.  nicho de emprego destas.

O Decreto-Lei 47/2009, de 23 de Novembro, convencionou um valor mínimo para a base contributiva. Esta medida permite assegurar a integração de trabalhadores e trabalhadoras cujo salário efectivo é ainda demasiado baixo para se aplicar uma taxa de incidência que permita cobrir toda a sorte de subsídios ou prestações substitutivas de rendimentos. Esta disposição juridica é de grande relevo em termos de igualdade de género, uma vez que são precisamente as mulheres as que têm rendimentos mais baixos.

O Decreto-Lei 48/2009, de 23 de Novembro, torna obrigatorio o sistema de protecção social para trabalhodores por conta propria. Desta forma garante a cobertura a sectores de actividade económica vulneráveis, maioritariamente realizadas por mulheres, é garantido, sendo de destacar “os trabalhadores de exploração agrícola ou equiparados cuja actividade nela exercida se traduza em actos de gestão, desde que tais actos sejam exercidos directamente, de forma reiterada e permanente”, equiparando-se a explorações agrícolas, as actividades e explorações de silvicultura, pecuária, horto-fruticultura, avicultura e apicultura (alínea d) do número 1 e número 2 do artigo 6º do diploma citado). 

Apesar de impor a obrigatoriedade de contribuir, estabelece que tal obrigação não ocorre durante o período de comprovada incapacidade ou indisponibilidade para o trabalho na situação da licença de maternidade (alínea e) do artigo 23º).

Este normativo tem um grande impacto na situação das mulheres, já que   integra os trabalhadores e trabalhadoras independentes, inclusivamente os do sector informal, onde existe uma grande fatia de trabalhadoras mulheres sobretudo no comércio (1º nicho de actividades das mulheres) e na agricultura (3º. nicho de actividade das mulheres).

O Decreto-Lei 49/2009, de 23 de Novembro, abrange, pela primeira vez, as pessoas que prestam trabalho doméstico, incluindo nesse conceito toda a pessoa que se obrigue, mediante retribuição, a prestar a outrem, com carácter regular, sob a sua direcção e autoridade, actividades destinadas à satisfação de necessidades próprias ou específicas de um agregado familiar ou equiparado e dos respectivos membros, abrangendo de forma o mais universal possível todo o tipo de serviços normalmente realizados no quadro do trabalho doméstico (artigo 3º). 

Esse diploma impõe a obrigatoriedade da entidade empregadora regularizar a situação das pessoas que prestam serviço doméstico profissionalmente, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da sua entrada em vigor. Reveste-se de especial importancia para as mulheres já este serviço é o 4º nicho de emprego das mulheres. 

O Decreto - Lei  50/2009, de 30 de Novembro, estabelece que a protecção social é obrigatória para todos os trabalhadores e trabalhadoras, impondo a quem emprega a obrigação de inscrição junto à entidade gestora do Sistema de Previdência Social e alarga o leque de beneficiários do subsídio de acompanhamento do filho internado e em regime de aleitamento materno exclusivo, através do reconhecimento do direito à compensação da perda de remuneração.

Mediante a aprovação da Resolução nº 124/VII/2010, de 22 de Março, a Assembleia Nacional ratificou a Carta Africana da Juventude, adoptada pela Sétima Sessão ordinária da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da União Africana, realizada a 2 de Julho de 2006, em Banjul, Gâmbia. 
O referido dispositivo afirma que todos os Estados-Partes devem reconhecer “a necessidade de erradicar a discriminação contra as raparigas e jovens mulheres em conformidade com o disposto nas várias convenções e instrumentos internacionais, regionais e nacionais de direitos humanos destinados à protecção e promoção dos direitos das mulheres.”

A entrada desta carta na ordem jurídica interna tem muita importância para o reforço dos princípios da CEDAW, uma vez que dedica um artigo (23º) por inteiro à epígrafe “Raparigas e Jovens Mulheres”. Vincula a acção do estado à implementação de medidas, entre as quais, “oferecer um sistema de ensino que não impeça as raparigas, incluindo as casadas e as que se encontram em estado de gravidez, de prosseguir os seus estudos” – especificamente obriga o Estado à não suspensão da frequência escolar das estudantes grávidas.
Deve ser destacada também a Resolução 26/2010, que aprova os Princípios do Bom Governo das Empresas Públicas ou participadas pelo Estado, uma vez que o seu artigo 9º, sob a epígrafe de “Planos de Igualdade de Géneros” frisa que “As empresas detidas pelo Estado devem adoptar planos de igualdade, após um diagnóstico da situação, tendentes a alcançar nas empresas uma efectiva igualdade de tratamento e de oportunidades entre homens e mulheres, a eliminar as discriminações e a permitir a conciliação da vida pessoal, familiar e profissional”. 

Esta resolução reveste-se de especial importância na eliminação da discriminação das mulheres. Num país em que a presença destas nas empresas públicas é minoritária, sendo especialmente pouco significativa a sua participação nos órgãos directivos, a elaboração de Planos de Igualdade de Género, obriga à realização de diagnósticos, de reconhecimento das desigualdades e de desenho de medidas para resolver a situação. O desenvolvimento do processo permite sensibilizar as pessoas e capacitá-las para agir como um protector da igualdade de género.

O Decreto-lei sobre o Sistema Nacional de Habitação Social (SNHS), aprovado em Conselho de Ministro a 13 de Maio de 2010, (que aguarda publicação em Boletim Oficial), tem como objectivo implementar as políticas e os programas de investimentos habitacionais, bem como os apoios e incentivos à aquisição e reabilitação de habitação de interesse social. É um sistema que se instituiu com o intuito de atender às demandas da população de menor rendimento e de, em geral, “permitir-lhes o acesso à terra urbanizada e habitação condigna e sustentável.” 

Este diploma inclui disposições que se revestem de natureza afirmativa para as mulheres. De acordo com o disposto no artigo 5º., n.º 2 f), o SNHS tem como um dos seus objectivos estratégicos a promoção de “uma especial protecção no acesso à habitação de mulheres chefes de família e de jovens”. Além disso, especifica que “a estruturação, a organização e a actuação do SNHIS” deverá observar, ainda, como directiva o “estabelecimento de mecanismos de quotas para idosos, deficientes e agregados familiares chefiados por mulheres, dentro dos agregados familiares de menor rendimento” (artigo 6º, n.º 2 b).

O Decreto Regulamentar que estabelece as Normas de Implementação do SNHS, ao definir os parâmetros de habitação de interesse social, no artigo n.º 21º, prevê a criação de um “Cadastro Único” que “constituirá instrumento único de inscrição e selecção de beneficiários de habitação interesse social”. Na classificação dos beneficiários, além da composição do agregado familiar e o nível de rendimento, ter-se-ão ainda em consideração as características do agregado familiar, entre elas, o facto de serem famílias chefiadas por mulheres.

Na Lei Especial sobre a VBG, aprovada na generalidade pela Assembleia Nacional a 26 de Julho de 2010, o bem jurídico tutelado é objectivamente determinado: a igualdade de género, posta em causa através das manifestações de discriminação assentes em relações de poder desiguais. 

Para a reversão do quadro estatístico desfavorável no concernente à igualdade de género, prevê-se que o crime de VBG seja objecto de procedimento de natureza urgente e que a prossecução criminal dependa de simples denúncia. Uma das principais novidades assenta no facto de que à vítima não é permitido desistir da queixa e ao Ministério Público, no lapso temporal de 48 horas após o recebimento da denúncia, incumbe dar início ao andamento das primeiras diligências, contando com o mesmo prazo para realizar as diligências suplementares que tiver por conveniente.

Esta lei rege-se por princípios que se traduzem na consagração de direitos especiais de protecção às vítimas, particularmente nos domínios penal, laboral e social; o reforço das obrigações especiais do Estado e demais poderes públicos na adopção de políticas públicas de prevenção, assistência e repressão da violência baseada no género; a criação ou reforço das estruturas institucionais de combate à violência baseada no género; a dotação das instituições especializadas dos recursos adequados à prossecução dos seus objectivos; a criação de condições que garantam respostas céleres, especializadas e eficazes às vítimas tanto no plano do atendimento policial, como judiciário e da protecção social e o reconhecimento de que todos os direitos constantes na presente lei são garantidos igualmente aos estrangeiros que se encontrem em território nacional, independentemente da sua situação.

O Protocolo Opcional da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, foi aprovado em Conselho de Ministros a 29 de Julho de 2010 e foi encaminhado para a Assembleia Nacional para efeitos de ratificação. Esta aprovação, que mereceu uma reflexão e um debate interno, não só reforça a divulgação e visibilidade da CEDAW, como demonstra o compromisso do governo em implementá-la com mais acuidade.

De referir, também, que o Projecto-lei de Voluntariado deve ser assinalado como muito positivo, pelo carácter pedagógico que poderá vir a ter na produção legislativa interna, mediante a utilização duma linguagem não sexista. Destaca-se ainda pelo facto da acção sobre a “desigualdade entre géneros”, ser referida, em alínea própria, como uma das áreas prioritárias de intervenção do Programa Nacional de Voluntariado. 

Está em curso em Cabo Verde um processo de Revisão da Constituição da República. O Governo, através do ICIEG, apresentou à Comissão de Revisão Constitucional um documento com contribuições para impulsionar o processo de aprofundamento dos princípios que regem as relações de igualdade de género. Foi solicitado à Comissão a eliminação dos estereótipos de género na linguagem, reproduzidos nos documentos políticos e burocráticos, e dos estereótipos sexistas sobre as responsabilidades familiares reproduzidos pela anterior Constituição.

Solicita o reforço das incumbências do estado para garantir o princípio de igualdade entre mulheres e homens na efectivação dos direitos e deveres económicos, sociais e culturais mediante a educação para a igualdade de direitos e oportunidades; respostas às necessidades específicas de mulheres e homens na saúde, efectivação do princípio de igualdade entre mulheres e homens no acesso à habitação condigna, à cultura, ao desporto e à sociedade da informação; a transmissão de uma imagem igualitária e plural e não estereotipada de mulheres e homens na comunicação social; e a implementação de programas sociais que incluam o apoio para a criação de estruturas de acolhimento de crianças entre os 0 e 2 anos para melhorar as oportunidades de acesso e permanência das mulheres no mundo do trabalho. 

Destaca a necessidade de adopção do princípio da paridade nas disputas políticas para compensar a desigualdade de oportunidades, significando esta proposta um pedido de reforço do princípio de igualdade de participação nos processos de tomada de decisões, a eliminação ou atenuação da desigualdade e, o aumento da representação das mulheres nos órgãos electivos.

Anexo 9: Dados complementares

Quadro nº 1 – Dados Demográficos

	Variável
	Ano 2005
	
	Ano 2010
	
	Fonte

	
	M
	F
	Fonte
	M
	F
	

	População por sexo
	47,8
	52,2
	IDRS II

2005
	49,5
	50,5
	Censo 2010

	População rural por sexo
	47,8
	52,2
	
	49
	51
	

	População urbana por sexo
	47,8
	52,2
	
	49,8
	50,2
	

	Taxa de crescimento da população
	
	4,7
	
	
	1,2
	

	Tamanho médio dos agregados familiares 
	
	
	
	
	3,9
	

	Chefes dos agregados familiares 
	53,8
	46,2
	
	51,9
	48,1
	

	População vivendo em união de facto
	26,5
	29,7
	
	21,7
	22,9
	

	População solteira
	55,4
	45,6
	
	58,8
	50,1
	

	População casada
	10,3
	11,9
	
	13,5
	13,6
	

	População feminina em idade fértil (15-49 anos)
	
	47,9
	
	
	48,9
	

	Nº médio de filhos por mulher
	
	2,9
	
	
	2,87
	GEPC/MS

2009


Quadro nº 2 – Dados do sector social: educação
	Variável
	Ano 2005
	Fonte
	Ano 2010
	Fonte

	
	M
	F
	
	M
	F
	

	Taxa líquida de escolarização no Ensino Básico
	96,8
	96,1
	GEP/MEES

2005
	87,5
	85,8
	GEP/MED

2010

	Taxa líquida de escolarização no Ensino Secundário
	55,2
	61,9
	
	52,2
	57,7
	

	Percentagem de aprovação
	80,9
	86,4
	
	85,3
	90,6
	

	Percentagem de aprovação
	59,9
	65,3
	
	63,6
	70,5
	

	Percentagem de reprovação
	16,1
	11,6
	
	12,8
	8,0
	

	Percentagem de reprovação
	26
	24,8
	
	27,4
	22,7
	

	Taxa de Abandono no Ensino Básico
	2,5
	
	1,9
	1,5
	

	Taxa de Abandono no Ensino Secundário
	11,2
	
	9,0
	6,8
	

	Taxa de alfabetização global
	91,5
	83,1
	IDRS II

2005
	87
	78,5
	Censo 2010


	Taxa de alfabetização global 15-24 anos
	96,4
	97,2
	
	96,4
	97,4
	

	Taxa de alfabetização urbana 
	93,3
	86
	
	89,7
	82,9
	

	Taxa de alfabetização rural 
	89,6
	80
	
	82,6
	71,4
	

	Professores no Ensino Básico
	33,9
	66,1
	GEP/MEES

2005
	32,4
	67,6
	GEP/MED

2010

	Professores no Ensino Secundário
	58,8
	41,2
	
	59
	41
	

	Professores no Ensino Superior
	58,6
	41,4
	
	44,8
	55,2
	


Quadro nº 3 – Dados do sector social: saúde

	Variável
	Ano 2005
	Fonte
	Ano 2010
	Fonte

	
	M
	F
	
	M
	F
	

	Taxa de Mortalidade Global (1 000 habitantes)
	5,6
	4,5
	GEPC/MS

2005
	6
	4,3
	GEPC/MS

2009

	Esperança de vida 
	67,9
	75,8
	INE 

2000
	68,9
	76,6
	INE 

2000

	Taxa de fecundidade entre as adolescentes (15-19 anos)
	12,5
	GEPC/MS

2005
	20,2
	GEPC/MS

2009


	Mortalidade materna (por 100 000)
	17,3
	GEPC/MS

2009
GEPC/MS

2005
	53,7
	

	Taxa de mortalidade infantil geral (por 1000)
	24,1
	
	20,1
	

	Taxa de mortalidade infantil geral (por 1000)
	141
	136
	
	135
	127
	

	Taxa de mortalidade de crianças menores de 5 anos (por 1000)
	27,1
	
	23,7
	

	Taxa de prevalência do HIV/SIDA (por 10 000) (100 000 em 2005)
	46,6
	GEPC/MS

2005
	
	
	

	VIH /Sida – casos novos notificados
	104
	113
	
	138
	178
	GEPC/MS

2009

	Atendimento no parto nos serviços de saúde (%)
	78,2
	IDRS II

2005


	75,6
	

	Atendimento no parto nos serviços de saúde no meio rural (%)
	64
	
	
	
	

	Atendimento no parto nos serviços de saúde no meio urbano (%)
	91
	
	
	
	

	Atendimento às grávidas (%)
	78,2
	GEPC/MS

2005
	88,4
	GEPC/MS

2009


	Utilização de contraceptivos
	31
	
	31,7
	


Quadro nº 4 – Dados do sector social: VBG

	Variável
	Ano 2005
	Fonte
	Ano 2010
	Fonte

	
	M
	F
	
	M
	F
	

	Violência física contra a mulher
	
	21,5
	IDRS II

2005
	
	
	

	Violência física durante gravidez a mulher
	
	4,6
	
	
	
	

	Violência contra o homem
	2
	
	
	
	
	

	Mulher agressora e vítima de agressão
	
	4
	
	
	
	


Quadro nº 5 – Dados do sector económico

	Variável
	Ano 2005
	Fonte
	Ano 2010
	Fonte

	
	M
	F
	
	M
	F
	

	Taxa da População economicamente activa
	67,5
	54,7
	QUIBB 2007
	60,9
	45
	Censo 2010

	Taxa de População activa desempregada
	25,4
	42,2
	
	9,6
	12,1
	

	Taxa de desemprego no meio rural
	15,9
	24,4
	
	7,3
	9,7
	

	Taxa de desemprego no meio urbano
	19,1
	26,6
	
	10,7
	13,1
	

	Chefes de explorações agrícolas familiares
	49,5
	50,5
	RGA

2004
	
	
	

	Proprietários de explorações agrícolas de regadio
	71
	29
	
	
	
	

	Proprietários de explorações agrícolas de sequeiro
	52
	48
	
	
	
	

	Taxa de vínculo com administração pública
	15,3
	20,5
	QUIBB

2007
	50,4
	49,6
	Censo 2010

	Taxa de vínculo com empresas públicas
	4,1
	2,7
	
	56,2
	43,8
	

	Taxa de vínculo com empresas privadas
	45,1
	23,2
	
	67,9
	32,1
	

	Taxa de trabalhadores por conta própria sem pessoal ao serviço
	19,7
	29,5
	
	53
	47
	

	Taxa de trabalhadores por conta própria com pessoal ao serviço
	4,1
	2,7
	
	71,4
	28,6
	

	Taxa de trabalhador familiar sem remuneração
	0,6
	10,6
	
	37,9
	62,1
	

	Pobreza segundo sexo
	48,1
	51,9
	QUIBB

2007
	
	
	

	Pobreza segundo sexo e meio de residência: urbano
	49,4
	50,6
	
	
	
	

	Pobreza segundo sexo e meio de residência: rural
	47,2
	52,8
	
	
	
	


Quadro nº 6 – Dados do sector público: exercício do poder

	Esfera do poder
	Variável
	Ano 2004/2005/2006
	Fonte
	Ano 2008/2009/2011
	Fonte

	
	
	M
	F
	
	M
	F
	

	Legislativo
	Deputados eleitos no Parlamento
	84,7
	15,3
	Ano 2006

BO I Série Nº 11 de 14/03/2006
	79,1
	20,8
	Ano 2011

BO I Série Nº 7 de 19/02/2011

	Autárquico
	Presidentes de Câmaras

Municipais
	94,1
	5,9
	Ano 2004

BO I Série Nº 10 de 05/04/2004 

BO I Série Nº 24 de 09/08/2004
	90,9
	9,1
	Ano 2008

BO I Série Nº 20 de 03/06/2008

	
	Membros da Assembleia Municipal
	85,1
	14,9
	
	76,9
	23,1
	

	
	Vereadores das Câmaras
Municipais
	76
	24
	
	76,3
	23,7
	

	Judicial 
	Magistrados Judiciais
	61,8
	38,2
	Ano 2005

BO II Série Nº 13 de 31/03/2010
	60,5
	39,5
	Ano 2009

BO II Série Nº 13 de 31/03/2010

	
	Magistrados do Ministério Público
	87,9
	12,1
	Ano 2005

BO II Série Nº 33 de 18/08/2010
	74,5
	25,5
	Ano 2009

BO II Série Nº 33 de 18/08/2010


Quadro nº 7 – Dados do sector público: Comunicação social

	Variável
	Ano 2005
	Fonte
	Ano 2010
	Fonte

	
	M
	F
	
	M
	F
	

	Proporção de mulheres e homens nos meios de comunicação (A Nação, A Semana, Expresso das Ilhas, Inforpress)
	
	
	
	58,5
	41,5
	Ficha Técnica dos Jornais



	Proporção de mulheres e homens nos cargos de direcção (nos meios de comunicação – A Nação, A Semana, Expresso das Ilhas, Inforpress)
	
	
	
	85,
	14,3
	

	Acesso aos meios de comunicação (rádio, TV, jornal) 1 vez por semana
	6,2
	5,2
	IDRS II 2005
	
	
	

	Nenhum acesso aos meios de comunicação (rádio, TV, jornal) 1 vez por semana
	15,1
	21,3
	
	
	
	


Ano�
Masculino�
Feminino�
�
2005�
47,8�
52,2�
�
2010�
49,5�
50,5�
�
Fonte: IDSR-II, 2005; Censo, 2010.





Sexo �
Masculino�
Feminino�
�
Variável/Ano�
2005�
2010�
2005�
2010�
�
Solteira�
55,4�
58,8�
45,6�
50,1�
�
União de facto�
26,5�
21,7�
29,7�
22,9�
�
Casada�
10,3�
13,5�
11,9�
13,6�
�
Fonte: IDSR-II, 2005; Censo, 2010.





Sexo �
Masculino�
Feminino�
�
Variável/Ano�
2005�
2010�
2005�
2010�
�
TLE no EBI�
96,8�
87,5�
96,1�
85,8�
�
TLE no ES�
55,2�
52,2�
61,9�
57,7�
�
Fonte: GEP/MEES, 2005; GEP/MED, 2010.





Sexo �
Masculino�
Feminino�
�
Variável/Ano�
2005�
2009�
2005�
2009�
�
TMG�
5,6�
6�
4,5�
4,3�
�
TMInfantil (por 1 000)�
24,1�
20,1�
�
TMCrianças <5 anos (por 1 000)�
27,1�
23,7�
�
TMMaterna (por 100 000)�
17,3�
53,7�
�
Fonte: GEPC/MS, 2005; GEPC/MS, 2009.





Mulheres que alguma vez sofreram algum tipo de violência:


19,6% violência emocional, física ou sexual


16,1% violência física ou sexual


15,7% violência física


14,1% violência emocional


IDSR-II, 2005





ANO de 2010


Taxa de população activa:


Homens: 60,9%


Mulheres: 45%


Taxa de desemprego: 


Homens: 9,6%


Mulheres: 12,1%


Taxa de pobreza: 


Homens: 48,1%


Mulheres: 51,9%


Censo, 2010





PRESIDÊNCIA DAS CÂMARAS MUNICIPAIS


Em 2004: 


1 Mulher Presidente 


16 Homens Presidente


Em 2008: 


2 Mulheres Presidente


20 Homens Presidente


BO, nº 10, I série, 05/05/04


BO, nº 20, I série, 03/06/08





CONTROLO DO SALÁRIO


Mulheres casa/unidas: 78,6% decide sozinha, 19,7% decide o marido, 1,6% decide junto com o marido/companheiro


Mulheres não casadas/unidas: 92,4% decide sozinha, 2,5% decide o marido; 4,8% decide junto com o marido/companheiro


IDSR-II, 2005





Televisão: Record Cabo Verde, RTP África, TCV, Tiver


Rádio: Crioula FM, Cidade FM, Praia FM, RCV, Rádio Comercial, Rádio Educativa, Rádio Nova, RCV+, RDP-África, rádios comunitárias


Jornal: A Nação, Artiletra, A Semana, Expresso das Ilhas, Já e Jornal de Cabo Verde – saíram de circulação, Terra Nova


On-line: A Nação, A Semana, Expresso das Ilhas, ForCV, Inforpress, Liberal, RTC





Sectores e áreas de intervenção do PNIEG


Sector Económico 


Pobreza, Trabalho e Emprego


Sector Social


Educação


Saúde


Violência Baseada no Género


Sector Público


Exercício de Poder e Tomada de Decisões 


Comunicação Social  





Te protegenu Hoje e na Bedjissa: um folheto distribuído pelo INPS explica aos trabalhadores domésticos os principais pontos da legislação previdenciária de forma simples e acessível.





Onde encontrar: http://www.inps.cv/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=36








Cursos da UNICV que incorporam a disciplina género:





Atualmente: ciências sociais (vertente antropologia) e ciências da educação.





A partir do ano letivo 2012: estudos de francês, estudos ingleses, filosofia, história, estudos cabo-verdianos e portugueses, línguas, literaturas e cultura.








Evolução do atendimento às vítimas da VBG pela Rede Sol (números aproximados)





2007		2008		2009		2010


  622		  883		1.178		2.138





Estudo de Caso 1: A Rede Laço Branco





A Rede Laço Branco de Cabo Verde iniciou-se em 2009, após um ateliê de capacitação de homens cabo-verdianos e discussão com a White Ribbon Campaign do Canadá. A formação da Rede teve apoio técnico da ONU MULHERES e institucional do NEPAD e Cooperação Espanhola. A origem do projeto está na percepção do papel fundamental de homens e meninos na prevenção da violência baseada no género, por parte das organizações envolvidas no PNIEG e PNVBG. 





Desde 2009, a rede vem envolvendo jovens activistas e interessados em discutir uma sociedade livre do preconceito de género e é considerada exemplo de boa práctica extremamente relevante para a área, uma vez que, em Cabo Verde, a rede busca extrapolar o tema VBG e ampliar a discussão para a importância de uma mudança de cultura na sociedade no combate ao machismo. Por exemplo, o Plano Estratégico da Rede em Cabo Verde prioriza, além do combate à violência, temas como a paternidade responsável e a desconstrução de estereótipos e padrões discriminatórios baseados no género. Um dos participantes da rede definiu que “ser um homem Laço Branco é romper com uma cultura machista e reconhecer que a igualdade de género é fundamental para o desenvolvimento das pessoas, das famílias e do país”. 





Ampliar a discussão para além da VBG é um avanço muito importante para os homens que participam da iniciativa e para a sociedade em geral. A rede já promoveu ações de formação e sensibilização em escolas e comunidades, e atividades que buscam discutir estereótipos, como o curso de culinária para homens e diversas palestras sobre o papel do pai nos cuidados com os filhos, e no desenvolvimento de pensamento crítico, nas crianças, sobre a cultura de género vigente e a construção de uma ética de igualdade para a vida. Todo esse trabalho vem sendo feito em uma linguagem interessante e acessível, utilizando ferramentas como o teatro do oprimido, que provoca catarse e convida o público a participar e decidir sobre as mensagens que estão sendo transmitidas. 





O potencial impacto de acções deste tipo é imenso. Em discussões com membros do grupo, é possível entender como a discussão sobre relações de género mudou sua forma de pensar e, em muitos casos, posturas e atitudes. E o contexto de transformações das relações de género em Cabo Verde é uma janela de oportunidade para essa mudança social, que está ocorrendo na hora certa. 





O sucesso dos primeiros anos de implementação leva à pergunta sobre como continuar este trabalho iniciado. O engajamento de homens e meninos, de forma sistemática e com discussões adequadas, deve ser expandido para o maior número possível de pessoas, mas a estrutura da Rede Laço Branco não é apropriada para tal. A rede, hoje, conta com um coordenador (dentro da estrutura do ICIEG) e com um grupo de 30 membros fixos, que frequentam as formações e discussões da rede e promovem ações em suas próprias comunidades de forma voluntária. Com estrutura tão pequena, é difícil alcançar e manter um público muito maior que as dezenas de homens e meninos que já foram contemplados. Assim, perde-se grande parte do potencial multiplicador do grupo. Por outro lado, não há em Cabo Verde outra instituição com a mesma capacidade, mandato e ações nas áreas em que o Laço Branco se destaca. 





De forma estratégica, é necessário que a Rede Laço Branco discuta e defina sua visão de futuro. E que, decidindo crescer, comece e planejar e a implementar acções e parcerias que levem a isso. Por exemplo, há espaço em Cabo Verde para que uma rede que trabalha para o engajamento de meninos e homens nas questões de género se torne uma ONG. Mas este é um passo repleto de desafios, a começar pelos recursos financeiros e humanos necessários para ampliar, passando pela necessidade de um novo modelo de gestão adequado a uma ONG independente, culminando com a sustentabilidade da iniciativa, que é um problema recorrente para organizações afins da sociedade civil. O trabalho de liderança dentro da rede será fundamental para a tomada de decisão, transição e consolidação do grupo. 

















Estudo de Caso 2: Plano Municipal para a Igualdade e Equidade de Género – PMIEG de Paul





Em novembro de 2008 a Municipalidade de Paul iniciou processo de discussão e elaboração do primeiro Plano Municipal para a Igualdade e Equidade de Género – PMIEG em Cabo Verde. A necessidade da existência de PMIEGs já vinha sendo discutida no contexto do PNIEG, e o processo contou com o apoio e articulação de diversos atores que já vinham envolvidos com a questão de género no âmbito nacional. 





O PMIEG de Paul foi elaborado seguindo a lógica participativa e de formação de parcerias do PNIEG, contando com amplo engajamento de diferentes actores, em especial o governo local e sectores da sociedade civil. Iniciativa liderada pela Câmara Municipal de Paul, baseou-se em um estudo inicial dos indicadores de género do Conselho, identificando os principais desafios para a igualdade em direitos humanos fundamentais e as formas estratégicas de abordá-los em sectores específicos. 





Segundo o PMIEG de Paul, seus princípios e objetivos “contêm as escolhas estratégicas para a acção, com uma perspectiva que combina o equilíbrio das oportunidades, atendendo às necessidades  e a transformação das relações de mulheres e homens, pelo que contempla três grandes objectivos que dizem respeito ao aumento do acesso e do usufruto dos serviços públicos, dos espaços sociais, do trabalho, do emprego e do exercício do poder; a mudança da mentalidade e a introdução da perspectiva de género em todas as áreas de actuação municipal.” 





O atingimento dos objetivos e a realização das acções previstas no plano são de responsabilidade primordial da Câmara Municipal, mas estão organizadas de modo a envolver uma ampla gama de actores em sua execução, seguindo a lógica de integração entre governo e sociedade civil que tem sido considerada uma boa prática do PNIEG. Com orçamento público específico para a equidade de género, Paul também se mostra uma boa prática no sentido de chamar o sector público à responsabilidade pela equidade e de estabelecer mecanismos concretos para que essa área avance de forma adequada. 





Além de uma matriz lógica de objetivos, estratégias, responsabilidades e directrizes para a execução, o PMIEG de Paul também prevê o seguimento e avaliação dos resultados de forma sistemática. Este ponto é fundamental para que a experiência de Paul gere conhecimento e lições práticas que possam ajudar outros municípios interessados e que também sirvam como ferramenta de advocacia para demonstrar a importância dos planos de ação locais para complementar e permitir maior alcance das acções que se desenvolvem no âmbito nacional. 





Na sequência do plano de Paul, outras 3 municipalidades já se mobilizaram para formular e implementar seus PNIEGs. Desta forma, percebe-se um interesse e demanda dos poderes locais para a questão, uma oportunidade a ser aproveitada neste momento de transformação das relações de género pelo qual passa a sociedade de Cabo Verde. Nesse sentido, a preparação de PNIEGs como parte integral do programa de transversalização do PNIEG (+Género) é uma decisão muito acertada. 




















� Os dados apresentados nesta secção foram retirados de pesquisas aos dados do INE, nomeadamente, IDRS-II, 2005, Censo, 2010, e, dos dados do GEPC/MS, 2009. Para mais detalhes consultar os quadros no Anexo 9.


� Os dados apresentados nesta secção foram retirados da pesquisa aos dados do INE, nomeadamente, IDRS II 2005, Censo 2010, e, dos dados do GEP/MEES, 2005 e do GEP/MED, 2010. Para mais detalhes consultar os quadros no Anexo 9.


� Taxa Líquida de Escolarização é a percentagem dos alunos (de uma faixa etária) em relação ao total de indivíduos (da mesma faixa etária). A Taxa de Escolarização Líquida no Ensino Básico Integrado (EBI) identifica a população na faixa etária dos 6 aos 15 anos matriculada no EBI.


� Os dados apresentados nesta secção foram retirados de pesquisas aos dados do INE, nomeadamente o IDRS II 2005, e, dos dados do GEPC/MS, de 2005 e de 2009. Para mais detalhes consultar os quadros no Anexo 9.


� Os dados apresentados nesta secção foram retirados de pesquisas aos dados do INE, nomeadamente o IDRS-II 2005. Para mais detalhes consultar os quadros no Anexo 9.


� Os dados apresentados nesta secção foram retirados de pesquisas aos dados do INE, nomeadamente o QUIBB 2007, o RGA, 2004. Para mais detalhes consultar os quadros no Anexo 9.


� O INE adoptou uma nova metodologia para medir a taxa de desemprego entre a população.


� Os dados apresentados nesta secção foram retirados de pesquisas aos dados do INE, nomeadamente o IDRS II 2005, dos dados dos Boletins Oficiais, 2004 e 2008. Para mais detalhes consultar os quadros no Anexo 9.


� Os dados apresentados nesta secção foram retirados de pesquisas aos dados do INE, nomeadamente do IDRS II 2005, Censo 2010, dos dados do PNIEG, 2005, das Fichas Técnicas dos Jornais, 2010. Para mais detalhes consultar os quadros no Anexo 9.


� Mosteiros FM, Rádio Comunitária de Paúl, Rádio Comunitária de Santa Cruz, Rádio Comunitária de Ribeireta, Rádio Comunitária de Ponta d'Água, Rádio Morabeza, Rádio Comunitária da Brava, Rádio Comunitária de Maio.


� Cf. PNIEG, 2005:42


� Cf. PNIEG, 2005:50


� Cf. PNIEG, 2005:55


� Cf. PNIEG, 2005:44


� Cf. PNIEG, 2005:50


� Cf. PNIEG, 2005:55-56


� Cf. PNIEG, 2005:44


� Cf. PNIEG, 2005:50


� Cf. PNIEG, 2005:56


� Cf. PNIEG, 2005:45


� Cf. PNIEG, 2005:50


� Cf. PNIEG, 2005:56-57


� Cf. PNIEG, 2005:46


� Cf. PNIEG, 2005:50


� Cf. PNIEG, 2005:57


� Cf. PNIEG, 2005:46-47


� Cf. PNIEG, 2005:50


� Cf. PNIEG, 2005:57


� Ver: Relatório 2010 para o Comité sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres (CEDAW)


� �HYPERLINK "http://portoncv.gov.cv/dhub/porton.por_global.open_file?p_doc_id=785"�http://portoncv.gov.cv/dhub/porton.por_global.open_file?p_doc_id=785� 


� Ver: Boletim Estatístico Trimestral Nov/11: �HYPERLINK "http://www.inps.cv/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=36"�http://www.inps.cv/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=36�  


� Ver: Anuário Educação 2009/2010: �HYPERLINK "http://www.minedu.gov.cv/index.php?option=com_docman&Itemid=32"�http://www.minedu.gov.cv/index.php?option=com_docman&Itemid=32� 


� �HYPERLINK "http://www.platongs.org.cv/index.php?option=com_content&view=article&id=749:a-lei-sobre-a-violencia-baseada-no-genero-vbg-entra-em-vigor-&catid=37:actualidade&Itemid=67"�http://www.platongs.org.cv/index.php?option=com_content&view=article&id=749:a-lei-sobre-a-violencia-baseada-no-genero-vbg-entra-em-vigor-&catid=37:actualidade&Itemid=67� 


� �HYPERLINK "http://www.ine.cv/pub_detalhe.aspx?id=161"�http://www.ine.cv/pub_detalhe.aspx?id=161� 


� Ver: http://www.icieg.cv/article/38


� Ver: �HYPERLINK "http://vidactivafogo.blogspot.com/2011/01/icieg-comemora-dia-da-erradicacao-da.html"�http://vidactivafogo.blogspot.com/2011/01/icieg-comemora-dia-da-erradicacao-da.html� e Relatório 2010 do PNVBG


� Ver: Relatório 2010 do PNVBG


� Ver: http://www.icieg.cv/article/183


� Ver: Relatório 2010 para o Comité sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres (CEDAW)


� Ver: http://cadernosdejornalismo.uc.pt/multimedia/osmediaemcaboverde/lei.htm


� Fonte: Projecto +Género (no prelo)


� Fonte: Relatório 2010 para o Comité sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) - Artigo 1.º e 2.º: Medidas legislativas destinadas à eliminação da discriminação contra as mulheres.


� Estudo sobre a situação sócio económica das empregadas domésticas, ICIEG, Março de 2008). 
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